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I- ATA DA 54• SESSÃO, EM 6 DE MAIO DE 1981 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

De agradecimento de comuniCação: 
--N"' 88/81 (n~'I60/81, na origem), reliltiVa à aprovação das matérias 

constantes das Mensagens· da Presidência da República n'>'s 47, 53, 54, 68 e 
77, de 1981. 

1.2.2- Aviso do Sr. Ministro da Fazenda 
- N<? 259/81, encami"nhan-do-inform"ações daquele Mínistério ares­

peito do Projeto de Lei do Senado n9 178/79, de autoria do Senador 
Bernardino Viana, que acrescenta parágrafos ao artigo 59 do Decreto-lei 
no 366, de 19 de dezembro de 1968, e dá outras providências. 

1.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 31/80 (n' 3.239/76, na Casa de ori­

gem), que dispõe sobre a freqüência-escolar de estudantes no exercício de 
mandato Legislativo- MunicipaL 

- Projeto de Resolução n9 99/80, que transforma a Comissão de 
Saúde em Comissão de Saúde e Defesa do Meio Ambiente (CSDMA). 

- Projeto de Resolução n9 94/80, que acrescenta parágrafo ao artigo 
86 do Regimento Interno. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento das Mensagens n•s 86 e 87, âe 1981 (n•s 158 e 159/81, 

na origem), pelas quais o Senhor Presidente da República, submete ao Se~ 
nado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as Prefeitu­
ras Municipais de Várzea Grande (MT) e de ltapetinga (BA), sejam auto­
rizadas a realizar operações de créditO, Para Os fins que especificam. 

-Convocação de sesSão conjunta a realiZar-se hoje, ás 19 horas, com 
Ordem-do-Dia-quedesigna. -- · -·---~- -

1.2.5 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 86/81, de autoria do_Sr. __ Senador Lá~ 

zaro Barboza, que acrescenta dispõsítÍ\io à Lei ri9 5.540, de 28 de no~ 
vembro de 1968, visando assegurar aos estudantes de curso superior o di~ 
rei to à transferência, nas condições qUe especifica. ---

-Projeto de Resolução n9 23/81, de autoria do Sr. SenadOr Itamar 
Franco; que acrescenta parágrafo único ao artigo 278-do Regimento Inter­
no_ 

1.2.6- Comunicações das Lideranças do PDS nO Senado Federal e do 
PMDB na Câmara dos Deputados 

- De substituições de membros em Comissões Mistas. 

1.2.7 ~ Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- A autoridade política do 
Presidente João Figueiredo diante da apuração da responsabilidade dos 
fatos ocorridos no Riocentro. 

SENADOR MILTON CABRAL -Vitalização do processo legislati­
vo através da atuação das comissões permanentes. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO- Considerações sobre o Proje­
to de Lei n9 7 j8l~CN, em tramitação no Congresso, que faculta a extensão 
do regime do FGTS a diretores não empreg:idos, e dâ outras providências". 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizarkse hoje, às 18 ho~ 

ras e lO minutos, com Ordem do Dia que de:;igna. 

1.2.9 - Leitura de projeto 
.::._Projeto de Lei do Senado n9 87/81, de autoria do Sr. Senà:d-or 

Orestes Quérda, que introduz alteração na Consolidação das Leis do Tra~ 
balho. 

1.2.10 - Apreciação de matéria 
- Requerimento n9 80/81, lido na sessão anterior. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do ~-enado n?_70j80, do Senador Humberto Lucena, 
que díS-põe sobrC cofigaçào partidária e dá -outras providências. Apre~ 
ciaçào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do S_enado n? 303j79~DF, que institui a ta:xa de 1im~ 
peza púhlica no Distrito Federal, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de _quorum. 

~Projeto de Lei do Senado n~' 305/77~Complementar, do Senãdor 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafoS. 2~', 31', 411 e 59, e acres­
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n~' 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Códig__o Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quornm. 

= Projeto de Lei do Senado n' 196/79-Complementar, do Sen-ador 
Franco Montara, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen~ 
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre~ 
criação oprelíminar da coi1Stitucioriálidade.) Votação adiada por falta de 
quornm. 

~ ,...,.__ Projeto de Resolução n~' 172/80, que autõriza o Governo do-Esta~ 
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, _seiscentos e vinte mH, cento· e cin~ 
quenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi~ 
da conSOiicfãda. Votação adiada por falta de quorum. -

-Projeto de Resolução n~' 177)80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
m-ilhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e dn-=-qüenta e 
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dols cruzeiros e trínta e seis centaVos) o niort tarite de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de: quorum. 

- Projeto de Resolução n~' 178/80, que autorizã a Prefeitu~a Munici­
pal de Rio das~Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinCo Cruzei­
ros) o montante de sua dívida conSOlidada. Votação adiada por falta de 
quorum, 

--.Projeto de Resolução n'? 179/80, que autodza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen- _ 
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida cónsolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 181/80, que autoriZa a Prefeitura Munici­
pal de A rés (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 182/80, que autoriza·a P'refeitufa-Muilici­
pal de Campina Grnade (PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quornm. 

- Projeto de Resolução N~' 183 j80, que autpriza a P-refeitura Mttni~ 
cipal de Campos Belos (GO) a eÍevar em Cr$ 895. toO,OO (oitocentos e no­
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nO? 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$761.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Res-Ohição n~' 189/80, que autoriza a Prefeit-ura Munici­
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em CrS 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 194/80, que autoriza a prefeitura Munici· 
pai de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) 9 rilontan~e de sua 
dfvida consolidada. Votação adiada por falta de quorum_. 

-Projeto de Resolução n~' 201/80, que autoriza o Governo dO ESta­
do de Goiás a realizar operação de einpréstirÍi-6 externo: no valor de US$ 
35,000,000.00 (trírita e cinco milhões de dÓlares norte-americanos) desti­
nado a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo éxferno no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte--e- Ciilco milhões de dólares norte-americanOs) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 21/81, que-autoriza a Prefeitura Munici---­
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar -operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado no 351/79, do Senador Roberto Saturni­
no. que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
.. Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de ''íécnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no 49 j79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ----'S.ló7; de Ü de se­
tembro de 1966 -=-._e __ deterffiina outras providências. (Apreciação prelimi· 
nar da constituciOrialidade.) Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no 357 j79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juddicídade.) V o· 
taçào adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Lei do Senado nO? 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da lei no 3.801, de~26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
conStitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 146/80, c;io Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de lei do Senado rl9 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade). Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4. - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVELÃS/0 VIEIRA -Soluções alternativas para a rea­
lização de investimentos energéticos do Estado de Santa Catarina, enca­
minhadas ao Sr. Vice-Presidente da República, por federações patronais 
daquele Estado. 

SENADOR AGENOR MARIA~ Política econômico-tributária do 
Governo. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Considerações sobre a exibição 
_ de filmes pornográficos no País. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -70' aniversârio de fundação 
do Colégio Antônio Vieirá de Salvador-BA. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Aspectos da realidade fun­
diária do País. 

SENADOR GASTÃO MOLLER- Transcurso do aniversário de 
nasclmento do Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon. 

1.5 - COMUNICAÇÃODA PRESID'ENCIA. 
__...... Término do prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 

Resolução n' 22/81. 

!.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMtN'TO. 

2- ATA DA SS• SESSÃO, EM 6 DE MAIO DE 1981 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Oficio do Sr. 1"-Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando_ à revisão do· Senado autógrafo do seguinte projeto: 
- Projeto de Decreto Legislativo n' 7/81 (n' 80/81, na Câmara dos 

Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da República a ausentat·se 
do País no decurso da segunda quinzena de maio de 1981, em visita oficial 
à República Federal da Alerrianha. · -~ - -

2.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n~' 88/81, de autoria do Sr. Senador 

Hugo Ramos, que altera o§ 20, do artigo 60, da Lei no 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n' 80/80 (n' 3.423/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria cargos em 
comissão e efetivos no Quadro permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 2• Região, e dá outras providências. Aprovado, em 
primeiro tUrno. ~- - - - -

2.4 - MAT'"RIAS APRECIADAS APÔS A ORDÉM DO DIA 

-Projeto de b.ecreto Leg"islã.tÍvo n~' 7/81, lido no Expediente, em re­
gime de urgência. Aprõvado, após pareceres -das Comissões competentes, 
tendo o Sr. Senador Itamar FrancO usado da palavra na sua discussãQ. À 
Comissão de Redação. 

--Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 7/81, em regi­
me de urgência. Aprovada. À promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM i)() DIA DA PROX!MA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. ~ ~ ~ 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

......-Do Sr. Evandro Carreira, proferido iiã sessão de 24-3-81. 

4 - MESA DIRETORA 

5 -~LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 
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ATA DA 54• SESSÃO EM 6 DE MARÇO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, GILVAN ROCHA E CUNHA LIMA. 

ÀS 14 HORAS e 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADOiiES: 

Laélia de Alcântara - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva­
Bernardino VIana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Martins Filho- Cu­
nha Lima- Milton Cabral- Aderbal Jurema.,.- Nilo Coelho- Luiz Ca­
valcante- Teotônio Vilela- Passos Pôrto ~Luiz Viana- Pirceu Cardo­
so - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Itamar Franco - Murilo Badaró 
-Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Jos~ Fragelli­
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho),...- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOs -nossos -trabalho-s; 
O Sr. 19-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N• 88/81 (n' 160/81, na origem), de 5 do corrente, relativa à aprovação 

das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República n'>'s 47, 
53, 54, 68, 77, de 1981. 

AVISO DO MINISTRO DA FAZENDA 

NO 259, de 30 de abril de 1981, encaminhando informações daquele Mi­
nistério a respeitO do Projeto de L.ei do Senado n~ 178, de 1979, de autoria do 
Senador Bernardino Viana, que "acrescenta parágrafos ao artigo 5'>' do 
Decreto-Lei n9 366, de 19 de dezembro de 1968, e dá outras providências". 

(À Comissão 4e Economia). 

PARECERES 

PARECERES Nos 137 E 138, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n? 31, de 1980 (n' 3.239, de 
1976- na Casa de origem) que "dispõe sobre ajFequéitcia escolar de 
estudantes no .J!Xercfcio de mandato legislativo municipal". 

PARECER N• 137, DE 1981 
Da Comissão de Constituição de Justiça 

RELATOR: Senador Leite Chaves 
O Projeto em exame, originário da Câmara dos ·Deputados, objetiva 

acrescentar parágrafos ao art. 29 da Lei n9 5-.540, de 28 de nobembro de- 1960, 
no sentido de dispensar do comparecimento às aulas sem prejuízo da 
freqüência, os estUdantes no exercíciO -de mandatos legislativos munidpa:is, 
que deixarem de a elas comparecer em razão de seus deveres parlamentares. 

Opinaram sobre a matéria; na Câmara dos Deputadôs; ãs Comissões de 
ConstitUiÇão e JustiÇa e de Educação e Cullllra, ainbas favOravelmente. 

Como bem acentua o autor -da proposição, Deputado Alípio CaiValho, 
·~o engajamento do estudante no processo polítiCo brasileiro" não_ se restringe 
à sua participação na atividade partidária, posto que, através dessa poderá, 
"por certo, ser levado a se desincumbir de outros relevantes encargos" 
inclusive o exercício de mandato, âondC -a necessidade de se conciliar, sem 
detrimento de qualquer das duas, a vida político-partidária do estudante, com 
as suas atividades eminentemente estudantis. 

Assim, por inexistirem- razões de ordeni jurídico-constitucional que o 
possa obstaculizar, somos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 19 ·de nOvembro de 19-80. - AloysiO _Chaves, 
Presidente, em exercíCio. -=--- Lei"te Chaves, Relator. Raimundo Parente -
Franco Montoro- Moacyr_Dalla- Almir Pinto- Lázaro -Barbosa~ Ama­
ral Furlan. 

PARECER N• 138, DE 1981 
Da Comissão de Educirção e Cultura 

RELATOR: Senador João Calmon 

O Projeto em esü.ido visa a acrescentar parágrafos ao artigo 29 da Lei n9 
5.540, de 28 de novembro de 1968, no sentido de dispensar do 
comparecimento às aulas, sem prejuizo da freqüência, os estudantes: no 

exercício de mandatos legislativos municipais, que deixarem de a e1as 
compareCer em virtude de seus deveres parla~entarcs. 

Atualmente, já existem casos de concessão de abono de falta ao aluno, 
previstos no ~to-lei n9 1.044/69, e na Lei n' 6.202/75, que contemplou os 
casos de doença e gestante, respectivamente. Há também a exceção do 
Decreto-lei n' 715 de 30 de julho de 1969, que deu nova redação ao parágrafo 
49 do artigo 60 da Lei n• 4.375 de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço 
Militar). 

Hâ, ainda, os casos de abono de faltas dos estudantes que participem de 
c<:mgressos _científicos o_u de co_mpetições artísticas ou desportivas de âmbito 
nacional ou internacional (Desreto-lei n' 69.053 de 11 de agosto de 1971). 

Ora, o Vereador necessita de amparo para desempenhar com eficiência 
_seu mandato, trabalhando na_defesa dos interesses da comunidade. 

A Constit~ição Federal reconhece a importância de sua missão, tanto 
que lhe garante, urna série de direitos, inclusive a remuneração. 

Achamos, pois, que o presente projeto visa a estimular a atuação política 
dos estudantes, pcrmitirido-lhes desincumbirem-se dos encargos parlamenta· 
res, sem prejudicar a entidade estudantil. 

A medida proposta é de restrita aplicação, tanto em relação ao número 
de alunos, como em razão das poucas aulas que deixarão de assistir. 

Isto -posto, e tendo em vista os apcctos acima alinhados, somos 
favoráveis ao "presente projeto. 

Sala das Comissões, 30 de abril de 1981.- Aderbal Jurema, Presidente. 
- João Calmon, Relator. - Laé/ia de Alcântara -João Lúcio - Gastão 
Müller. 

PARECERES NoS 139 e 140, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n' 99, de 1980, que ''transforma a 
Comissão de Saúde em Comissão de Saúde t Dt.fesa do Meio 
Ambiente (CSDMA)". 

PARECER No 139, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Almir Pinto 
O ilustre Senador Franco Montara, com o Projeto de Resolução de sua 

autoria que passamos a examinar, altera quatro dispositivos do Regimento 
Interno do Senado com o objetivo de transformar, a atual Comissão de 
Saúde, em Comissão dC Saúde c Defesa cio Meio Ambiente. 

A idéia cOntida no Projeto só· pode merecer aplausos, pois correspondc a 
uma nova realidade vivida pelo País, da qual o Senado brasileiro, corno regis­
tra a tradição da sua dignificante história, deve participar ativamente. 

-Em termos de técníca legislativa, a proposição atende a todas as 
exigências regimentais. - · 

-Isto posto, e subscrevendo a brilhante Justificação de fls. 2 e 3, opino 
pela . aprovação do _Projeto . de Resolução no 99/80 - quanto à sua 
con.stifucionalidade, juridicidade, têcnica legislativa e mérito. 

Sala -aas Comissões, 19 de- DOvembrO -dC 1980. - Aloysio Chaves. 
Presidente, em exercício. - Almir Pinto, Relator. - Moacyr Da/la -
Raimundo Parente - Leite Chaves - Franco Montoro - Murilo Badaró. 

PARECER N• 140, DE 1981 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O ilustre Senador Franco Montoro propõe à Casa a inclusão do 

~omentoso proble~a da defesa do meio ambiente na área de competência da 
COmissão-de Sãúde. E o eminente Senador Gilvan Rocha, Relator, acredita 
que uo aumento da área de atribuições da atual Comissão de Saúde, para a de 
prOteção, defesa e vigilância sobre o meio ambiente, é harmônica, lógica c 
compatível com essa moderna filos_ofia de situar o hori:J.em e sua patologia no 
meio do Seu ambiente". 

Ao ler, no entanto, o Projeto e sobretudo a sua Justificação, vê-se que 
não há tanta pertinência à Comissão de Saúde para apreciar sobre este grave 
e importante assunto. Diz o Senador Franco Montoro na Justificação do 
Projeto: 

"0 S"enado Federal, que rt:prcsenta no País a tribuna máxima do povo 
brasileiro, deve ser o baluarte da defesa do meio ambiente c do patrimônio da 
comunidade. -
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Lembramos que a poluição dos rios e das praias, a destruição da 
natureza, a contaminação do ar, a devastação indiscriminada ·das nossõs 
recursos naturais e outras formas de deterioração do meio ambiente 
constituem, hoje, um dos mais graves problemãs que o povo brasileiro precisa 
enfrentar. 

Parques e reservas vêm sendo destruídos. A poluição atmosférica vem 
ocasionando grande número de doenças de alta periculosidade, as âguas de 
nossos rios estão Sendo progressivamente envenenadas com o extermíriio da_ 
fauna e flora aquáticas. 

Recentemente, tivemos a ínvasão de milhares de cabeças de gado no 
Parque Nacional da Serra da Canastra, dirigida por fazendeiros da região que 
atearam fogo à quase. totalidade da área reservada, com prejuízos 
irremediáveis para ·a Tauna e flora ali existentes, destruindo inclusive a 
vegetação das cabeceiras do Rio São Francisco, já bastante reduzido em seu 
volume de água em função dos sucessivos desmatamentos de suas margens. 

A devastação da_Amazô_nia vem sendo feita de maneira irracional e 
ináíscrinliilada, perdendo-se preciosos e insubstituíveis potitos de apoio 
daquele ecossistema, como por -exemplo a reserva de pleistoceno, destru_ída 
quando da construção da Transamatôrüca, Quando se perdeu definitivamente 
um ponto de reprodução da natureza, que asseguraria a renovação da 
reprodução da fauna e flora da região". 

A c_ompetência para o exame de proposiçãõ sobre defesa do meio 
ambiente e medidas destinadas à conservação da natureza e melhoria do meio 
ambiente, parece-nos, salvo melhor juízo, de área da Comissão de Agricultu­
ra, pois a esta cunlpre -relatar os assuntos de agricultura, florestas, 
colonização, caça, pesca, etc ... 

Admitimos, no entanto, que determinadaS_- propos1çoes que íflstruam 
processos de regularização de agressões ambientais, passem pela Comissão de 
Saúde, porque são fatores d"e detcrioriiação da qualidade de vida do homem. 
Mas, a defesa dos nossos rios, matas e meio ambiente são, sobretudo, 
competência da Comissão de Agricultura. 

Não é por acaSo que a Secretaria do Meio Ambiente não é subordinada 
ao Ministério da Saúd_e. É autônoma, como autônomo deverá ser o estudo da 
Ecologia. 

A Câmara dos Deputados jã cogitoU atraVéS de proposta de seus 
membros criar a Comissão Especial de Defesa dO Meio Ambiente. 

Nós mesmos, estamos- c-om um projeto em tramitação no Senado, 
criand_o a legislação conservacionista e aplicando a exp~r_iênc~~ de outros 
povos na defesa do_ meio ãmbienie. -

É uma área nova e importante do debate nacional e cremos ser mais 
prudente a sua não inclusão em qualquer Comissão Permanente, no 
momento, deixando às Comissões de ConslituiÇào__ e Justiça, Saúde; 
Agricultura, Economia, Educação e Cultura e Mfriãs e Energia, o seu exame 
específico. · · · - ---

Poderemos, no futuro, entretanto, criar uma Comissão Espf:cial para 
análise e o desempenho regimental da proteção, defesa e vigilância sol;lre o 
meio ambiente. - -- ---- -

Somos, portanto, em face de todos estes argumentos, pela rejeição do 
presente Projeto de Resolução. 

Sala da Comissão Diretora; 18 de abrii de 1981.- Jarbas PasSarinho, 
Presidente- Passos Pôrto, Relator- Jorge Kalume- Jutahy Magalhães. 

VOTO VENCIDO. EM SEPARADO. DO SR. SENADOR 
GILVAN ROCHA 

A propositura visa transformar a Comissão de.Saúde do Senado Federal 
em Comissão de Saúde e Defesa do Meio AmhientC. · - -

As atribuições da atual Comissão de Saú_de, fiOje, jã dizem resPeito à 
uma vasta gama de assuntos sobre atividades ligadas à Saúde, medicina e 
paramedicína, aliás de acordo com a tendência- atUãl de referir saúde com 
Assistência Social e -procedimentos preventivos. · 

Cremos, por isso mesmo, qUe o aumento de área de atribuições da atual 
Comissão de Saúde, para a de proteção, defesa e vigilância sobre o meio 
ambiente, é harmônica, lógica e compatível com essa moderna filosofia de 
situar o homem e sua patologia, no meio do seu ambiente. 

Por outro lado, o aumento das atribuições da_Comissão é perfeitamente 
viável, do ponto de vista de operacionalidade, já que esta ampliação é para 
setores de estreita similitude. 

Assim sendo, somos pela acolhida do ProJeto de Resolução n9 99, de 
1980. 

Comissão Dltét01"1f;-9 de abril de 1981. - Gilvan Rocha. 

PARECERES NoS 142 E 141, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução nf' 94, de 1980, que "acrescenta 
parágrafo ao artigo 86 do Regimento Interno". 

PARECER No 141,DE 19!11 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Amaral Furlan 
De autoria do ilustre Senador Hugo -Ramos, o Projeto sob exame 

acrescenta parágafo ~io ·art. 86 do RegiiTientÕ Interno, com o seguinte teor: 
..As substituições são da competência exclusiva do líder em caso de licença, 
renúncia ou morte e, nos demais casos, dependem do consentimento préviO 
do substituído ou da anuência expressa âa maiOria da bancad-a". 

2. Na Justificação, argumenta o Autor: "Durante largo tempo ficou em 
debate a interpretação do art. 86 do Regimento Interno, em decorrência da 
substituição do Signatário na Comissão de Cónstituição e Justiça. A matéria 
está vencida, porém julgo merecer o aditamento proposto, assim melhor 
conceituando a norma em termos democráticos." 

3. -Cumprido estâ o preceito ·que determina fique o projeto sobre a Mesa 
por 3 (três) sessões, para o eventual recebimento de emendas (art. 442, § 19, do 
Regimento Interno). 

Sobre os aspectos jurídico~constituciOnál e de técnica legislativa, a 
Proposição desmerece quaisquer reparos. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, por 
constitucional, jurídico, de boa técnica legislativa e, no inérito (art. 100, item 
I, n9 6, do Regimento Internõ), opÕrtuno e conveniente. 

Sala das Coniúsão, 5 de novembro ·de· 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente, em exercício. - Amaral Furlan. Relator. - HeLvídio Nunes -
Nelson Carneiro- Aderbal Jurema- Murilo Badaró- Bernardino Viana­
Moacyr Da/la - Almir Pinto - Lázaro Barboza - Raimundo Parente. 

PARECER No 142, DE 1981 

Da Comissão Diretora. 

Relator: Senador Itamar Franco 
Submete à consideração deSta Casa o nobre Senador Hugo Ramos 

Projeto de Resolução objetivando acrescentar parágrafo ao artigo 86 do 
Re8íment9 Interno. JustifiCandO a medida, sustenta o representante 
fluminense em que o dispositivo legal em questão foi, durante largo tempo, 
objeto de interpretações díspares. Não obstante reconhecer encontrar~se "a 
matéria vencida" julga oportuno o ilustre parlamentar apresentar proposição 
capaz de dirimir de uma vez por todas as dúvidas levantadas. 

Quanfb ·ao mérito,- COm a medida--prereOde-se disciplinar a forma pela 
qual devem ser procedidas as eventuais substituições de parlamentares, 
indicados pelos respectivos Líderes, para comporem as Comissões 
Permanentes. 

Tal como se encontra regulamentada a matéria atualmente, há quem 
entenda ser do livre arbítrio do Líder, a qualquer momento, subs_tituir um 
parlamentar designado para integrar determinada Comissão por outro de sua 
livre escolha. 

O preceito proposto e ora exa~Lnado é de que somente nas hipóteses de 
renúncia ou morte do congressista ficariam eis Suóstituíções sujeitas ao livre 
alvedrio do LíÇer. Nas demais hipóteses qualquer modificiação deveria 

--contar com o prévio consentimento do substituído "ou da ausência expressa 
dã mafõria da bancada ... 

Parece-nos ter razão ,o ilustre parlamentar autor da iniciativa ao procu­
rar introduzir norma no Regimento Interno que de alguma forma discipline o 
exercício da liderança, neste particular, escoimando~o de qualquer conotação 
arbitrária._Cumpre desde logo esclarecer estarmos aqui apreciando o assunto 
em tese! em termos puramente abs_trat_os, sem nenhuma vinculação com 
eve~nto_s passados ou presentes. Nesta linha de raciocínio, hâ de se reconhecer 
ser mais consentâneo com os princípios democráticos o ·exercício de uma 
faculdade ou poder, qualquer que seja, de forma limitada e condicionada por 
prinCípioS jurídicos. 

Em relação à medida legislativa ora sujeita ao nosso crivo, entendemos 
razoável que se solicite ao interessado sua prévia ~·anuência" antes de 
substituí-lo no seio de uma Comissão permanente por outro membro da 
bancada. Por outro lado, é de se ponderar que seria totalmente desarazoado 
assegurar àquele o direito de permanecer representando o partido no âmbito 
da Comissão quand-o já- não mais contasse com o apoio da maioria dos 
respectivos correligionários, o que lhe transformaria em verdadeiro 
proprietário do cargo oU função. -

Ante o exposto e considerando que a Comissão de Constituição e Justiça 
entender que "a Proposição desmerece quaisquer reparos" opinamos pela 
aprovação da matéria na forma da Emenda que segue, a fim de que fique 
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patente no corpo da norma a verdadeira intenção colimada pelo precl~ro' 
autor da iniciativa; · 

EMENDA N• I - CDir. 

Dê-se ao parágrafo único a seguinte redação: 

~·As substituições são da competência exclusiva do Líder em 
caso de licença, renúncia ou morte e, nos demais casos, dependem 
do consentimento prêvio do substituído ou, na falta deste, de 
decisão expressa da maioria da bancada." 

Sala das Sessões, 28 de março de 1981 -Jarbas Passarinho, Presidente. 
- Itamar Franco. Relator.- Passos Pôrto- Gi/van Rocha- Cunha Lima-~ 
Jorge Kalume -Jutahy Magalhães 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -A Presidência recebeu as 
Mensagens n•s 86 e 87, de 1981 (n's 158 e 159 (81, na origem), de 5 do corren­
te, pelas quais o Senhor Presidente da República, nos termos do disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado propoStas do Sr. Minis­
tro de Estado da Fazenda para que as Prefeituras Municipais de Vârzea 
Grande (Mn e de Itapetinga (BA), sejam autorizadas a realizar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia, de Consti-
tuição e Justiça e de Municípios~ -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência convoca ses­
são conjunta a realiZar-se hoje, às 19 Jio-iiS; ito pleriário da Cãmara dos De­
putados, destinada à apreciação das Pi:-opostas de Emenda à Constituição n9s. 
96 e 98, de 1980. · · . · -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que sefa lido pelo Sr. 19 Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 86, DE 1981 

Acrescenta dispositivo à Lei nP 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
visando assegurar aos estudantes de curso superior o direito à transfe~ 
rência, nas condições qUe especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É acrescentado ao art. 40 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 

1968, a Seguinte alínea ~·e": 
"c) assegurarão ao aluno, após o 29 período, o direito à trans­

ferência para u.niversidade ou escola isolada do focal da residência 
da respectiva família, independentemente da existência de vaga." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigOr na data de sua pubficação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Trata a Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968~ de fixar nnormas de or­
ganização e funcionamento do ensiso superior e sua articulação com a escola 
média". 

Nesse diploma legal, no art. 40, estão consignadas certas normas bâsicas 
que as instituiçõeS de ensino superior são obrigadas a cumprir em relação ao 
respectivo corpo discente, dentre elas as de assegurar-lhe participação em 
programas de condições de vida, meios pa~a a realização de programas cUltu­
rais, etc. 

Parece-nos, assim, que este ê o lugar adequado parà -fazer inserir a medi­
da - também assecuratória de direito ao corpo diScente - aqui projetada. 

Quanto à medída em si, pensO qu-e a simples leitura de seu texto é bastan­
te para justificar-lhe o alcance e conveniência. 

Em verdade, havendo universidade ou escola superior isolada no local de 
residência da família do estudante, nada justifica que ele seja forçado a conti­
nuar os seus estudos longe das facilidades econômicas práporcionadas pelo 
ambiente familiar. Isto sem falar nos beneficios de na'iiueza afetiva. 

Contamos, poiS, com a Compreensão e colaboração da Casa ilo sentido 
de tornarmos lei a medida preconizada no projeto. 

Sala das Sessões, 6 de maio de I98L -·Lázaro l3afboza. 
(Às Comissõi.Ts--âe.ConstitulçàO e Justiça e de Educação e Cultu­

ra.! 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido serâ publi­
cado e remetido às comissões competenteS. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que serã lido pelo Sr. 19 Secretário. 

E lido o seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' Z3, DE 1981 

Acrescenta parágrafo único artigo 278 do Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 9 É acrescentado o seguinte parágrafo único ao artigo 278 do Re­

gimento Interno: 
Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica quando os l?arece­

res houverem sido proferidos no âmbito das Comissões competentes. 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39_ São revogadas as disposições e~ contrário. 

Justificação 

É com freqüência que são susCitadas dúvidas em Plenário quanto à inter­
pretação do artigo 278 do Regimento Interno da Casa. Entendem alguns que 
o referido dispositivo deve ser aplicado não só quando os pareceres são profe­
ridos rio âmbito das Comissões Colnpe"tentes fias também quando prolatados 
oralmente em Plenário. 

O dispositivo legal em epígrafe regulamenta o parágrafo 29 do artigo 58, 
da Constituição. A boa exegese da norma constitucional revela tratar-se de 
preceitO extravagante, aplicável portanto somente quando verificada a hipó~ 
tese anômala ali prevista, qual seja a de receber o projeto de lei "parecer con­
trário de todas as comissões". A lógica subjacente ao texto é que tendo deter­
minada proposição sido exaustivamente debatida no âmbito dos órgãos téc­
nicos- competentes e recebido Ôpinião desfavorável da maioria dos respectivos 
integrantes, desnecessária seria a sua submissão ao Plenârio da Casa. Sendo 
convergentes os entendimentos majOritários das Comissões quanto à incon- · 
veniência da iniciativa, firma-se a presunção de que o Plenário se comportaria 
de idêntica maneira. 

É evidente que a presunção estabelecida no citado texto constitucional 
não pode estender-se à hipótese atípica de ser o parecer proferido oralmente 
em Plenário. Neste caso não se debate, não se discute, a opinião do Relator 
que passa a ter um caráter de mera informação pessoal. Seria, por conseguin­
te, absolutamente irracional emprestar-se aos pareceres assim prolatados a 
mesma força reconhecida aos demais que têm o respaldo de um grande núme­
ro de parlamentares. 

O projeto em questãO destina-se a espancar dúvidas quanto ao alcance 
do disposto no artigo 278 do Regimento Interno, adequando-o à correta exe­
gese da norma constitucional que visa disciplinar. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1981. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto que vem de ser 
lido. após publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre a mesa, pelo prazo 
de 3 (três) Sessões, a fim de receber emendas, apó~ o que será despachado às 
comissões competerites. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes. 

Brasília, 6 de maio de 1981 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ l9 do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança delibefo-u pro­
por a substituição -do nobre Sr. Senador Jorge Kalume, pelo nobre Sr. Sena­
dor João Lúcio, na COmissão Mista do COngressO Nacional que dará parecer 
sobre a Mensagem n' 23, de 198l;CN", do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 
1.824, de 22 de dezembro de 1980, que "Altera disposições da Lei n• 5.787, de 
27 de junho de 1972, modificada pelo Decreto-lei n• 1.6Q3, de 30 de agosto de 
1979, eXÜngüe gratificação e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consider<;tção.- Bernardino Viana, Vice--Líder do PDS, no exercí­
cio da Liderança. 

Brasília, 6 de maio de 1981. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ }9 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador José Lins, pelo nobre Sr. Senador Al­
mir Pinto, na ComisSãO Mista dõ Congresso Nacional que dará parecer sobre 
a Mensagem n9 26, de 1981-CN, d_o Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Congresso N acionai, o texto do Decreto-lei n9 1.826, de 
22 de dezerlibro de 1980 que "'Reajusta os venciriientos, salários e proventos 



1528 Quinta-f~ira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio Il) Maio de 1981 

dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dã outras provi~ 
déndas". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da niais alta estima 
e distinta consideração. - Bernardino Viana - Vice-Lider do PDS, no 
exercício da Liderança. 

OFICIO NO 077/81 Brasflia, 6 de maio de 1981. 
Senhor Presidente: _ _ _ _ _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa-EXCelência que_o Deputado Maurí­

cio Fruet foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Jorge 
Vianna na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem 
Presidencial n!i' 24, de 1981-CN .....:."t)ecreto-lei n!i' 1.825, de~ de dezembro de 
1980, que 44isenta de impOsto de renda os empreendimentos integrantes do 
Programa Grande Carajãs e dâ outras providências". _ . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelenc1a protestos de 
estima e consideração. - Q_dacir Klein, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi-
tuições solicitadas. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não há dúvida de que o País s_e debate numa c:ffse -ae carãter econômico­
social grave, e esta gravidade, sem dúvida, aumenta na medida em que se ana­
lisam as implicações políticas dos atos terroristas que se sucedei"ãm, sobretu­
do neste último ano, culminando com as duas explosões no Rio Centro no úl-
timo dia 30 de abril. - - -

A respeito, inclusive, há dois dias, faiarido pela Liderança do MDB, o 
eminente Senador Roberto Sat~r!J.ino ocupou a tribuna para dizer, entre ou­
tras coisas, que a Oposição estaVa disposta, corno de resto toda a Nação, a 
apoiar o Presidente Figueiredo, no caso específico dO combate ao terrorismo, 
que atinge a toda sociedade brasileira e não apenas o Governo, mas, sobretu­
do, o Governo,- desde que tal combate se traduzisse em atitUdes imediatas 
destinadas a separar com urgência o joio do trigo reconhecendo-se no Presi­
dente da República o propósito de fazê-lo. 

Ontem, Sr. Presidente, esta Casa ofereceu ao País uma iriequívoca de­
monstração de maturidade política, decidiO.do-se, pela unanimidade dõs Srs. 
Senadores presentes ontem, por uma frente interpartidaria única contra o ter­
ror, sob ·a iniciativa dos eminentes Líderes Nilo Coelho, Marcos Freire e Eve­
lásio Vieira, dos três partidos políticos Corti ãssento nesta Casa. Traduzida 
esta unidade num gesto de apoio ao Presidente da República, através do emi­
nente Senador Jarbas Passarinho, Presidente do Senado Federal, obviamente 
desde que se entenda a necessidade da apuraÇãO íffiCàiãta dos acontccímentos 
no Rio CCntí'O em 30 de.abril último, e que, através do conhecimento público 
dos nomes dos responsáveis, possa a Nação tranqüilizar-se. Traduzida ainda 
deste modo esta unidade construída por esta Casa, estoU convencido, Sr. Pre­
sidente, de que se ampliou sua identificação com a soCiedade brasileira como 
um todo. 

Já não se permite ocultar à opinião pública toda a gama de implicaÇão 
política enredada no rastro criminoso desses atentados. Já não é possível mais 
tapar o s-ol com a peneira: o povo brasileiro já está sabendo que as bombas 
explodem não apenas por obra de isolados facínora~, màs que, _na penumbra 
criminosa de sua retaguarda covardes grupos descontentes, incrustadOs na 
própria estrutura do poder, ou seja, no próprio GoVerno-, pi'ocUram torpe­
dear os rumos democrãticos definidos paulatinamente pela Nação. 

Na medida em que tal decisão passou à ser avalizadã. pelo próprio PrCsi­
dente João Baptista Figueiredo, que jurou filzer deste Pais uma democracia, a 
ação criminosa desses grupos, sem dúvida, procura atingir a sua própria au­
toridade de Chefe de Estado e de Governo, quase certamente com o objetivo,­
com o intuito de desestabilizâ-lo. 

A propósito o Jornal do Brasil, na primeirã pãgina de sua ediçã:o de on­
tem, publicou um editorial que eu reputo rinportantíssitno, com colocações 
claríssimas _de como as _coisas devem e podem ser conduzidas. 

Passo a lê· lo: 

AUTORIDADE 
t de_ real gravidade o mOmento bra$ileiro. 
Desde as vésperas_do Al-5 a Nação não vive momento tão alar­

mante. 
Em 1968 vigorava uma co-nstituição, mãs faltou competência 

política. Efn 1981 o regime está em trapsiçãó e há o temor de que, 
mais uma vez, falte a visão do perigo representado pela persistência 
dos atos de terror, 

Não tem ainda o Brasil um regime demOcrátiCo, maS há liber­
dades suficientes para construí-lo. Os últimos dois anos dão teste­
munho de uma gradual absorção da liberdade antes que se chegue 
ao regime que distribua por toda a sociedade as responsabilidades 
pela sua sobrevivência. 

A expectativa democrãtica tem como garantia pessoal o com­
promisso do Presidente da República. O fato é que a autoridade 
política do Presidente João Baptista de Figueiredo vem sendo erodi­
da pelos atos de violência. 

Fique certo o Presidente de que a sociedade, inquieta e temero­
sa, está com ele na apuração dos fatos e no seu compromisso de fa­
zer deste País uma democracia. Dâ-lhe aplauso c apoio na medida 
de sua capacidade política. Também entende, como já definiu o Pre­
sidente em mais de uma oportunidade, que os atentados são, na ver­
dade, desferidos contra seu programa polftico. 

Não pode entender, porêm, como fatos sumamente graves pos­
sam ftcâr no limbo de apurações inconc1usivas. 

Entendeu o Governo, ·desde cedo, que a intimidação pela vio­
lênciã vrsaVa à demolição de suas principais conquistas. 

Não entende, põ-rêm, a sociedade por que razãQ atentados que 
se destinam politicamente ao Governo não recebam corretivo poltti­
co por parte do próprio Governo·visado. 

Não há dúvidas quanto às intenções presidenciais de chegar a 
um regime democrático, mãS não há certeza de que possa conseguir 
cumprir seu compromisso sem tratar politicamente atos que o atin­
gem politicamente. 

Para prosseguir seu programa, o Presidente Figueiredo não 
pode contCmporizar com atoS que ãbalam o principio da autoridade 
por ele exercida, ainda sem o amparo de um regime democrático. 

A Nação está à espera da àefinitiva demonstração do Presiden­
te da República de que não admite sequer a demora ou a falta de re­
sultados na apuração de fatos com uma gravidade desafiadora. 

A Nação espera agora que a sua ação se transforme em novo 
compromisso polítícO de que não haverá mais atos de terror. A 
oportunidade impõe--lhe o dever de assumir p~"~~oalmente a respon­
sabilidade pela apuração de fatos graves que, atingindo sua autori­
dade, afrontam toda a Nação. 

O pressentimento é alarmante porque uma disposiçãÕ acintosa­
mente radical fica em crescente vantagem. Se nada ê: apurado contra 
uma força antidemocrática atuante, ê a possibilidade democrática 
que passa a ser diretamente ameaçada. E com ela a credibilidade 
que, em dois anos, ó Presidente da República conseguiu conquistar 
como fundamento de sua autoridade política para fazer deste Pais 
uma democracia. 

A -gravidade do momento nacional deposita nas mãos do Presi­
dente da República a responsabiHdade decisiva: para seguir em fren­
te, rumo à democracia, terâ que livrar o País da escolta do terror. 

A sociedade escolheu a democÍ"acia e o Presidente fez dessa as­
piração nacional seu compromisso de posse. Terã de ser sua, por­
tanto. a iniciativa para repor o lado democrático em vantagem ex­
clusiva sobre seus inimigos Ocultos nas sombras. 

Creio, Sr. Presidente, que este seja o pensamento da quase totalidade ou 
da totalidade do povo brasileiro. 

O Sr. __ Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte, emi­
nente Senador? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Ouço V. Ex• com 
imenso prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Estava esperando que V. Ex• ter· 
minasse a leitura do editorial do Jornal do Brasil para lembrar à Casa que esse 
mesmo jornal, em editorial, há poucOs meses, já aventava a possibilidade de 
que viesse -a: fundir-se a separação entre a ordem e a desordem. Hoje, infeliz­
mente, temos que convir, esse terrível vaticínio, essa infeliz possibilidade está 
menos distante de que quando o jornal publicou o editorial a que me referi. 
Muito obrigado a V. Ex'-. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Sou eu quem 
agradeçO a_ V. :E:x-~· Estou çerto d_~ que é assim que pensa, como colocou o 
Jornal do Brasil, a quaSe totalidade ou a fotaHCfãdC -da sociedade brasileira. 

Realmente jã não é mais possível protelar medidas punitivas qlie levem à 
destruição, ao desmantelamento dos bolsões de resistência, cujo braço 
armado- -não respeita a segurança c a vida dos cidadãos, c cuja intençã'? 
política ê de fazer-nos retornar a um passado execrãvel não muito distante, 
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em que sobre a vida de cada um, e da Nação como um todo, suspensos por 
tênue· fio, estavam os dispositivos totalitários do Al-5. 

Sr. Presidente, se estamos Vivendo um período de grave crise econômica, 
com um processo inflacionário que deve preocupar a todos nós, com 
aumento assustador das taxas de desemprego e subemprego no País, a 
intranqíiilidade social assoberbando a Nação inteira, enfim, com a temível 
estagflação às portas de nossa economia; é certo que estes grupos altamente 
minoritârios tencionem aproveitar~se dela. Suas alternativas, no entanto, são 
falsas, e, por isso mesmo, altamente repudiadas pela sociedade brasileira, 
porque prefendem soluções inteiramente afastadas da participação do povo 
nos deQates, quanto aos graves problemas nacionais, e no processo decisório 
quanto à solução desses mesmos problemas. 

O Sr. Eve/áslo Vieira (PP- SC)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O Sr. HENRIQUE SANTILLO(PMDB- GO)- Com muito prazer. 

O Sr. Eve/ásio Vieira I PP - SC} - EXatamente a! está o ponto 
importante que V; Ex• enfoca. No momento, estamos com esses problemas 
seriíssimos no campo econômico e no campo social, principalmente neste. f: 
preciso termos a maior tranqiiilidade, eliminarmos as menores inquietações, 
eliminarmos as menOreS dúvidas, e quem pode dar a grande contribuição é o 
Governo Federal. Veja V. Ex•, a classe política que tem uma grande 
responbilidade na condução da Nação, se não a principal, vive inquieta, 
intranqüila, em razão das vacilações do Governo, que não estabelece as 
normas eleitorais para o Próximo ano; porQue não adota outras medidas que 
já deviam ter sido adotadas, para tranqiiilizar_ a Nação. Este ponto serâ 
também, amanhã, por mim levantado nesta Casa. O Governo precisa 
tranqüilizar a Nação. A Nação precisa estar tranqüila, para sairmos da 
situação de dificuldade em que nos encontramos. Na hora em que o Governo 
não age de forma clara, de forma segura, não define as normas nos seus 
vários campos, isto cria um clima propício aos atos de terrorismo. 

O Sr. Lázaro Barboza I PMDB- GO}- Muito bem! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Nobre Senador 
Evelãsio Vieirã, V. Ex• está realmente com toda a razão. Não hã dúvida de 
que estamos, na atualidade, diante da séria questão da defesa dos interesses 
nacionais - em torno dessa defesa, a sociedade jâ estâ se mobilizando e se 
organizando - como tambêm dos graves problemas econômicos e sociais 
que acometem o País. Estes, no entanto, no meu modo de ver, não admitem, 
nunca, soluções afastadas do caminho 'democrâtiéo. 

Esta, penso eu, é uma exigência unânime da Nação_. Estou certo de que, 
dependendo do posicionamento firme do Governo quanto a desmantelar os 
obstáculos que pretendem opor à caminhada democrática da Nação brasilei­
ra, este episódio do Rio Centro poderá efetivamente transformar-se, 
dependendo da decisão firme do Governo, num ponto a mais, num passo a 
mais, na ampliação do processo da abertura democrática no País. 

O Sr. Lázaro Barbosa (PMDB- GO)- V. Ex'fme permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex•. 

O Sr. Lázaro Barboza IPMDB- GO}- Eminente Senador Henrique 
Santillo, veja V. Ex• como até hoje estamos, toda a _sociedade: brasileira, 
pagando um preço extremamente caro pelo regime de arbítrio que, durante 
tantos anos, sufocou neste PaíS as liberdades democráticas, tangeu o povo do 
caminho das urnas e nos acabou conduzindo a esta situação. Efetivamente, o 
que esses bolsões de radicais pretendem é a conservação, às vezes de 
privilégios ou de posições, e se sentem agora ameaçados quando verificam 
que a Nação, como um todo, se posicionou, de maneira muito -firme, a exigir 
o reencaminhamento do País para a senda da democracia. O Presidente da 
República não tem, a esta altura, nenhuma condição de vacilar. Sua 
Excelência passa a contar, a partir de agora, não apenas com toda a Nação 
brasileira, com os seus setores mais esclarecidos, como com os próprios 
Partidos de Oposição presentes-nãs duas Casas do Congresso-, para· darem a 
Sua Excelência o respaldo imprescindível à apuração dos fatos. O Senador 
Evelâsio Vieira, em apãrte ao discurso de V. Ex•, posicionou muito bem. 
Nada encoraja mais os grupos radicalizados, aqueles que não sabem conviver 
e não toleram a democracia, do que um governo vacilante! Daí por que, 
efetivamente, tenho a mesma crença que V. Ex• tem e expressa neste instante 
no seu substancioso discurso, de que esse triste episódio pode, dependendo do 
posicionamento que o Governo venha a adotar, ser uma alavanca 
impulsionadora para a efetiva redemocratização do País e para o completo 
isolamento desses bolsões de radicais que tanto infelicitam a Pâtria brasileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Sem dúvida, o 
lamentável episódio, triste mesnio -como -diz V. Ex•- se tornou tão repleto 
de coincidências que realmente não é mais possível esconder da Nação a 

ponta do fio que há de nos levar ao desvendamento de toda esta trama, e esse 
desvendamento, esse desbaratamento de obstáculos, se realizado com 
firmeza de propósito, rerpresentará um passo gigantesco para o rumo à 
democracia dado pela Nação brasileira. E a responsabilidade aí pesa 
sobretudo, grandemente, quase que exclusivamente, sobre os ombros do 
Presidente da República. 

O Sr. Teotônio Vi/e/a I PMDB- AL}- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~PMDB-GO)- Ouço com prazer o ~ 
nobre Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela I PMDB- AL}- Nobre Senador, eu, até hoje, 
não me manifestei sobre os acontecimento do Rio Centro, mas desejo colocar 
uma palavra no seu discurso, infelizmente discordando um pouco do que V. 
Ex• afirmou, que o GO-verno CStá disposto a apurar os acontecimentos. Eu te­
nho dúvidas. Se o Governo ~ a soma das ações de uma ~âquina 
administrativa, se o Govei'P.o ·e uln plano, conjunto, não creio que o Góveri:lo 
esteja Iiftlitõ interes~aâo. Creio que o Presidente esteja. O que eu distingo, 
com muita clareza, no panorama nacional, é que há um discurso democrático 
do PreSidente e um discurso antidemocrático do próprio Governo. Pelas 
ações, pelas maquinações, pelas manipulações, imobilizações, por uma série 
de atividades reprováveis, o Governo vem-se manifestando antidemocrãtico 
e não antidemocrático, apenas, naquela aparência que deve ser resguardada, 
mas nos seus atos. Verifica-se-a preocupaçãO de desviar a atenção naCional do 
essencial para o aparatoso. O Sr. Ministro Delfim Netto tem a preocupação 
de impressiOnar consciência naCional com a dívida externa, mas eu não ouço 
nenhum MinistrO de Estado falar sobre a dívida social que, esta sim, ê que é 
alarmante. A mim não me preocupa tanto a divida externa. Em 1831, o Brasil 
estava à beira da falência e conseguiu resolver o seu problema com uma 
moratória;_ em 1931, a mesma coisa. Se agora não puder pagar, nem por issO 
vai desaparecer do mapa mundial o Brasil como Nação ou como País. Mas se 
não resolver o seu problema social, nós estamos ameaçados de desaparecer. O 
que se quer, sobretudo, inclusive com bombas a pagar? O nobre Senador 
Evelâsio Vieira tem razão quand-o diz que o desequilíbrio total das coisas 
provoca ou cria um ambiente favorável a desequilfbrios individuais desse 
tipo, porque é inteiramente impOssível se atribuir o atentado da Rio Centro a 
uma inStituiÇão, tenf-que ser uma iniciativa particular ou, no máximo, de um 
grupo. Mas numa Nação que hoje, segundo dados recentíssimos, está com 6 
milhões de crianças na faixa de 7 a 14 anos fora da escola está com 22 milhões 
de brasileiros analfabetos (1/5 da população), com 2 milhões de menores 
abandonados, com 5 milhões de pessoas que trabalham apenas pelo teto e 
pela alimentação, com 5 milhões de famílias que ganham menos de um sa­
lário mínimo, qual é o quadro? ~muito fãcil de se verificar: numa população 
de 42 milhões de força ativa de trabalho, 42 milhões de população 
economicamente ativa, nós temos 34% ganhando menos de um salário 
mínimo, 24% com dois salários mínimos e 10% de 2 a 3. O que equivale a 
dizer que nós temos 34% da população ativa na categoria da miséria, 58,6% 
na indigência e 66~7% na pobreza. Eu pergunto a V. Ex•: o que é necessário 
m~is fazer num país que já se encontra nesse estado? E agora aí podemos 
acrescentar a dívida externa de 60 bilhões, a dívida interna do mesmo porte, a 
dívida política, que é esta que está sendo cobrada, de um lado, pelos 
democratas pedindo democracia e, de outro, pelos alucinados da ditadura 
através de bomba; este é o quadro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Eu tenho a exata 
impressão de que V. Ex• n_~~ dis~ordou propriamente do que eu disse. 
Quanto à parte inicial do seu aparte, eu estava apenas repetindo palavras 
textuais de nosso companheiro de partido, o eminente Senador Roberto 
Sp.turnifió, pronunciadas destã tribUna. Eu coflcordo com S. Ex•, eu também 
acho que o Presidente da República está com o propósito de apurar a autoria 
desses atentados. Eu concordo plenamente com V. Ex• que o quadro social e 
econômico do País é gravíssimo. Eu já disse isto aqui e dados podem ser 
repetidos às escâncaras. 

Também não posso deixar de reconhecer, eminente Senador Teotônio 
Vileli:t, que, sem sombra de dúvida, a solução da questão econômica e -social, e 
mes~o da questão da defesa dos interesses nacionais, não se dissocia da 
questão fundamental, básica, que é a questão da democracia. Acho que passa 
a estar em jogo aí a ques-tão da democracia. Daí o fato de estarmos 
relacionando os atentados à bomba com o problema da crise social, da crise 
econômica vivida pelo País. 

V. Ex• tanto quanto eu, já deve ter recebido no seu gabinete manifestos 
apócrifos assinados assim: .. oficiais das Forças Armadas", Eu jã recebi, e 
creio que todos os Srs. Senadores já receberam, manifestos em que se fazem 
determinadas propostas, se apresentam determinadas alternativas para o País 
que são falsas, porque dissociadas da verdadeira participação do povo no 
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processo de decisão e de discussão quanto aos seus problemas. Esta é a 
verdade. 

Se há um relacionamento entre esses boletins anônimos que sUrgem por 
nossos gabinetes - eu jâ recebi vârios - e os- atentados à bomba eu acho 
quase certo, pelo menos, acho muito provável, si non êvero é bene trovato. No 
entanto, a verdade é uma só. Pesa sobre os ombros do Presidente da 
República a gravíssima responsabilidade de assumir a si a necessidade de 
apurar, com urgência, esses fatos, porque, passa a ser uma atitude de caráter 
político e não policial. Isto não se apura e não se pune nem se desmantela 
com atitudes processuais normais, atitudes policiais, de investigação-policial, 
mas, com uma atitude de caráter político. Nós temos exemplos aí bem 
próximos, como por eXemplo, o do ex-Presidente Geisel no episídio de exone-
ração do Comandante dO- 2v -EXército. - --

0 Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Permite-me V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Pois não. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- No próprio Jornal do Brasil, 
hoje, na Coluna do Castel/o, está _dito alguma coisa de muita importância: õ 
homem-chave não é o oficial que está gravemente ferido dentro de um 
hospital; o homem-chave é o Presidente da República, só, sobretudo quando 
nós sabemos que Sua Excelência tem uma longa vivência com os meios de 
comunicação Ou cóm a córhuniâade de informitçào. Cinco anos no SNI, 5 
anos na Casa Militar, 2 anoS na Presidência da República para citar somente 
esse largo tempo de conhecimento dos homens com os quais Sua Excelência 
estã lidando agora. ConheCer, SÜa -Excelência conhCCe. Então, resolver esse 
problema é uma decisão política. Se o Senhor Presidente da República 
pretender dar um paradeiro a isto e ter a nação a seu lado, Sua Excelência 
decida politicamente, aí sim, por -dentro da democracia e não contra a 
democracia. Não há mais espaço agora. 

Durante anos e anos houve a tolerância, durante anos e anos houve a 
faixa da credibilidade aberta. Agora, ou paga ã dívida democrática, ou todos 
nós afundaremos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)_- Perfeito. 
Mas gostaria, Sr. Presidente, que me permitisse V. Ex• que eu incluísse 

em meu pronunciamento esse editorial do Jornal de Brasl1ia, da edição de 
hoje, para continuar dizendo o seguinte: 

Fatos delituosos como este, do Riocentro, e tantos outros, com 
profundas implicações de ordem política, não podem, por outro lado, ser 
apurados nas sombras, ocultando-se à opinião pública as chaves e 
desdobramentos das investigações. Afinal, se se pretende com a su_~ apu­
ração, não apenas punir criminosos, que mataram brasileiroS, que feriram 
outros, que explodiram bancas e redações de_ jornais, _que seqüestraram 
bispos, mas, também, sobretudo, afastã-Ios do caminho que nos leve a uma 
democracia, o correto é informar com fidelidade à opinião pública o que está 
verdadeiramente ocorrendo. Ou se faz assim, oU os criminosos não serão 
punidos. E não sendo punidos, continuarão os obstáculos de conseqüências 
imprevisíveis, possivelmente, quanto à caminhã.da democrática que todos nós 
almejamos. Se agora, após os acontecimentos do Riocentro, o tempo para 
elucidação total desses atos no País passou a ser medido, não em dias, mas em 
horas, como bem declarou nesta Casa o Líder do PDS, o eminente Senador 
Nilo Coelho, é indispensável que bem se informe à Nação. Esta está 
angustiada e intranqüila e não serão evasivas a tra_nqüilizarem-na. Justa 
razão têm os profissiciriais de imprensa ao protestar cOntra a tentativã. de 
ocultar-lhes notíei3s, como por êxeirij:Jlo a n-ota emitida hoje pelos jornalistas 
do Rio de Janeiro. Uma nota oficial do Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais do Município do Rio de Janeiio, e que pediria a V. Ex• também 
a inclusão, na íntegra, no meu pronunci3ment0. · 

E o Governo rrieSmo acabou quebrando o silêncio apenas para dizer, 
através do seu porta-voz, o Sr. Carlos Átila, que o Exéfcito nãO estâ sob 
suspeita. Textualmente, o Exército é uma coisa - diz ele- e aqueles milita­
res são outra. 

O Sr. Teotônio vi/ela (PMDB - AL) - Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Eu pediria a V. Ex• que 
não concedesse mais apartes, porque o tempo de V. Ex• jâ se esgotou hâ 3 
minutos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Agradeço a V. Ex• 

Mas, não Sr. Presidente. A Nação não suspeitado seu glorioso Exército. 
Disto estamos absolutamente convencidos, embora a coincldêD.cia seja tanta 
que muito provavelmente, efetuadas as determinadas investigações, poderão 
levar alguns de seus membros ao banco· de réus. Mas a suspeita não existe. A 
Nação não suspeita, como jamais suspeitou do seu Exército, recrUtado de 

seus próprios filhos, de cuja tradição é firmemente legalista. O Exf:rcito de 
Caxias. de Osório, de Rondon. de Euclides Figueiredo, de Horta Barboza, de 
Osíris, de tantos outros, sempre se identificou com os anseios renovadores 
progr~sistas e nacionalistas do povo brasileiro. A sociedade civil conhece 
bem o Exército da pacificação nacional do segundo Império, da Campanha 
Abolicionista, da Proclamação da República, da Revolução de 30, da 
Cáihpãnha da FEB, da Redemocratização de 45, da campanha "O petróleo é 
nOsso", da manuteliçãõ da Iegaiidade em 55 e tantos outros episódios. ~ 
necessâriO dizer-se no entanto, sem pretender aprofundar suas causas, que 
alguns GOvernos brasileiros, durante um certo período, principalmente após 
68, comprometeram o Exército, bem como as demais armas, com o processo 
de manutenção da ordem interna ·e tCPtCssão polftica. Não creio ser esse o 
momento oportuno para adentrar-se nas causas disso tudo, mas é 
indispensãvel que se registre uma realidade que já é do domínio de toda a 
opinião pública nacional. O certo é que a abertura rumo à democracia, neste 
País, atingiu um- ponto em que isso não é possfvel mais. Em que os chamados 
boicotes, bem como seus similares nas outras duas armas, Aeronáutica e Ma­
rinha, precisam na verdade ser desativadas. Num passado não muito distante, 
não poucos argumentos se alinhavam em favor da existência de tais órgãos; 
nos dias atuais, não subexistem mais. Estaria hoje o Presidente João 
Figueiredo prestanto, a meu ver, inestimável serviço à Nação, desativando­
os, serviço que estaria sendo prestado, sobretudo, ao próprio Exército brasi­
leiro, PCia- quase tOtalidade de seus compo-nentes, que PrCieride continuar 
exercendo a sua patriótica missão, de resguardar a legalidade dr· direito que 
tem o povo brasileiro de continuar lutando pacífica e ordeiramei ,e para que 
este País se reencontre Com o seu grande destino. Era o que eu tinha a dizer, 
Sr. Presídente (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE 
SANTILLO EM SEU DISCURSO: 

AUTORIDADE 

~ de real gravidade O momCnto brasHCiro. 
Desde as Vésperas do Al·5 a fiação não vive momento tão alarmante. 
Em 1968 vigorava uma Constituição m3s·faltou competência política. 

Em 128_1_ Q_regime está em transição e hâ o temor de que, mais uma vez, falte a 
visão do perigo representado pela persistência dos atos de terror. 

Não tem ainda o Brasil um regime democrático, mas há liberdades 
suficierites para- construí-lo. Os últimos dois anos dão testemunho de uma 
gradual absorção da liberdade antes que se cheque ao regime que distribua 
por toda a sociedade as responsabilidades pela sua sobrevivência, 

A expectativa democrática tem como garantia pessoal o compromisso do 
Presidente da República. O fato é que a autoridade política do Presidente 
João Baptista de Figueiredo vertf sendo erodida pelos atos de violência. 

Fique certo o Presidente de que a sociedade, inquieta c temerosa, está 
com ele na apuração dos fatos e_ no seu compromisso de fazer deste país uma 
democracia. Dá-lhe aplauso e apoio na medida de sua capacidade política\ 
Também entende, conio já definiu o Presidente em mais de uma 
oportunidade, que os atentados são na verdade desferidos contra seu 
programa político. 

Não pode entender, porém, como fa_tos sumamente graves possam ficar 
no limbo de apurações inconclusivas. 

Entendeu o Governo, desde cedo, que a intimidação pela violência 
visava à demolição de suas prinCipais conquistas. · 

Não entende, porém, a sociedade por que razão atentados que se 
destinam politicamente ao Govern"o não recebam corretivo político por parte 
do próprio Goverito Visado. -

Não há dúvidas quanto às intenções presidenciais de chegar a um regime 
democrático, mais não há certeza de que possa conseguir cumprir seu 
compromisso sem tratar politicamente atos que o atingem politicamente. 

Para prosseguir seu programa, o Presidente Figueiredo não pode 
contemporizar com atos que abalam o princípio da autoridade por ele 
exercida ainda sem o amparo de um regime democrático. 

A nação está à espera da definitiva- demonstração do Presidente da 
República de que não admite sequer a demora ou a falta de resultados na 
apuração de fatos com uma gravidade desafiadora. 

A nação espera agora que a sua ação se transforme em novo 
compromisso político de que não haverá mais atos de terror. A oportunidade 
impõe-lhe o dever de assumir pessoalmente a responsabilidade pela apuração 
de fatos graves _que, atingindo sua autoridade, afrontam toda a nação. 

O presentimento é alarmante porque uma disposição acintosamente 
radical fica em crescente vantagem. Se nada é apurado contn uma força 
antidemocrãtica atuante, é a possibiJidade democrática qu' assa a ser 
diretamente ameaçada. E com ela a credibilidade que, em dois anos, o 
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Presidente da República conseguiu conquistar como fundamento de sua 
autoridade política para fazer deste país uma democracia. 

A gravidade do momento nacional deposita nas mãos do Presidente da 
República a responsabilidade decisiva: para seguir em frente, rumo -A­
democracia, terá que livrar o país da escolta do terror. 

A sociedade escolheu a democracia e o Presidente fez dessa aspiração 
nacional seu compromisso de posse. Terá de ser sua, portanto, a iniciativa 
para repor o lado democrático em vantagem exclusiva sobre seus inimigos 
ocultos nas sombras. 

A bomba dO Riocentro, armada contra a abertura, explodiu na 
retaguarda e provocou o efeito contrário. Vai terminar causando enorme bem 
à abertura. Esta ê a linha de raciocínio que transparece óbvia dos fatos de 
ontem: pela primeira vez, desde a revolução produziu-se a unidade dos 
partidos em torno do Presidente da República, estabelecendo-se a base de 
sustentação política para as ações que necessariamente terá ele de 
empreender. O Fato, transcendental e inédito na história contemporânea do 
país, identificou e isolou os bolsões resistentes, facilitando e mais ainda 
tornando imperiosa a punição. · 

A conseqüência substantiva que o acidente produziu foi a de deixar 
exposta a autoria dos atentados, criando o fato político novo que se 
consubstancia na obrigatoriedade de punir. ''Esta ê a oportunidade gritante 
para punir os responsáveis", como o afirmou, extraindo toda a ilação política 
do episódio, o líder do governo, senador Nilo Coelho. O desafio à autoridade 
do Presidente foi um desafio à nação, como se viu ontem na unânime 
manifestação das variadas correntes do pensamento nacional representadas 
pelos partidos políticos. As instituições militares - mostra~o a história do 
país -jamais foram utilizadas contra a nação. Ao contrário, agiram sempre 
induzidas por claras manifestações de grande parte da sociedade. Não hâ por 
que se temer agora venham elas a ser manipuladas por uns poucos 
inconformados com a democracia. Estes, agora ostensivos e pt1blicos, deve­
rão ser publicamente punidos para que não se perca a confiança pública na 
autoridade do Estado. Este é o dever do Presidente, mas também o dever dos 
chefes militares que têm a indeclinável obrigação de defender a honra das 
instituições que comandam no serviço da nação. 

O consenso político produzido ontem no país em torno do Presidente 
consagra a adesão nacional ao seu projeto político e o autoriza a praticar em 
nome da nação os atoS punitivos que as circunstâncias determinam. Ao 
praticá-los, com Vigor e às vistas da opinião públicat ter-se-á produzido o 
efeito extraordinário de tornar definitiva a construção democrática. A partir 
de então o Presidente poderá acelerar o processo na certeza de que as 
resistências terão sido dizimadas. Este é o serviço, notável serviço, que a 
bomba do Riocentro ofereceu à abertura. 

JORNALISTAS NÃO QUEREM MISTflRIOS 

Rio- O Sindicato dos jornalistas Profissionais do Município do Rio de 
Janeiro, em nota divulgada ontem, repudia o atentado terrorista ocorrido no 
último dia 30, no Ricoentro, e protesta contra a atitude de funcionários e 
autoridades pública que se negam a prestar esclarecimentos sobre o fato. 

''Acreditamos que só com a ampla divulgação dos fatos poder-se-á 
chegar à punição de seus responsáveis e manter a sociedade tranquila em sua 
caminhada à democracia plena", conclui a nota. 

Eis a íntegra da nota oficial: 
uo Sindicato dos jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janei­

ro repudia os atentados terroristas que voltaram a atingir a sociedade brasi­
leira, ameaçando o processo de redemocratização do país, e esclarece: 

1 -O atentado ocorrido no Ricoentro, dia 30 de abril, recebeu imediata 
cobertura de toda a imprensa nacional, que manteve seus profissionais em 
vigí1ia permanente, tendo como objetivo transmitir à Nação a verdade dos 
fatos e criar subsídios para ó seu esclarecimento. 

2 - Todos os detalhes divulgados logo após ao atentado basearam~se 
em informações prestadas por testemunhas e peritos presentes ao local. 

3-Cabe, portanto, às autoridades procederem a averiguação profunda, 
pois, acontecimentos antes de confundir a opiniãO pública com desmentidos e 
versões não fundamentadas em informações precisas e do conhecimento de 
toda a Nação. 

4 - O princípio da liberd:ide de imprensa se fundamenta no direito de 
todos ao acesso às informações. Os jornalistas cariocas, por esse motivo, 
protestam contra a atitude de funcionários e autoridades públicas que se 
negam a prestar esclarecimentos. 

Acreditamos que só com a- ampla divulgação dos fatos, poder-se-á 
chegar à puniçao de seus responsáveis e manter a sociedade tranquila em sua 
caminhada à democracia plena". 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evelãsio Vieira, como Líder. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Falarei após a Ordem do Dia, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a Palavra ao 
nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hã poucos dias, li nos jornais do Rio de Janeiro a seguinte informação: 

Os Presidentes do Senado e da Câmara, Srs. Jarbas Passarinho 
e Nelson Marchezan, confessam que estão muito preocupados com 
o esvaziamento do processo legislativo. Não apenas os plenários, 
cada vez mais vazios e desmotivados, mas também com o trabalho 
das Comissões Técnicas Permanentes - que vem perdendo impor­
tância desde o recesso compulsório de 1968. Antes de 1964 e até o 
impasse político institucional de 13 de dezembro de 1968, as comis­
sões permanentes representavam um importante setór da atividade 
legislativa. Inclusive pela presença de renomados juristas, economis­
tas, médicos, empresários. 

De fato, Sr. Presidente, este é um sério problema que afeta a vida parla­
mentar. Aliás, não é um problema novo, é antigo. Lembro-me, perfeitamen­
te, quando, em 1972, era Presidente desta Casa o Senador Petrônio Portella, 
fui convidado a ser relator de um projeto de reforma administrativa do Sena­
do Federal. 

Naquela ocasião, propusemos a criação de uma Assessoria Técnica, 
composta de elementos especializados, profissionais, porêm demissíveis ad 
nutum. porque o assessor não poderia ter vínculo permanente com a Casa. Só 
seria assessor enquanto houvesse competência. 

O teinpo paSsOu, o quadro de assessores foi composto, mas os assessores 
que ingressaram pela CLT, depois foram transformados em funcionários per­
manentes. Acabou-se a temporariedade. 

O fato é que está na hora de haver uma reformulação neste sentido nesta 
Casa, e o assunto não é para ser tratado em gabinetes ou sessões especiais da 
Comissão Diretora~ mas publicamente, porque publicamente está sendo ven­
tilado pela Imprensa. 

Jâ fui presidente d6 cOmissões permanentes três vezes e agora estou no 
ex:ercício da Presidência da Comissão de Minas e Energia. Realmente, acredi~ 
to que o trabalho parlamentar poderá crescer muito de importância se sou­
bermos explorar o trabalho das comissões permanentes. Aliás, nos Estados 
Unidos, no congresso norte-americano, que ê sempre citado, o trabalho das 
comissões técnicas é maiS valorizado que o trabalho de plenário; lâ existe 
também a queixa do plenário vazio, só há grandes comparecimentos quando 
9-S assuntos são ri::aimente importantes, que motivam os Srs. Senadores, mas 
as comissões técnicas, os plenários dessas comissões estão sempre cheios, pois 
é ali que se debatem as leis, se debatem as políticas do País. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Fronco (PMDB- MG)- Senador Milton Cabral, V. Ex• 
traz ao SenadO um assunto da máxima importância: o esvaziamento do Le­
gislativo, no seu todo, não apenas no plenário, mas nas comissões mistas ou 
Tias comissões técnicas permanentes. Não voU discutir com V. Ex• para não 
atrapalhar o seu raciocínio, apenas apresentar um exemplo quando V. Ex• 
cita as comissões permanentes. O que se verifica Senador Milton Cabral, é 
um açodamento- permita V. Ex• a expressão- da Maioria. Quando V. Ex• 
fala em revitalização do Processo Legislativo brasileiro, isto não pode ser fei­
to exatamente pela atitude tomada pela nobre Maioria desta Casa. Trago a V. 
Ex• um exemplo recente: apresentei um projeto ao Senado Federal propondo 
a redução dos preços do combustível no setor de gasolina e do álcool. E esse 
projeto está andando pelas comissões permanentes. Felizmente, agora, foi às 
mãos do nobre Senador Affonso Camargo, que é o seu relator na Comissão 
de Minas e Energia. O que aconteceu? Ao invés do Legislativo se debruçar 
sobre o assunto e nossa comissão permanente examiná-lo, um membro da 
Maioria pede informações ao Ministério de Minas e Energia, demonstrando 
exatamente que o processo legislativo, quando se trata de projetos apresenta­
dos pelos Srs. Parlamentares, sofre todos os percalços, sofre todas as dificul­
dades, inclusive necessidade de ouvir ou não o Ministério das Minas e Ener­
gia. 
Não há liberdadet Quando o projeto vem do Executivo, tem a seu favor ave­
locidade constitucional determinada, ou tem a velocidade estendida pela 
Maioria, mas projetOs nossos, Senador Milton Cabral, estes não têm a mes­
ma velocidade. Portanto, só tenho -que aplaudir quando V. Ex• nos traz este 
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assunto, da máxima imPortância, que para alguns pode parecer não ter ne-­
nhum efeito benéfico. É importante a fala de V. Ex", porêm é muito mais im­
portante nos conscientiza-rmos de que rioSsos projetos devem ser examinados 
não só com olhos de legislador mas, também, com boa-vontade, sobr~tudo da 
Maioria. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Agradeço a intervenção de 
V. Ex", apenas discordando da responsabilidade que V. Ex'" deseja atribuir à. -
Maioria. São responsabilidades mútuas da Maioria e Minoria na organização 
da Casa. Há muitos anos que a Maioria e a Minoria participain, conjunta­
mente, na Comissão Piretora do Senado Federal. Portanto, a Casa é admi­
nistrada com a participação de todos e os projetos de reformulação, os proje­
tos de reorganização, enfim, poderão ser propostos pela Minoria e debati­
dos.~ 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)--:- Pe!I\!Íte V. Exf. um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Agora, com relação ao mêri­
to do projeto de V~ Ex•, ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Ao mérito, sim, ... 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- ... eu não quero entrar na 
discussão do mesmo, porque jã estou recebendo, aqui, um aparte do nobre 
Senador Almir Pinto que, provavelmente, o fãiã. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG} ~Se V. Ex• me permite, ê apenas 
para complementar o raciocínio. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB-:-:-:: MG)- A reorganização_é claro, depen­
de da Mesa Dife"tora.Temos que darão Senado novos mêtõ-dos de trabalho e 
uma moderna admin_istração. Ninguém discute quanto a isto. Eu ãpenas 
trouxe a V. Ex• se me permite interrompê-lo, um exemplo quando falava da 
comissão permanente, que, às vezes, independe da vontade do parlamentar. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Nobre Senador, eu não que­
ria entrar no mêrito, mas já que V. Ex" insiste, quero dizer o seguinte: ·se, por 
proposta do Senador Almir _Pínto, a comissão d.ecidil,!_ouvir o Ministério das 
Minas e Energia, ê porque o projeto de V. Ex" aPresenta dúvida-S qllaitto a sua 
exeqüibilidade. Então, é preciso que os órgãos têcnicos se manifestem para 
que r_ealmente venham razões ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) -órgãos têcnicos do Gov_erno. 
O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB) :....orgãos técnicos do Gover­

no, porque o Gove.rno é o Exécutivo e só existe um Governo. Se houvesse 
dois, nós poderíamos atê ouvir in ais de um Governo. -Mas como só temos um 
Governo no País ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Aí a nossa discordância, no fun­
damental, Ex•, órgãos técnicos do Governo e não _Qrgãos técnicoS do Legisla­
tivo. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Mas é claro, e vou chegar lá. 
O Legislativo não dispõe de competência técnká~-ãlChoje nós não consegui-· 
mos criar assessoria para isso ... 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO)- Senador Milton Cabral, V. Ex• 
me permite um aparte? -- - -- --

0 SR. MILTON CABRAL (PDS - PB) -Esta não ~uma queixa de 
hoje. Nós não dispomos de assessoramento à altura da missãq que nó~ temos, 
porque., V. Ex• sabe, todos nós somqs convocados a votar leis, a debater 
Mensagens do Executivo, a debater política de Governo~ mas nós não esta­
mos identificados com a !ealidad~_nacional. .. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG}- Cor11o, Ex•? 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- V. Ex• não sabe, não tem 
contato direto com a r_eaJidade. Por exemplo, V. E-x,. não visitou, ainda- tal­
vez o exemplo que lhe dou não seja exato, V ._Ex" pode, por acaso, conhecê-lo 
-V. Ex" não visitou as minas de carvão, V. Ex" nunca visitou as fronteiras 
do Brasil, no Norte e no Sul... -

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- O que é isto, Ex•? Se V. Ex <for 
partir desse raciodnio ... 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- A realidade nacional, como 
eu disse, a nível regional e nacional, não se confunde êom os assuntos genéri­
cos, com a generalidade dos casos. O fato é que o estudo profundo da realida­
de nacional exige a montagem de um aparelhamento de que nós somos caren­
tes. V. Ex" sabe _que no-congresso amedçano, como tambêm em outros pafses 

da Europa, países democrâticos, eles dispõem de uma estrutura de assessora~ 
mento que entta em competição com o Executivo. Eles se confrontam nas in~ 
formações, debatem os casos, porque eles di põem de elementos próprios, não 
precisam se valer do executivo. No Brasil não, ainda temos que nos valer .das 
informações Oficiais, porque são as únicas disponíveis. E os poucos assessores 
que o Senado tem, quando precisam de elementos, vão buscá-los no Executi­
vo, pois não têm uma outra fonte. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 
(Com assentimento do orador.)- Só não quero que V. Ex'" parta do absur­
do, no seu raciocínio, de imaginar que eu não possa debater o problema do 
carvão porque nunca desci- a uma miria de carvão, pelo amor de Deus! 

O SR. MILTON CABRAL (PDS ~- PB)- V. Ex• tambêm estâ exage­
rando. 

O Sr.1tamar Franco (PMDB - MG) -Apenas não quero que conste 
dos Anais esse exagero de raciocínio de V. Ex• Se V. Ex• dissesse que o com­
plemento dos meus entendimentos no campo teórico exigiria que eu fosse co­
nhecer tais locais é um outro problema, mas partir V. Ex• da ilação absurda 
de que não poderemos discutir, aquf ito Senado Federal ou na Câmara dos 
Deputados, este ou aquele assunto porque não conhecemos a situação in loco, 
V. Ex" vai me perdoar. Então, teríamos que, neste instante, fechar as portas 
do Congresso Nadonal. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO) - V. Ext. me permite um aparte? t 
uma observação Hgeira. 

~O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Queria apenas dar uma res­
posta ao Senador Itamar Franco, porque S. Ex" estâ distorcendo as minhas 
palavras. o que digo e discutir com propriedade d-e quem conhece o problema 
a fundo, localmente ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Entendi o raciocínio de V. Ex'" 
assim, não estou distorcendo. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- ... de quem tem contacto di­
reto com a realidade. Isto o que eu queria dizer. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- O que é isto?! Então, vamos tra­
zer o Execti6Vo p-ara-a-q-ui e vatnos embora, va·mos deixar os nossos lugares 
:Para_ eles ... 

O SR. MILTON CABRAL (PÔS~_.:-PB) Assim não adianta ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Adianta, nobre Senador, V. Ex• 
não pode ê querer levar o seu raciocínio a esse absurdo! Permita~me. 

O SR. MILTON CABRAl,. (PDS ~ PB)- Estou apresentando um ra­
ciOcínio-elevado e V. Ex' quer me colocar numa posição de equivoco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Não, V. Ex• ê que se colocou 
nessa Posição, não eU. -

0-SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Vou ouvir o aparte do Sr. 
Almir Pinto, pela ordem. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Quero dizer ao nobre Senador Itamar 
Fra_nco que, na verdade, pedi que o projeto de S. Ex" foss~ em sindicância ao 
MiniStério das Minas e Energia. Eu alcancei o fundo social do projeto de S. 
Ex•; propondo 20% de abatimento no preço da gasolina, para o abastecimen­
to dos táxis. Conversei c6rtl o Senador Affonso Olmargo e disse: o fundo é ó­
timo, é a maneira de inlnirriizar os gastos dos usuários, porque, uma vez o tâxi 
abastecido mais barato, a corrida será mais barata. Mas, eu disse, tambêm, a 
S. Ex•; há, na verdade, esse fundo social, mas pode haver, por trâs, a fraude, 
como jã está sendo fraudado o álcool. O que pode acontecer? O tâxi pode 
chegar a uma bomba de gasolina e se abastecer de tantos litros ao preço X; 
mais adiante, passa essa gasolina para mim, que tenho o meu automóvel par­
ticular, por um preço N, levando vantagem. Vai a outro posto, abastece pelo 
preço de 20% mais barato e, na frente, passa para outro. Por conseguinte, o 
que nós queríamos era uma orientação de como evitar essa fraude, porque 
pode acontoecer - V. Ex" não pode dizer que não pode acontecer - de o 
dono do táxi chegar a uma bomba de gasolina e se abastecer pelo preço X, 
20% a menos, porque a gasolina deverâ s~r fornecida ao proprietário particu~ 
lar do carro por este preço; e logo à frente, fazer um bom negócio vendendo 
aquela gasolina de que ele se abasteceu por um preço 20% inferior. Esta ope­
ração poderã ser repetida infinitamente. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) ~Mas, quanto ao mtrito, V. Ex• 
acha que o projeto é bom? 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Não sou contra o mí:rito, em absolu­
to, apenas como o Senador Milton Cabral disse que nós não dispomos de ór­
gão técnico para dizer como se poderia evitar essa fraude, foi que eu pedi que 
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o Ministêrio ·'>asse os seus órgãos técnicos, CNP ou o que fosse, para corrigir 
essa fraude,, , ;?Udesse acontecer. Mas, quanto à parte social do projeto eu 
louvo V. Ex 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Senador Milton Cabral, V. 
Ex• está com a palavra. 

A Hora do Expediente encerrou-se. Proponho aos Srs. Senadores uma 
prorrogação por 15 minutos, para que o oradOr conclua sua oração e propor­
cione, sendo possível, oportunidades a oradores inscritos, para falar no perío­
do de breve& comunicações. 

Os Srs. Senadores que estejam de acordo cbm a prorrogação perma­
neçam sentados. (Pausa.) 

Está prorrogada a sessão por 15 minutos e a palavra continua com o Sr. 
Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PbS ~ PB)- Muito obrigado, Sr. Presi-
dente. -

O Sr. Benedito Ferreira (PDS ....:.. GO) - Eu estava -ióscrito para uma li­
geira observação, e gostaria que V. Ex• me cOnsentisse:.. · 

O SR. MilTON CABRAL (PDS- PB)- O nobre Senador Benedito 
Ferreira tem o ap3rte~ - · _ 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO)- Acho que no fim todo mundo tem 
razão quanto ao tema ora abordado por V. ~X• O Senador Itamar Francó é 
engenheiro, é um homem das Minas Gerais, logo é um homem familiarizado, 
até pela sua origem, com a área de Minas. E quanto a ser especializado, um 
dos maiores juristas desta Casa em Direíto Eíeitoral era um médico, o nosso 
querido Clodomir Millet. Um dos maiores tribunos, sobretudo na ârea das 
Ciências Jurídicas, que eu conheci na Cãmara- dos Deputados,. foi o ilustre 
Deputado Mário Covas. Logo, nós somos, creio, especialistas em generalida­
des. Mas o que é mais grave, e o que ê mais significativo no discurso de V. 
Ex•, é que já está se virando um hábito a abdicação do direito de legislar: em 
tudo tem que se ouvir o Executivo, como se nós não fôssemos o Poder maíor. 
O Poder Executivo é meramente executivo, nós, os legisladores, esse é o fun­
damento. O que é mais curioso e mais sigriificativo no discursO de V. Ex• é o 
nosso despreparo· para legislar, nós estamos mal instrumentalizados. Temos 
aqui, nesta Casa,- e V. Ex's não podem realmente ignorar- um Serviço do 
Processamento de Dados, temos um computador, que nos forneceria todas as 
informações, se solicitadas e se realmente funcionasse bem esse serviço. Ora, 
se o Sr. Senador Itamar Franco tivesse buscado a legislação, ele ia ter uma 
grande supresa, porque há mais de 15 anos estâ em vigor, neste País, uma lei 
que isenta o petróleo consumido na agricultura do Imposto Único Sobre 
Combustíveis, e essa lei nunca foi posta em prática. Então, vejam V. Ex•s 
como é difícil realmente ser legislador nesse Pafs. Há excesso_de leis, há abun­
dância de leis. O que está faltando, em verdade, é a observação da lei. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, estes apartes ajudaram a esclarecer mais o assunto e provocaram até uma 
maior atenção sobre ele; eu, entretanto, queria passar para outro tipo de ob-
servação. -

O próprio Relatório da Presidência do Senado, que tenho em mãos, refe­
rente a 1980, é muito rico em dados e informações mas, coriosamente, não há 
nada sobre comissões técnicas, Sobre comisSões permanentes. É impressio­
nante! Não há absolutamente nada sobre o trabalho das comissões parlamen­
tares de inquérito em funcionamento na Casa. Nada diz sobre o trabalho do 
Senador nas comissões, nem sequer individualiza o trabalho das comissões: o 
número de reuniões, o número de pessoas que foram convidadas para debates 
nessas comissões, enfim, não se dá nenhuma importância ao trabalho das co~ 
missões permanentes. 

Mas isso não é uma crítica à Comissão Diretora anterior que teve como 
Presidente o ilustre Senador Luiz Viana. Absolutamente. Todos os relatórios 
anterior:s cometem essa falta em relação ao trabalho das comissões perma­
nentes. E um hábito. Todos os relatórios anteriOres apresentam essa mesma 
falha ao desconhecer o trabalho das comissões permanentes, quando se sabe, 
que é exatamente nos trabalhos das comissões permanentes, onde está a prin­
cipal atividade parlamentar, mais importante, inclusive, que o trabalho de 
plenário. Isto não é ~ma novidade, isto é uma conceituação de todos os parla­
mentos do mundo. E exatamente nas comissões permanentes onde se exerce 
efetivamente a atividade do parlamentar. 

A propósito deste assunto, deste debate, eu queria dizer aos Srs. Senado­
res que tomamos uma iniciativa modesta, uma iniCiativa sem maiores- preten­
sões, de realizar um ciclo de conferências sobre Minas e Energia a começar na 
próxima semana. 

Tive um entendimerito cOm o Presidente da Comissão de Minas e Ener­
gia, da Câmara dos Deputados - por co-incidência, era também desejo dele 

fazer a mesma coisa - e em contacto com o Ministério das Minas e Energia, 
surgiu, então, a idéia de se promover uma exposição do Ministério das Minas 
e Energia no Salão Nobre do C<;:mgresso Nacional, com a participação de to­
das as grandes empresas que compõem a estrutura do Ministério das Minas e 
Energia e, através de 4 conferências, se oferecer a opórtunidade de titulares 
desses grandes órgãos de debater com os Srs. Palamentares, e através desse 
debate, se Obter maiores subsídios, vísando aperfeiçoar o conhecimento de 
cada um a respeito das questões de energia e mineração. 

Esse ciclo de conferências será aberto no dia 13, às 10 horas, pelo Minis­
tério das Minas e Energia e presidido pelo Presidente do Senado, Senador 
Jarbas Passarinho, e, evidentemente, todos os Srs. Senadores estão convida­
dos. 

Este ciclo de debates, corno disse, não tem grandes pretensões, mas, espe­
ramos, a partir do 2~' semestre, tentar, não através de simpósios ou seminários 
Que também 'são cansativos e até de difícil presença maciça de parlamentares, 
mas;- Voú: tentar~ ã fravês da Comissão de Minas e Eriergia, fazer trabalhos téc­
nicos, na forma de grupos de trabalho, para que a comissã.o ofereça seu pen­
samento a respeito de alguns problemas nacionais. 

. Acho que o Senado, por exemplo, atraVés da Comissão de Minas Ener­
gia, pode_ria expor o seu pensamento a respeito da exploração de minerais na 
Província de Carajãs, do Projeto Jari, do que se está fazendO em termos de ex­
ploração mineral no Nordeste, o que estâ se fazendo a respeito do programa 
de substituíção de peti'óleo, as fontes alternativas de energia. Há uma quanti~ 
·dade de assuntos na área de energia e mineração que a ComiSsão de Minas e 
Energia poderia ter seu ponto de vista firmado, e oferecer ao Executivo e à 
Nação uma posição que, certamente, podéria se transformar em uma grande 
contribuição. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este problema da vitalização dos traba~ 
lhos do Senado Federal, atravês de suas comissões permanentes, ê um traba~ 
lho de todos nó~. Não é meu, não é de nenhum partido, é de todos os Senado .. 
res. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Affonso Camargo, para uma breve comunicação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orã.dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para comunicar ao Senado que, ontem, a Comissão Mista do 
Congresso aprovou o substit.utivo ao Projeto de Lei n9 7, de 1981, que preten­

- dia estender o regime do FGTS aos diretores de empresas que não tenham 
vínculos empregatícios com a mesma. 

Infelizmente, o que foi ~provado foi o substitutivo que evitou que o pro­
jeto aprovado _na sua r~~ação inicial acabasse se transformando numa grande 
injustiça social para os assalariados urbanos, porque o projeto pretendia 
atender, exatamente, àqueles assalariados que estão nos vértices mesmos dos 
salários urbanos, que são os diretores e não os empregados. E deixaria de 
atender uma outra classe que está na base mesmo dos assalariados urbanos e 
que também não têm direito a essas vantangens do FGTS que são as empre­
gadas domésticas. 

O substitutivo estendeu o regime do FGTS e inclusive garantiu à empre­
gada doméstica que o empregador deverá depositar atê o último dia útil de 
cada mês, em caderneta de poupança vinculada, em nome do empregado, im­
portância correspondente a 8% do salário mínimo regional. 

- De modo que, acho que cabe bem registrar este fato porque os emprega­
dos domésticos normalmente são mulheres e não vêm sendo atendidos como 
deveriam ser pela legislação -trabalhista. Essa empregada doméstica que, por 
ter menos cultura, menos condições de um trabalho mais definido numa em­
presa urbana, acaba muitas vezes fazendo o papel de mãe dentro da família 
para que a verdadeira mãe das crianças possa trabalhar fora de casa. Essa 
mulher que fica muitas vezes anos e anos servindo a uma família, na hora que 
sai do emprego, acaba saindo em péssimas condições financeiras porque não 
tem condições, não tem nem O apoio, não tem nenhuma poupança. De modo 
que, nos pareceu que esse substitutivo, o qual foi oriundo do Relator, Depu­
tado Carlos Chiarelli, foi de muito alcance. Esta idéia que também jâ tinha 
sido proposta pelo Senador Itamar Franco e por outros parlamentares é real­
mente um desejo, de há muito tempo, deste Congresso Nacional. 

O Poder Legislativo brasileiro pode cooperar, nesta hora, com uma elas~ 
se que realmente é uma das mais desprotegidas ou quem sabe a mais despro­
tegida dos trabalhadores urbanos brasileiros. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência convoca ses­
são extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à 
apreciação do Projeto de Lei da Câmara n'? 80, de 1980. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que serâ lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 87, DE 1981 

Introduz alteração na Conso/idaçilo das Leis do Tr~balho. 

O Congresso Nacional decreti: 
Art. 1' O parãgrafo único do art. 67 da Consolidação das Leis do Tra· 

balho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 67. 
Parágrafo único. No..s serviços que exijam trabalho aos do­

mingos, com exceção quarito aos elencos teatrais, será estabelecida 
escala ·de revezamento, mensalmente organizada e constando de 
quadro sujeito à fiscalização, assegurado ao empregado um mínimo 
de dois (2) domingos por mês." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua pUblicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições· ein COntráriO.-

Justificação 

A CLT garante ao empregado um descanso após 7 dias de trabalho. 
Assegura também a legislação que este descansO- seja preferencialmente 

no domingo. 
Nas empresas onde haja revezamento, o descanso poderá ser em qual­

quer dia da semana. 
É imperativo que o trabalhador repouse aos domingos, no mesmo dia 

em que sua família, seus parentes e seus amigos. 
Daí por que propomos o presente projeto ..de lei que visa garantir um 

mínimo de 2 domingos de descanso por mês, ao empregado, ainda que ele 
exerça uma daquelas atividades previstas no parágrafo único do art. 67, da 
CLT. 

Para tanto, o projeto acrescenta ao texto do parâS:rã"fô-i1tilco do art. 67 a 
expressão .. assegurado ao empregado um mínfrlio de dois domingos por 
mês". 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1981.- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO·LEI NO 5.452- DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 67. Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 
vinte e quatro horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência 
pública ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domin­
go, no todo ou em parte. 

Parágrafo úriTCO~--- Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com 
exceção quanto aos elencos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, 
mensalmente organizada e constando de quadro sujeito à fiscalização. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -O projeto lido será publi· 
cado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na sessão anterior foi lido 
o Requerimento n9 80, de 1981, de autoria do nobre Sr. Mauro Benevides e 
outros Srs. Senadores, que nos termos regimentais deveria ser apreciado após 
a Ordem do Dia. 

Entretanto, por falta de quorum, a matéria ficou com sua votação adia­
da, devendo ser submetida ao Plenário nesta oportunidade. 

O requerimento solicita que o Expediente da sessão de 7 do corrente seja 
dedicado ao registro do centenário de nascimento do ex-Deputado Federal e 
jornalista Hermenegildo Firmeza. 

Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento queiram 
permanecer sentados. (Pausa) Aprovado. 

Em conseqilência, o tempo destinado aos oraliores da hora do Expedien­
te da sessão de amanhã, 7 de maio, será dedicado ao registrO do transcurso do 
centenário de nascimento do ex-Deputado Federal Hermenegildo Firmeza. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADOkES: 
EuniCe Michiles- Evandro Carreira- Raimundo Parente- Josê Sar­

ney- José Lins- Mauro Benevides....:.... Agenor Maria- Dinarte Mariz--­
Humberto Lucena- Marcos Freire- Gilvan Rocha- Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães- L omanto Júnior- João Calmon- Hugo Ramos­
Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Tancredo Neves- Amaral Furlan 

--Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Vicente Vuo­
lo- Affonso Camargo- José Richa- Evclásio Vieira- Dejandir Dalpas~ 
qu.ale - Lenoir Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está finda a Hora do Ex· 
pediente. 

Passa-se à 

,ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lid_o pelo Sr. 19-Secretário. 

E lldo o seguinte 

-REQUERIMENTO N• 82, DE 1981 

Nos termos do art. 198, alínea ~'d", do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do Dia, a fim de qUê a· triaté-ría constante do ítem n9 15 seja 
submetid~ ao Plenário _eril }9 ltiiãr. 

Sala ~as S_~sõçs,_o6_de maio de !_9"81- He/vídio Nunes 

O SR. P~ESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen· 
to que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Qastão Müller (PP- MT)-:- Requeiro verificação da votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Vai-se proceder à verifi· 
cação solicitada. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus devidos lugares, para que 
possamos fazer a nova votação pelo processo eletrônico. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

O Sr. Nilo Coe/ho_(PDS_- PE)_- Sr. Presidente::, votei, por equívoco, 
ocupando a cadeira do nobre Senador Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serã feita a retificação. 
Vamos passar à apuração. 

O Sr. Gabriel Húmes (PDS- PA)- Sr. Presidente, votei no lugar do 
Sr. Senador Agenor Maria, por engano. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Serã feita, também, a ano­
tação. 

Passa-se algo, hoje o que deve levar a Presidência a pedir, mais uma vez, 
para que os Srs. Senadores votem nas cadeiras próprias. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" os Srs. Senadqres: 
Nilo Coelho- Gabriel Hermes- João Lúcio- Aderbal Jurema- Al­

mir Pinto -Aloysio Chaves - Amaral Peixoto - Benedito Canelas- Be­
nedito Ferreira- Bernardino Viana- Helvidio Nunes- Hugo Ramos­
João Calmon - José Lins - José Sarney -Jutahy Magalhães - Lenoir 
Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz 
Vjana- Martins Filho- Milton Cabral- Moacyr Dalla- Murilo Badaró 
- Passos· Pôrto - Raimundo Parente - Tarso Dutra - Dinarte Mariz. 

VOTAM "NÁO" Os Srs. Senadores: 
Eunice Michiles - Gastão Müller 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Vou anunciar o resultado. 
Votaram SIM 30 Srs. Senadores; votaram NÃO, 2. 

A Sr!' Eunice Michiles (PDS - AM) - Sr. Presidente, gostaria de 
esclarecer que _votei ••sim". Deve haver algum engan!J. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Apesar do profundo res­
peito e simpatia que me merece a querida S'enadora, não posso brigar com. o 
computador. 

O SI"'" Eunice Michiles (PDS- AM)- E, aí, eu teria que me associar ao 
Sr. Senador Evandro Carreira, quando reclama dos resultados apurados atra­
vés de votação eletrônica .. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Retif1ca-se o voto. 
Não houve número. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Sr. Presidente, não seria o caso de 
se proceder à nova votação? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Infelizmente, não há se­
gunda época para este caso. 

Não há quorum para deliberação. Em conseqüência, as matE:rias constan­
tes dos itens n9s I a 24 não serão submetidos à conSideração do Plenário, fi­
cando sua apreciação adiada para a sessão ordinária de amanhã. 
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São os seguintes os itens cuja apreciação "é adiada pa':a a sessão 
de amanhã: 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dâ outras providências, tendo 
parecer oral, da Comi_ss~o_ de Constituição c Justiça, pela 
constitucional~dade, juridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

l 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-

DF, que institui a taxa de Jimpeza pública do Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo _ _ 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 el.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- /f' pronunciamento: pela constitucion e e 

juridicidade; 2" pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favorável, 
com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- /P pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de nvs I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senador Itamar Franco; 2" pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de ConstitUição e Justiça; e 

- de Finanças, ravorâVel ao Projeto e às emendas da Comissão do 
Distríto Federal; com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José 
Richa. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 dO Re"gimento In_te-rn9), do Projeto d~ Lei do Senad_o __ 
n'i' 305, de 1977 - Cornplemei:itai-, do Senador Itamar Franco, que dâ nova 
redação aos parágrafos 2v, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e 
novos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s222 e L2JJ, de 1979, e l.Ol3, de 1980, da 
Comíssão 

- de Constituirão e· Justiçd, JP pronunciamento - pela 
inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cu­
nha Lima, Hugo Ramos e Amaral Furlaf1:; 2P pronunciamento - (reex.ame 
solicitado em plenário); ·ratit'iCã.ndo seu parecer anterior; e 

JP pronunciamento - (reexame solicitado em plenário) mantendo seuS 
pareceres anteriores, com voto vencidO dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreCiação preliminar da cOnstitucionalidade, 
nos temros do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
- de Consrituiçãõ ---~ Justiça - /P pronunciamento.r pela 

inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cu­
nha Lima; 2P pronunciamento- (reexame solicitado em plenário): mantendo 
seu pronunciamento anterior, com Voto vencido dos Senadores Leite Chaves 
e Cunha Lima. 

·S 

Votação, em turno úlliCo, -do Pro]C:to de Resolução n"' 172, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia com_o conclusão de seu Parecer n"' 
1.258, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso doSuJ a 
elevar em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e vinte mil. ceD.tO e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260,_ de 1980, das Comissões: 
-de Constitulção e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios. fav6ráV"el. - · -

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 177, de 198"0 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
1.273, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a 
elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e 

sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqOenta e dois cruzeiros e trinta e seis 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Jusriça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 178, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
1.277, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a 
elevar em Cr$ 29.983.ô45,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três 
mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade: e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 179, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.280, de i980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a 
elevar em CrS 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
_: de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
~de Municlpios, favorável. 

9 

Votação, em turno tínico, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.283, de 1980), autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar 
em Cr$ 2.600.000,00 (doiS inilhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de 
.sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constitufção e Jiistiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

- -------

lO 
Votação, em turno único do -Projeto de Resolução n'i' 181, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 
1.286, de !980), autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em 
Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem 
cruzeiros) o moo_tante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 182, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como -conclusão de seu Parecer n9 
1.289, de 1980), ·que aUtoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seicentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Consrituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfptos, favorável. 

ll 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 183, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.292, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a 
elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentOs e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- dé Municípios, favorável. 

13 

Vótação; em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 
1.295, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar 
em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.927, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
~de Munidpios, favorável 
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14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclu-são de seu Parecer n~ 
1.310, de 1980), qiie autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a 
elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos c nove mil e trezentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em tUrno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.325, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar 
em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e setem:ilhões, duzentos e sessenta c: cinco mil c: 
trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c: juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único do Projeto do Resolução n• 201, do 1980 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
1.345, de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Uzaro 
Barboza), que autoriza o Governo do Estado de Goiâs a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 35,000,0Q0.00 (trinta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c: juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 1, de 1981 
(apresentado pela Comissão de Finanças comQ conclusão de seu Parecer n9 4, 
de 1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o 
Governo do Estado de Pexnarnbuço a rea1iz~r empréstimo externo no valor 
de USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares nortc:~americanos) ou 
o equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado, tendo 

PARECERES; sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 

- de Constítuíção e Justiça, pela constitucionalidade: e juridicidade; e 

- de Municfpios, faVorável. 

18 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de_Resoluçã.o_ n9 21, de 1981 
(apresentado pela Comissão de: Finanças corn_o __ có_nclusão de seu Parecer n9 
108, de 1981, com voto vencido dos _Senadores José Fra.gelli c: Affonso 
Camargo), que autoriZa a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a 
realizar operação de empréstimo externo, nO valor de USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares nortc:-americanQs), dest_inado a financiar o 
programa de: investilnentris urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e I 10, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, peJa constituCionalidade: e jurídicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em primeífo üirno,--do Projeto de Lei do Senado n9 351, ~e 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da c:spc:cia1ização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorâvel ao Projeto e à Emenda da Comissão de: 

Constituição e Justiça; e -
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto c: à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

20 
Votação, em primeiro t"ürno (apteciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que 
eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 

quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o art. 6• da Lei do 
Fundo de Garantia do Tempo do Serviço, n• 5.107, de 13 do setembro de 1966 
- c: determina outras providências, tendo 

l>ARECER, sob ''' 1.026, de 1980, da Comissão 
-. de Constituição t Justiça, 'pela inconstitucionalidade, com voto 

vencido, em separado, do Senador Cunha Lima c voto vencido dos Senadore! 
Franco Montoro c: Tancrc:do Neves. 

:U 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado n• 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros c: empregados em cemit~rios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, do 1980, da Comissão 
- de ConstitUição e Justiça, pela juridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto c:m separado do Senador 
Aderbal Jurema. 

22 

Votação, em prim-eiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Qu~rcia, 
alterando dispositivo da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que: 
isenta do imposto de renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado no 163, de 1980, do Senador Orestes 
Quércia, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os 
garçons, tendO 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade c: injuridicidade. 

O SR.-PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador EveláSio Vieira. 

O SR. EVELÃS!O V/EJR,i PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERJORMENTE. . 

O SR. PRE§>IDENTE (Cunha Lima) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Agenor Maria. -

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr~_Presidentc:, Srs. Senadores: 

Tomei o cuidado de alinhar alguns paradoxos da polftica c:conômíca do 
Governo Federal. Eu não e-nrettdo a pequena e média empresas brasileiras, de 
um modo geral, trabalhando, na sua maioria, gravosarnente, e uma grande: 
parte trabalhado deficitariamente, a Nação amargando uma inflação 
galopante, o assalariado de salário mínimo passando fome:, e a União, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, com um superávit extraordinário na receita fiscal, 
um superávit que, no ano passado, somou uma importância superior a 400 bi­
lhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que o Governo é insensível à 
fome do povo, e é por isso que cresce a cada ano um fosso profundo entre o 
Governo e- a Nação. 

Outro aspecto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de fundamental 
importância, diz respeito ao p~roblema do ICM. ~ o imposto que: grava, que 
incide sobre o trabalho. Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tem sentido 
o imposto incidir sobre a produção, sobre o trabalho; o imposto deve incidir 
sobre o lucro e nunca sobre o trabalho. E, o mais grave, o Governo deixou 
todos os Estados da Federação quase que submetidos tio-somente: a esse tipo 
de imposto, imposto que hoje soma a percentagem de 16%, que: incide sobre: o 
produto bruto na mão do trabalhador, do produtor, acrescido de: uma taxa de 
2,5% do FUNRURAL, que soma 18,5%, que incide sobre o produto bruto. 

Estados da _Federação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, produtores de 
matéria-prima~ estão aí implorando a caridade do Governo Federal. E a 
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Nação, quase que de um modo geral, como Federação, está desesperada. 
Temos Estados neste País- Piauf,"Sergipe, Rio Grande do Norte --que 
importam mais tributos do que exportam. São Paulo tem um superávit 
extraordinário na receita de ICM, ao passo que esses Estados em certas 
épocas do ano, têm um déficit: importam mais tributo dO- que exportam. -

O Governo reconhece que a inflação, atingindo os três dígitos, é uma 
calamidade. O que faz o GoverriO, _o que-fez o :Governo, o que está fazenao o 
GOverno para minorar o sofriinento do assalariado brasileiro? O que está 
fazendo o GoVeí-n6,já que ele recoMece que a inflaÇão aCima de três dígitos é 
assombrosa e catastrófica? o-que fez ele? Elevou para o ano de 1981-jâ está 
programado- em 102% o aumento da tarifa elétri~a - em 102%! Por que 
esses 102%, Srs. Senadores, se ele sabe que o aumento extraordinário dessa 
tarifa vai deixar centenas de inílhares de ,lares de operários às escuras? Por 
que essa atitude? Por que o Governo achou que devia sangrar a bolsa magra 
do povo, tirando da mesa fraca do operário brasileiro uma importância 
significa-tiva, paTa jogai.2Cibilhões êm Angra I, em Angra 11, promovendo 3 
energia nuclear? 

Ora, Sr. Presidente, SiS. Senadores, não tem sentido querer desenvolver 
a energia nuclear às custas d~queles "ij{le sofrem foine çm nosso País. 

O que mais vem fazendo o Governo, depois que reconheceu que a in­
flação de três dígitos é altamente calamitosa? O Imposto de Renda cobrado e 
arrecadado na fonte, até mesmo excessivamente, voltando ao bolso do 
contribuinte meses depois, vem sem cobertura de um centavo de juros. 
Existem assalariados cj"ue eStào pagando ímportância astronômiCa de­
Imposto de Renda. 

Ora, Sr. Presidente-; Si-s. Senadores, pagar Imposto de Renda sobre sa­
lário ê um absurdo. -

Pois bem, o que o Governo vem fazendo para conter a inflação é concor­
rer para que essa inflação se acentue cada vez mais. 

Uma outra aberração, um outro paradoxo. No ano passado, 1980, o 
supérfluo, por incrível que pareça, subiu menos do que o essencial. Fiz um 
levantamento e constatei que o preço da televisão a cores, âO ano de 1980 
para o de 1981, aumentou 134%. Pois bem, um conjunto de irrigação, que 
atualmente para o Nordeste é essencial, é de alta importâncja, subiu _230%. 

Como se entende, Sr. Presid~nte, Srs. Senadores, que o essencial tenha 
uma inflação superior aO suPérfluo? Como se entende-que em uma Nação em 
dificuldade, com os seus as.Sãlariados passando fome, o superávit da reçeita 
orçamentária fiscal seja astronõinico? _Como jâ disse, no ano passado~ o 
orçamento fiscal superou a arrecadação previsia, em mais de 400 bilhões de 
cruzeiros. 

A intenção literária do Governo é favorecer o uso do álcool. Gastaram 
com propaganda para desenvolver o Programa Nacional do Álcool, induzi­
ram o povo brasileiro a querer bem, _a acredi~ar no Programa Nacional do 
Álcool e, dentro de alguns meses, todo brasileiro passou a carrear recursos 
para que o Programa Nacional do Álcool fosse auto-suficiente. O brasileiro 
chegou a pagar, paga atualmente, Cr$ 66,00 por um litro de álcool quando 
põe gasolina no seu carro. O que fez o Governo agora? Inexplicavelmente, 
subiu o preço do álcool mais que o da gasolina e do óleo diesel. A a!ta da 
gasolina foi de Cr$ 6,00 po-r litro e ·a alta qo ál~Õol, que é nosso, foi de CrS 
10,00 por· litro. Tenho a imPressão de que este Governo tem um problema 
psíquico qualquer, porquC não tem sentido, o juízo dele não está certo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto à análise primeira: temos a pequena 
e mêdia empresas em dificuldades, na sua __ maioria trabalhando 
deficitariamente, e a Vilião Cõm sllp-efâvTi em sua receita Tiscal. Como se 
entende isto? A inflação atingiU três df8iios e o GoVerno aumenta-em 102% a 
tarifa elétrica, para que o povo contribua para o desenvolvimento da energia 
nuclear. Mas, pelo amor de Deus, este povo não tem condições de implantar 
energia nuclear no País. O povo, a massa trabalhadora assalariada está 
passando privação, está passando fome. 

Agora temos esse outro paradoxo, que é o problema do álcool. O Gover­
no, apesar da inflação, vem tirando, drasticamente, q subsíd~o de alguns pro­
dutos, entre eles o trigo. Produto de primeríssima necessidade, já sofreu, nes­
tes últimos dez meses, em mêdia, 230% de aumento, que éjustame_nte o subsí­
dio que o Governo está tirando. Ora, o Governo tira o subsídio do trigo e, ao 
mesmo tempo, subsidia o açúcar e o álcool para o europeu consumir esse ál­
cool e esse açúcar, que ~nosso, mais barato do que nós! 

Vamos mais longe; ele está premiando o exportador, ele tira o subsídio 
do álcool, do açúcar e premia o exportador, aumentando o preço do álcool 
entre nós, aumentando o preçO do açúcar. O Governo não está norffial. 

Para que a Casa tenha uma idéia-, a matéria-prima da cana-de-açúcar 
equivalente à manufatura de 60 quilos de açúcar está sendo vendida, aqui no 
Brasil, na minha área, a Cr$ 36,00 o quilo~ ou sejà CrS 2.160,00 o saco de 60 
quilos. A mesma quantidade dessa matêria-prima ê transformada em álcool, 

dá 40 litr9s de álcool qtie o Governo está exportando por mil trezentos e 
tantos cruzdros. Para ser preciso, quando o povo brasileiro consome o 
açúcar paga CrS 2.185,80 e qllari-do o americano do norte ou o japonês. 
consome o álcool, pagam Cr$ 1.392,00. 

O poder aquisitivo do alemão, do japonês, do americano do norte é dez 
vezes maior do que o poder aquisitivo do povo brasileiro. Por que, então, eles 
têm o privilégio de pagar quase 50% a menos? Por que, então, eles têm o 
privilégio de gozar os incentivos fiscais e o que se soma aos nossos produtos é 
a incidéncia tributária cada dia maior? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são pronunciamentos como· esses que eu 
desejava que a Liderança do Governo contestas~e, pOrque estão aqui as 
Provas; a prova do superávit na receita fiscal; a prova do salário miserável 
que, a esta altura dos acontecimentos, já prejudica os valores êticos e morais 
da nacionalidade; salário tão ínfeliz que já atenta contra a própria segurança 
nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu já disse muitas vezes desta tribuna que 
o dono de uma casa, o chefe de uma família não tem força em sua casa, 
mandar em sua família, se ele não pode manter a sua casa, se ele não pode 
manter a sua família. Chegamos a um ponto em que o salário miserável levou 
o assalariado de baixa renda à sarjeta do sofrimento, do abandono e da dor. 

E a nossa classe média? Como anda a classe média obreira deste País? 
Também, Sr. Presidente e Srs. Senadores, marginalizada; com o cadeado no 
telefone, sem Poder maniCr mais os filhos no colégio, alguns deles, aqueles 
que pagam casa ao BNH, já sublocando quartos. 

Nós temos, por incrível que pareça, dois brasis: o BraSil que vende 
serviço, a PETROBRÁS, a ELETROBRÁS, a TELEBRÁS, com suas direto­
rias ganhando astronomicamente bem. participando dos lucros da empresa, e 
o Brasil que presta serviço à saúde pública, ao Ministério da Agricultura, à 
SUDENE, ao DNOCS, ao Ministério do Interior, sem dinheiro, sem 
condições. 

Para que a Casa tenha uma idéia dessa legislação miserável que aí está, 
ela obriga os Prefeitos dos municípios a arcarem com a responsabilidade da 
educação rural, sem poderem pagar à professora; e manterem as estradas 

_ vicinais, sem poderem faúr estrada nenhuma. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte, Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer, 
Senador José Richa. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Nobre Senador Agenor Maria, não 
me Canso de louvar o seu extraordinário espírito público, a sua grande 
preocupação com os problemas sociaís deste País. V. Ex• tem toda a razão 
quando verbera, dessa tribuna, a situação aflitiva em -que se encontra-0 povo 
brasileiro. A classe trabalhadora, como V. Ex• muito bem assinalou há 
poucos instantes, no Seu discurso, está pagando um pesado ônus por esta 
política econômico-financeira adotada no País. E eu, sinceramente, já 
começo a colocar em dúvida esse tal modelo de que tantos falam e eu também 
vivo falando; aqho que não existe modelo nenhum, porque as autoridades, no 
campo econômico,.: estão corDpletamente perdidas e impotentes para resolver 
os problemas econômicos do País, sobretudo com a sua gravidade tendo 
atingido a uma tal proporção que me parece faltar, inclusive, independência, 
para que as medidas certas possam ser adotadas. Quanto às multinacionais, 
por exemplo~ _ _todas as multinacionais têm algum vínculo com algum banco 
ihternaciônal;- e o País -_~tâ_ todo ele pendurado num excessivo volume de 
dívida externa que _não_ permite, portanto, às autoridades nesta área terem a 
independência para adotar as medidas corretivas nos rumos da economia, 
capazes de minorar um pouco o- ãlto preço social que o brasileiro está 
pagando. Ainda ontem, pude abordar aqui o assunto, dando um exemplo de 
que, impotente o Governo para apertar, para resolver, para fazer com que as 
dificuldades possam ser igualmente distribuídas entre todos os brasileiros, o 
GoVerno, pratiCalriente, concentra o combate à inflação nas classes 
assalariadas._ ~~tão, o ônus maior, ou quase total do combate à inflação, as 
classes assalariadas é que estão pagando. Ontem ainda, para citar um exem­
plo, eu abordava a recente decisão adotada pelo Governo, fazendo com que 
aqueles benefícios que o trabalhador recebe, os abonos ou rendimentos do 
PIS - Programa de Integração Social - que antigamente o trabalhador 
recebia todos eles nos três últimos meses do ano, outubro, novembro e 
dezembro, o Governo agora resolveu diluir isto em 12 meses. Resultado: 
aqueles que vão receber depois de dezembro, vão ter uma defasagem, nas 
migalhas que recebem, de seis, meses. Numa inflação de 10% ao mês, V. Ex' 
há de imaginar o que isto vai representar, exatamente nas costas de quem não 
tem condições de suportar esse sacrificio. A desvalorização da moeda vai 
irlc~dir sobre essas migalhas que os trabalhadores, sobretudo os de mais baixa 
renda, vão receber do PIS, ainda defasado, corroído. São migalhas corroídas 
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pela inflação; V. Ex• hâ de imaginar, como todos nós aqui que nos 
preocupamos com os problemas sociais do País, o que isso vai significar para 
a imensa maiorià -dos trabalhadores brasileiros. V. Ex• fez também uma 
referência ao problema da habitação popular. Desgraçadamente, o programa 
não deu certo. e, preciso que se reconheça: o programa habitacional brasileiro 
não deu certo. E agora ainda se anuncia, para junho ou julho, um reajuste da 
ordem de 70% nas prestações do BNH ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - 73,8% 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Pois então. Veja V. Ex•, quase 74%. 
Quem é que vai àgUelltar ;sso? Não há quem agUente. Sobre esse assunto, que 
V. Ex• estâ 3.bo"i'dando com muita competência, nós ainda, especificamente 
sobre este problema da prestação do BNH, vamos voltar, na semana que 
vem, a debater aqui nesta Casa. Quero registrar-os meus cumprimentos a V. 
Ex• porque, mais uma vez, com a grande sensibilidade humana que V. Ex• 
tem, traz ao conhecimento e ao debate desta Casa um assunto-tão importante 
como este. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)-'- Nobre Sendor José Ri· 
cha, agradeço emocionado pelos elementos e subsidies que V. Ex• trouxe ao 
meu humilde discUrso. 

No alinhamento que fiz, encontrei outro" paradoxo: o Governo, 
reconhecendo o problema do salãrio, atendeu à reformulação semestral. Mas, 
como foi que o Governo-atendeu à reformulação semestral do salário? Até 15 
salários; e só uma categoria; O assalariado público federal, estadual, 
municipal ou os assalariados, de um modo_ geral, acima de 15 salários, não 
têm reformulação. E de se perguntar: será que o assalariado de 15 salários, ou 
o assalariado funcionário público federal, estadual, municipal; serâ que o 
Exército, a Marinha, a Aeronáutica; será que toda essa gente ê diferente'? 
Agora não existe mais anualidade; agora é semestral; tudo é feito na base do 
semestre; e quando aumenta o salário se:m_estrªl, aumenta tudo neste País, 
prejudicando todas aquelas categorias, sejam _elas quais forem, para as quais 
não se fez reformulação. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o problema é muito grave. Criouwse 
uma confusão tão grande no mundo dos assalariados, que eu não sei, 
sinceramente, até que ponto vai essà desmotivação. 

O Sr. Almir Pinto (POS _- CE) - Perinite V. Ex• um ~parte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer, 
nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - V. Ex• aborda, na verdade, um 
assunto muito interessante. No que diz respeito a esse reajustamento salarial, 
acho uma discriminação muito grande em relação ao funcionalismo público 
estatutârTõ, porqUe só quem tem direito ao reajuste salarial é o CLT, não é 
verdade? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Certo! 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Então, o estaü1tjrio não tem direito 
ao reajuste semestral, mas sofre as conseqUências do reajuste -dos preços. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB -_RN)- Muito bem! 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) -Isso vai_ ser diffcil conciliar. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Fico grato, Senador 
Almir Pinto~ e paraben1zowme com V. Ex• Embora com assento na Bancada 
do Governo, reconhece a profundidade do drama que vive o assalariado em 
nosso País. Porque eu alinhei, Senador Almir Pinto, uma série de fatos ·que 
me deixam preocupado. Acho que O" Governo perdeu o juízo; acho que o 
Governo não estâ cOmjufzo certo;· precisa urria jUnia.- médica consultar o 
Governo. 

Senador Dirceu Cardoso, V. Ex• não estava aqui presente. Comecei 
dizendo o seguinte: a Nação está em dificuldades; a pequena e média 
empresas, trabalhando gravosamente, e uma grande parte até 
deficitariamente. No entanto, há superávit no orçamento fiscal da União. 
Como se entende a povo sofrendo e o Governo arrecadando impostos 
demais? 

Segundo, o Governo reconhece que a inflação- adina de três digitas, 
porque ela passou de 100%, deixou o pequeno assalariado em situação 
miserável. Que fez o GoVerllo'? AumentOu este ano, está programado, a taxa 
energética em 102%, porque o Governo acha que este povo, que estã 
sofrendo, pode contribuir com 20 .bilhões para desenvolver o projeto da 
energia nuclear. 

O Governo-, por incrível que pareça, permitiu que o supêrfluo subisse 
menos que o essencial. Fiz um levantamento e constatei o seguinte: a televisão 
a cores subiu de 1980 para 1981, 134% e o conjunto de irrigação, que é 
essencial, subiu 230%. E outro paradoxo. 

O Governo tem intenção, pelo menos literária, de ajudar o problema 
nacional do álcool, estimulando o povo brasileiro a usar o álcool que é nosso, 
usando o menos possível a gasolina, o petróleo, enfim. Que fez o Governo 
recentemente? Subiu CrS 6,00 em litro da gasolina, que não é nossa, e subiu 
Cr$ 10,00 no litro de álcool, que é nosso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) -V. Ex• permite um aparte? 

O Sr. AI11Jir Pinto (PDS -c:_ CE) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Darei o aparte ao 
Senador Dirceu Cardoso e, logo em seguida, a V. Ex•, Senador Almir Pinto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - V. Ex• agora cifrou um problema de 
profunda gravidade e me fez recordar uma comunicação que recebi da zona 
sul do meu Estado, anteontem e ontem por telefone, de agências de venda de 
automóveis, dizendo o seguinte: "Não vendemos mais carro algum a álcool, 
porque o povo não quer comprá-lo, porque o álcool está numa situação 
duvidosa, sofrendo alterações e aumentos todos os meses, que ninguém quer 
mais comprar carro a álcool._ Exatamente o que V. Ex• acaba de relatar, no 
seu substancioso discurso, que está revelando defeitos da nossa legislação e 
da posição econômica que o Governo está a adotar. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Dirceu Cardoso, 
o que gastou o Governo, para motivar o povo brasileiro a comprar carro a 
álcool, foi uma Soma fabulosa-. Então, -permitiram uma campanha na 
imprensa, há água no álcool, álcool adulterado, e, agora, permitiram subir o 
álcool dez cruzeiros no litro, mais do que a gasolina, desmotivando o povo 
brasileiro para deixar de consumir automóvel a álcool para voltar a consumir 
automóvel a gasolina. 

Então, é de se perguntar se esse Governo está com juízo. Não está, não. 
Mas está aqui alinhada uma série de incongruências que não têm 

sentido, e eu vou mais longe, pois não é só o problema do álcool; levamos 
mais de trinta anos para preservarmos o monopólio do nosso petróleo. Muito 
bem! Acabou o monopólio do petróleo. Nós ternos Cãrajâs, qüe poucas 
naÇÕes do mundO dispõem do potencial mineral de Carajás - o ferro, o 
alumínio, o ouro, o manganês. É uma coisa formidável. Pois bem, preparaRse 
psicologicamente a Nação, através dessa rede de televisão, que não temos 
como arcar com a responsabilidade de explorar o minério que é nosso. Que 
estamos fazendo? Pegamos o alumínio, e este alumínio do Norte poucas 
nações do mundo têm, está esgotãdo, entregamos ao capital estrangeiro e, 
por incrível que possa parecer, não participamos com nada. E estamos 
fazendo Tucuruí~ para oferecer energia 70% mais barata àquele capital 
estrangeiro que vai explorar o alumfnio que ê nosso. Descobrimos o 
alUmínio, de está ali. Estamos fazendo Carajãs com dinheiro emprestado a 
juros altos, e eles vão consumir mais energia do que todo o Estado do Mara-

- nhão. E o grave: o homem maís humilde do _Maranhão está pagando 70% a 
mais no preço da energia do que eles vão pagar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse ê um caso de policia. Não tem 
sentido, não tem lógica, e é evidente que o Governo, sinceramente, estã 
perdendo o juízo. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer, 
Senador. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Acredito que o Governo não esteja 
perdendo o juízo, como V. Ex• entende. Se bem que V. Ex• faça um discurso 
assim quase que um tipo cosmopolita internacional, porque a inteligência de 
V. Ex• ferve de uma forma tal que traz à baila, ao mesmo tempo, assuntos de 
alta relevância para a economia da Nação. Eu não sou economista, não estuR 
dO asSun-toS ecOnôinicos, mas vou por partes: quando V. Ex• falou na questão 
do âlcÔol - o Goverõo ter subid-o mais o álcool do que a gasolina e o óleo 
diesel. A culpa não é do Governo; a culpa é nossa: é exatamente a vasão subR 
reptícia deste combustível que levou o Governo a gravar o seu preço um pouR 
co mais do que aquele que desejávamos que fosse. Sabe V. Ex• que 50% do âiR 
cÓol brasileiro foi, subRrepticiamente,'-esCasseando."Não sei como, houve esta 
vasão enorme, mistura de 50% para aqui, 50% para acolá, o álcool está se aca~ 
bando de maneira stibwreptícia. Então, o Governo se viu na obrigação de uma 
taxação maiS alta, para evitar isto Que todo o brasileiro está com receio, incluR 
sive agora testemunhado pelo nobre Senador Dirceu Cardoso, do álcool, deR 
saparecer. Porque pelo fato de o âlcool ser mais barato, estavam comprando 
o aludido combustível para utilizações diversas, o que vinha motivando a sua 
escassez. Esta talvez tenha sido uma das razões essenciais que levaram Sua 
Excelência o SenhOr Presidente da República a concordar com os seus auxiR 
li ares, numa taxação mais forte do álcool em relação à gasolina e ao óleo dieR 
sel. Mas, mesmo assim, de qualquer forma, é dinheiro nosso, que fica dentro 
do. País e que não vai para o Oriente Médio. Mesmo com a diferença, diga R 
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mos, de Cr$ 20,00 por litro, ainda é dinheiro nosso, que não sai para ·o Oifen­
te Médio. Agora, V. Ex• falou sobre Tucuruí e Ca:_!ãjâ~.-v. Ex• sabe que um 
Brasil, um país em dificuldades financeiras, tem que buscar dinheiro fora 
para poder tocar para frente todas essas grandes obr~s, como- as de Tucuruf e 
Carajás. Numa reunião da SUDAM, em Belém, eu, como~representante da 
Cõmi.Ssão de Assuntos Regionais. do S"eitado, e o nobre Deputado Joel Ferrei­
ra, como representante da Câmara do"s Deputados, tomamos conhecimento: 
de que Tucüruí tefá (file s·eTdesmatada dentro de três anOs, no máximo, por­
que, neste prazo, a barragem ficará pronta, e aquela área será inundada. En­
tão, serão 260 mil hectares de florestas que terão que ser limpos, retiradas 
dessa mata da Bacia de Tucuruí. V. Ex• sabe que apenas uma· empreiteira bra­
sileira se apresentou em condições de fazer algum serviçÓ, talvez um terço_, 
Empresas estrangeiras, francesas, se prontificaram a fazer a limpeza da área 
mas, até agora, não deram nenhuma resposta, o que vem causando uma certa 
apreensão, porque o não desmatamento causará enorme prejuízo à Nação. 
Carajás, V, Ex• disse, foi buscar dinheiro a juros altos. Quanto a esta parte 
deixaria para o nobre senador José Lins que é 9 encarregado da Liderança do 
Governo na parte econômica, e que está chegando agora ao plenário, poderia 
dar informes mais aCertados, porque é um estudioso do assunto. Mas, de 
qualquer forma, o Governo não está perdendo o juízo, está é cansando o seu 
juízo c_om as dificuldades enormes que-a Nação oferece, de toda ordem. É um 
pais que está em fase de transição, e que tem tudo dentro do seu território, no 
seu subsolo. E, naturalmente, a exploração dessas riquezas não poderá ser feik 
ta da noite para o dia, terá que obedecer a um conograma de trabalho, de 
acordo com os meios que a Nação dispuser. 

O SR. AGENOR MAR"IX(PMDB- RN)- Senador Almir Pinto, a 
adulteração do álcool, ou a venda às escondidas do produto, não são argu­
mentos que possam servir para convencer o povo brasileiro da alta desenfrea­
da de dez cruzeiros num litro. Um outro aspecto, Senador Almir Pinto, é que 
o álcool é nosso, e o povo deve continuar a ser motivado para usá-lo. Ouvi, 
neste mês de abril último, o Ministro afirmar que não ia subir o preço dos 
combustíveis. Pois bem, ele afirmou numa semana e na outra os preços dos 
combustíveis subiram. Antigamente, a palavra do Governo era palavra de fé, 
merecia respeito. Mas, infelizmente, hoje não está acontecendo isto. 

Senador Almir Pinto, V. Ex~ me conhéce, sabe que tenho um devotamen­
to especíal por V. Ex•, sabe que jamais vim a esta tribuna tecer comentários 
ideológicos ou mesmo·j,artldários. Trago alinhada neste papel uma série de 
coisas que me deixam preOcupado. Veja bem, V. Exf., que ê um homem do 
Ceaiá, do Nordeste, sabe que o algodão fibroso, o algodão fibra longa- só 
temos o Egito para concorrer conosco, neste tipo- V. Exf. sabe que o que ele 
ganha em sedosidade, resistência, em comprimento de fibra, perde em produ­
tividade. A produtividade deste algodão não chega nem perto da do algodão 
de fibra curta, mas é um produto de características excepcionais, e nós preci­
samos continuar a cultivar este tipo de algodão. 

Ora, pagar I 6% de tributo sobre esse tipo de algodão, é um absurdo por­
que ele não tem rentabilidade para responder por essa obrigação tributária. B 

• uma agricultura gravosa que se produz numa pequena faixa do Ceará, do Rio 
Grande do Norte e da Paraíba. E só. São os únicos três Estados que concegui­
ram produzir esse tipo de algodão para o fabrico de fios finos. Temos, hoje, 
no Brasil, mais carretilha do que produção desse tipo. Esse algodão perdeu, 
aos poucos, a uniformidade, e o Brasil, que tinha o melhor tipo do mundo, 
perdeu, por conta da uniformidade, para o Egito, que tem o algodão de me­
lhor uniformidade do que o nosso._ 

Quando o Governo modificou a filosofia tributária, em 1967, deiXou os 
Governos estaduais com o ICM,_ e a fncidência tdbutária, de 16%, sobre esse 
algodão de produção baixa, de baixo rendimento, transformou a cultura, à­
quela época gravosa, em altamente deficitária. nós estamos deixando de pro­
duzir algodão fibroso, nesta região, porque não temos como responder por 
esta obrigação tributária. 

Segundo, o Governo sabe que os Governos estaduais, de alguns Estados 
da Federação, importam mais tributos do que exportam, mas ficaram eles, 
apenas, com esse tipo de ICM, esse tipo de tributo para arcar com as suares­
ponsabilidades. O meu Estado, independente do cotonicultor, o produtor 
desse tipo de algodão, sofreu uma incidência que-transforma uma cultura gra­
vosa em deficitária. 

A nossa polícia- o Governo do Estado não tem condições de pagar a 
nossa polícia. Para que V. E.x• tenha uma idéia, um sargento, delegado de 
polícia de um município qualquer, percebe menos Cr$ 3.500,00 de soldo. Um 
coronel, em fim de carreira, tem um soldo de Cr$ 23.000,00. RecebLuma carta 
hã trinta dias, e o capitão que me escreveu pediu conveniência, me dando a 
relação do que ganha, o soldo, dizendo o seguinte; "Se o Governador conti­
nuar a pagar esse soldo, dentro de pouco tempo só vai ficar baitdido na polí-

cía"". Eritão,-essa estruturei que está -~. essa legislaÇão que se encontra aí, ê 
preciso mudar. porque, da maneira que vai, não é possível. 

Alinhei outros dados, também, nesse campo, que mostra o desequilíbrio, 
Senador Almir Pinto. O dinheiro deve ser o veículo do trabalho, da produção 
e do lucro.- Mas o_ dinheiro jamais pode ser o instrumento do lucro, porque 
pára passãr a ser o- in-strumento só do lucro-, vamos virar um país "de agiota:.. 
gem, simplesmente de agiotagem. 

TenhO -em mãos uma observação séria do Sr. Adolpho Bloch, que diz o 
empresário Adolpho Bloch? 

Manchete, 24-5-80 
Que capitalista sou eu? Sei que sou empresário com milhares de 

companheíros· que trabalham comigo. E a responsabilidade~ a mes­
ma de quando aqui comecei em 1922. Naquele tempo, conhecia a 
miséria pobre. Hoje, conheço a riqueza pobre. Mas melhorei muito. 
Sübstituí meu_ trottoir bancârio pelo trottoir telefônico. O meu 
problema é o de todos os empresários que desejam conservar e mo­
dernizar o que construíram com obstinada perserverança, durante 
muitos anos, mantendo e ampliando o mercado de trabalho. Preci­
so, em nossa empresa, de 250 milhões de cruzeiros por mês para po­
der dormir sossegado. Muitas vezes não tenho essa quantia. Então 
não durmo .. Agora, meus amigos, se eu não quisesse trabalhar, esta­
va milionário. -Mas para quê? Para não fazer nada? 

Está em voga dizer-se que o capitalismo é selvagem. Vi isso no 
país de Sua Majestade Leonid Brejnev Primeiro e único, onde os 
comissãrios do povo ficam sentados, sem responsabilidade, numa 
cadeira observando os outros a não fazer nada. Mesmo aSsim, eles . 
apresentam balancetes diários. Postos de gasolina, farmácias, res­
taurantes etc. Ficam fechados durante uma hora por causa do ba­
lanço. No pafs dos artistas do Teatro Bolshoi não há o que comprar. 
Toda a produção vai para a guerra. Qual a responsabilidade desse 
tovarichtch comissário do pOvo? Zero à esquerda. Ele não tem 
problemas d~ pagamento, de concorrência, de estabilidade, de for­
necedores, de inflação. Em 1921, eu ganhava 130 rublos como im­
pressor na oficina que fora do meu pai e que passara a pertencer ao 
governo. Hoje, em 1980, esse salário continua sendo 130 rublos. O 
cidadão mais bem pago no país do Kremlin era o genial Rostropo­
vich: 408 rublos. Por ter hospedado seu amigo So!ieriitzin em sua 
datecha, o famoso violoncelista foi demitido e teve cassada sua cida­
dania. 

Conheço a loja Gum na Praça Vermelha. Sua variedade de arti­
gos é menor do que numa loja de Brás de Pina. A propósito~ éontarn -
em Moscou a seguinte história: fizeram uma pesquisa nas universi­
dades e perguntaram a um dos estudantes sobre a profissão dos 
pais. Um dos jovens respondeu: .. Meu pai é astronauta. No mo­
mento, ele está em órbita, mas vai descer na Sibéria às 15h 46min. 
Tomdrá um avião e·chegarã a Moscou às 16h 4min. Mudará a farda 
e às I9h 12 min estará el!l casa." .. E a sua mãe?"- perguntou o pes­
quisador ... Ela também trabalha, mas não tem hora para chegar em 
casa porque está na fila para comprar uma camisa de ny~on que há 
um mês a Gum estâ anunciando para hoje." 

Meus amüws: -
Não sou economista. Soment~ folheei os livros 'de Economia. 

Acho~os muito chatos. No rodapé de Cada página tem sempre várias 
notas, em corpo 4, para se ler com a lente. Apesar de não ter estuda~ 
do Economia, sei_ que as obras de base são feitas peloS governos oti­
mistas. Num país democrático, o grande comprador -~-o _governo 
que realiza grandes_ Ç>bfas- e aumenta o_ podei-- aquisitivo cio povo.: 

Imaginem quejâ temos, sem contar ltaipu, 30 rriilhõeS de KW 
gerados por ,nossas hidrelétricas,_ Temo·s cãpãcidade para 213-mi-:.­
lhões de K W somos o país mais rico_ do mundo em potencial 
hidrelétrico. Se tivéssÍ!mq.§ de Pfoduzir esses 30 milhões de kwjcom 
petróleo, teríamOS de corriprar 800 mil barris diãrios. A 35 dólares 
cada um, gastai-íamos mais 8 bilhões e 400 milhões de dólares por 
ano. Poucas lâmpadas poderiam ser acesar." 

Mais adiante diz ele o seguinte: 
"O que não posso compreender é a correção monetária, os ju­

ros alfísSímos e as especulações. Quem paga tocfM esses lucros é o 
povo. Por que razão tanta facilidade para quem"'rJ""-em dinheiro? A 
eles dá~se todas as oportunidades de lucros de ovefnight, sem exigir 
qualquer trabalho. · 

O dinheiro tem o seu valor. Mas não pode render mais de 6% 
- ao ano.'~ 

Ora, Senador, isSo é uma nota de um empresário do Governo. E o que 
está fazendo o Governo nessa área financeira? Está garantindo o lucro tri-
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mestra! de 20% à poupança ociosa. O empresário está _af deficitariamente tra­
balhando, correndo o risco de, trabalhando, perder o que tem; e esse tipo de 
rico financei"ro riãó tehl outro trabalho senão o de colocar na poupança e ficar 
com a garantia e o sigilo, ganhando sem fazer nada. 

Não podemos continuar, Senador Almir Pinto, dando a queni:tem oUi­
nheiro o-direito de ter tudo, e negando a quem trabalha, pelo menos, o direito 
de trabalhando poder viver às suas custas. 

O Sr. Almir PJnto (PDS - CE) - Permite V. Ex• UIJl aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- O raciocínio de V. Ex• estã certo. Hã 
pouco falava eu com o nobre Senador Evel_ãsio Vieira sobre essa questão em­
presarial do País. Não acredito que utn empresário afortUnado estacione o 
desenvolvimento da sua empresa e limite~se a depositar os lucros na pou­
pança, prejudicando ~ digamos assim- o ritmo empresarial brasileiro. Andei 
agora pelo exterior e dizia ao meu nobre colega Senador Evelâsio Vieira que 
alguns países acham que há um certo amofinamento do nosso comércio, por­
que as empresas brasileiras, não oferecem aquela sustentação de vendas de 
seus produtos ao com~rcio estrangeiro. Por exemplo: se este ano fecham um 
negócio com certo país para a venda de determinado produto, o pafs compra­
dor fica na dúvida se para o ano seguinte poderá contar com a continuidade 
do negócio executado._ Hã, por conseguinte, como que uma estagnação do 
empresariado nacional. Não falo nas empresas estatais, estou falando no em­
presariado de uma maneira geraf; isso foi o que senti das conversas que ouvi: 
exatamente falta de segurança que o comércio internãdnal sente em relação à 
empresa brasileira. Eles compram, mas não têm a segurança de que no ·outro 
ano poderá comprar a mesma coisa que conseguiu no ano anterior. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB-:- RN)- Muito obrigado a V. Ex• 
por mais uma vez concordar com meu discurso. 

Ainda o nobre Sr. Adolpho Bloch, encerrando o que disse, escreveu o se­
guinte: 

.. Se você constrói uma casa, uma indústria, administra uma fa­
zenda, é justo que seu ganho chegue a 10 ou 12%. Agora, se você 
não fez nada, pensa apenas na cOrreção monetária, nos juros, tenha 
paciência, você estâ criando a inflaçã_o e o desemprego." 

Essa é a_verdade, Senador. Es~e lucro astronômico desta poupança ocio­
sa, estã gerando desemprego, estâ desmotivando todo mundo. 

Sr. Presidente, antes de concluir, desejo trazer ao conhecimento da Casa 
o problema do petróleo. . 

. No ano passado- ano de 1980- a PETROBRÁS vendia o óleo com­
bustível a Cr$ 4,50; o diesel a Cr$ 12,00; a gasolina a Cr$ 26,00; nafta a Cr$ 
14,00 o gãs a Cr$ 10,70. A PETROBRÁS apurava, no ano passado, Cr$ 
1.844,74 num barril de petróleo. Como custava Cr$ 1.450,80 a 3'1 dólares o 
barril~ o lucro da PETROBRÁS, no ano passS:do, era de Cr$ 393,94. 

Este ano, Sr. Presidente, com o dólar um pouco alterado, mas com os 
preços dos combustíveis, o óleo combustí.vel a Cr$ 14,_60, o diesel a Cr$ 26,00, 
a gasolina a Cr$ 60,00- jã passou, jã subiu- a nafta a Cr$ 37 ,00, eles estão 
apurando num barril de petróleo, a imprtância de Cr$ 4.462, 14; o lucro este 
ano, do barril de petróleo, sobre esse preço·, chega a Cr$ 2.013,00 por barril. 

Ora, no ano passado era Cr$ 393,94; este ano elevou~se para Cr$ 
2.013,00. Esse lucro absurdo n~o tem motivo de ser. Daí eu ter afirmado que 
nós temos dois Brasis; o Brasil daqueles que vendem serviços, que vendendo 
serviçOs ganham o que querem, e o Brasil daqueles que prestam serviços, e 
falta a injeção nos hospitais, e falta e conservação dàs estradas, e falta a sala 
de aula, e falta o leite nos hospitais. -

Sr. Presidente e Sts:~ Senadores, é uma r~lidad~ que grita e que perturba; 
grita e perturba porque- eu jã disse desta tribuna-, nós seremos obrigados 
a preservar os valores_cívfco-S, éticós e morais da no_ssa~sociedade, mas jamais 
nós poderemos preservar esses valores com esta mise:rüt., com esta fome cam-
peando nos lares. ~ 

Se nós não tivermOS capacidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de pre­
servar a família, a religiãO e-o-c:ívismo, eu não sei par'a-onde nós vamos ser ar­
rastados. 

O Sr. José Frage/li (PP - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Çom o maior prazer, 
nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragel/i (PP- MS)- Apenas para lembrar o seguinte: hâ 
dois ou três anos, li um artigo de um dos homens que considera mais compe­
tentes e mais sérios deste País, Glaicon de Paiva, de um seu trabalho publica­
do no Digesto Econômico; rião me recordo, agora, porque tenho uma péssi~ 
ma memória. dos dados, mas ele mostrava que o presidente e os diretores da 
PETROBRÁS ganhavam mais do que os presidentes e diretores da IBM, da 

GE, da General Motors, enfim, de qualquer das maiOres empresas do_mundo; 
eram os homens mais bem pagos do mundo: o presidente e os diretores da 
PETROBRÁS. Tenho, se não me engano, esse Digesto Econômico e poderei 
trazê-lo para provar is_so. É o que V.-Ex• está dizendo: há uma remuneração 
exage"rad_a, um &_anho muito grande daqueles que já têm muito, tírando da­
queles que têm pÕuco ou não têm nada. Eu queria r~giStrar este aparte para 
!JlOStrar- não sei se essa situação foi mudad;t, porque, de lá para cá, o Se­
nhor Presidente da República, o Poder Executivo parece que tomou a decisão 
de diminuir os ganhos ou os salãrios dos dirigentes das nossas empresas esta­
tais. Mas, isso, Glaicon de Paiva registrou em num artigo há dois ou três 
anos, que está no Digesto Econômico, quando o BraSil remunerava o presi­
dente e os diretores da PETROBRÁS em bem mais do que os presidentes e 
diretores das maiores _companhias do mundo. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Senador Josê Fragelli, 
muito obrigado. 

Antes de concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tirar o subsidio do tri­
go e tirar todos os subsídios, criando mais pobreza em nosso País e, paralelo a 
isso. tirar todo o ônus para exportar para o exterior, eu não entendo, aumen­
tar 10 cruzeiros no ãlcool, aumentando no álcool mais do que aumentaram 
na gasolina e no óleo diesel, também não entendo. 

O Sr. Moacir Dal/a (PDS - ESf ~V. Ex• permite, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Moacyr Dalla, 
darei o aparte a V. Ex• logo que conclua este meu raciocínio. 

Fiz um levantamento e constatei que em 1975, 1 litro de die::. ..I custava 1 
cruzeiro e 53 centavos. O diesel é o combustível do trator, o diesel é o com­
bustível da mãquina, o diesel é o combustível da produção. Ora, se o diesel e: 
o combustível do trator, da máquina e da produção, eu entendia que ia en­
contrar um percentual mais abaixo do que o percentual sobre a gasolina. 
Ledo engano! A gasolina, custava, em 1975, 3 cruzeiros e 20 centavos, os per­
centuais do diesel, por incrível que possa parecer, eram superiores aos da ga­
solina. Foi encontrado para o diesel2.024% e, para a gasolina, 1.972%. Gros­
so modo, pode~se dizer que a gasoliná subiu para 66 cruzeiros e o diesel ficou 
em 32 cruzeiros e 50 centavos. Mas O percentual elevou~se muito mais, po!~ 
que o diesel custava 1,53 e a gasolina custava mais do que duas vezes mais. 

Sr. Presidente, pediria da magnanimidade de V. Ex•, da sua sensibilida~ 
de, a oportunidade para apenas dois apartes:- o aparte ao nobre Senador 
Moacyr Dalla e, a seguir, ão nobre _Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS - ES) Eminente Senador Agenor Maria, ter 
parlamentado com V. Ex• várias e reiteradas vezes, é motivo de grande alegria 
para mim, que considero um homem que sabe debater os assuntos populares. 
Nessa tribuna V. Ex• seagiganta, mas é mister que eu hoje faça justiça a mim 
mesmo; hoje, vejO V. Ex', não aquele Agenor Maria que eu conheça, mas 
bastante mesmo, radical. Só para ilustrar o nosso poSicionamento, que é afli­
tivo corno o de V. Ex', que é de preocupação constante como é de V. Ex•, vou 
contar o que aconteceu há dias no meu Espfrito Santo: um prefeito de uma ci.:. 
dade no norte capixaba~ filho de imigrantes, homem que jâ serviu ao paço 
municipal por duas legislaturas, saiu e foi dar uma volta, um passeio, para ver 
seus parentes; pensou em fica-r nesse país-trinta dias. A cornida não era racio­
nada não, Ex•, ele não podia comer o que queria; pensou em ficar trinta dias 
ficou sete, voltou de lã e disse que o melhor País do mundo, com gasolina a 
100 cruzeiros, ainda é o BraSil, porque temos liberdade e ainda podemos co­
mer o que queremos. Deu uma entrevista ao jornal A Gazeta- rogo o teste­
munho dos nobres Senadores João Calmon e Dirceu Cardoso - dizendo 
para o Espírito Santo e para o Brasil o que vim pelas andanças dele pelo mun­
do e o que ele sentiu. Vou assumir um compromisso de público com V. Ex•, 
depois de V. Ex• espancar, bater, arranhar todos os problemas nacionais, de 
lhe mandar a entrevista de um homem sério, de um homem direito, que saiu 
deste Pais pata visitar os seus familiares em outros pafses da Europa, e deu 
uma entrevista que faz pasmar aqueles que têm um mínimo de sensibilidade 
- esse homem chama-se Eduardo Glazan. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Senador Moacyr Dalla, 
no decorrer dos anos, tive a felicidade de cultivar uma amizade muito sólida 
çom V. Ex• 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS - ES) - A recíproca é verdadeira. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- O que alinhei nesse doeu­
- mente e faz parte das minhas preocupações, é para que o nosso Pais não vá 
chegar ao ponto em que chegaram esses paises visitados por esse cidadão que 
V. Ex• citou. Acredito que no século XXI - e estamos muito perto dele -, 
quem tiver energia reriovãvel no mundo vai ter oportunidade. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS - ES) - E nós vamos dizer .. .>sana. 
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OSR. AGENOR MARIA (PMDB :._~RN)- Porque, Senador Moacyr ~ 
Dalla, temos um sol magnânimo aí, a gerar energia líquida para mais de 3 mil 
quilômetros, temos; temos um povo trabalhador e temos know how para fazer 
ãlcool, sem precisar de ninguêm. Eu vi, Senador Moacyr Dalla, vi e ouvi, e 
comprei tambêm um carro a ãlcool, porque me animei com a prop_?ga_!1da do 
Governo; eu comprei, SenadOr Moacyr Dalla, uma cam~oneta a álcool; tenho 
um Opala a -álcOol e uma Chevrolet a álcool. Por incrível que possa parecer, 
depois da alta dos Cr$ 10,00 eu não sei mais como o transportar o leite da fa­
zenda, na camioneta a álcool hoje, depois da alta de CrS: 10,00 cOm a qual não 
posso me conformar - e acho que 90% da população brasileira n~o se con­
forma - eu não sei mais COmo USar ã- camioneta a álcool. . -

Eu, Senador Moacyr Dalla, falo a V. Ex• ê um homem empenhado como 
eu, em todos esses rroblemas. v._Ex• é um homem do PDS, mas a,cima do 
PDS de V. E" •, est1 ã.--Siia ~·"rtsciência e o seu Pais, que é o nosso Brasil. O 
problema do lCM que falei aqu.~. ::. .. ~ .... dor Moacyr Dalla, incidindo sobre o 
produto, transformando_ um produto gravoso em deficitário, é outra aber­
ração que nãc tem sentido. O ImPo~ to de Renda cobrado na fonte, o assala­
riado pagando !!'!"~'"'~to de Renda, dói, fere; enfim, todos esses dados foram 
alinhados para que a gente possa evitar as "polônias" que estão por aí, que 
chegaram ao que chegaram por justamente faltar administração, por justa~ 
mente faltar interesse. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Solicito a V. Ex• a conclusão 
do seu discurso. V. Ex' jâ ultrapassou o seu tempo. 

O SR. AGENORMARIA (PMDB- RN)- Vou concluir, Sr. Presi­
dente, permitindo- como V. Ex' jã permitiu-, o aparte ao nobre Senador 
Dirceu Cardoso. -

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Agenor Maria, creio que de 
todos os assuntos que V. Ex• trouxe um deles encerra uma gravidade extrema: 
é a retirada do subsídio do trigo. V. Ex• deve saber, porque está trazendo ao 
conhecimento do Senado, não é por causa da alta do pão, é por causa do alta 
do macarrão, que, hoje, no interior, de nosso Pais, é a alimentação básica das 
classes mais sofridas, eles se alimentam de macarrão e outra verdura qual­
quer, porque ê o alimento mais barato. Se for retirado mesmo o subsídio do 
trigo e se ele subir como se espera, tiramos de uma vez a possibilidade de ali~ 
mentação das classes menos favorecidas, isto é, tiramos da sua marmita a 
base da sua alimentação, que se conslitul de macarrão e uma verdura qual­
quer, porque com cãrne, arroz e feijão ela não se alimenta mais. ~apenas o 
macarrão e a verdura. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) -Sr. Presidente, cÕncluo 
com o item 89: 

.. 8 - Prorroga as eleições municipais e procrastina a lei elefto~ 
ral para as eleições do próximo ano, deixando toda a nação na ex­
pectativa da dúVida e da desconfiança, gerando com isso um vazio 
de tremendas conseqüências para o equilíbrio sócio-econômicO do 
País." 

Sr. Presidente, procrastinar o modelo pelo qual nós, políticos, vamos nos 
reger no próximo ano, com os prazos fatais de transferência de títulos, com os 
prazos fatais de flliação partidária, ê deixar tOda a classe política e todo Povo 
brasileiro, interessado nas eleições do próximo ano, numa situação aflitiva, 
Sr. Presidente, Srs. SenadoreS. 

Então, me pergunto: que tipo de abertura é esta, que no campo econômi­
co arrocha e no campo político profi-Oga as eleições municipais e deixa a clas­
se política ajoelhada, à espera não sei de quem, nem de que, para saber como 
vamos processar as eleições do próximo ano? Onde o bipartidarismo desapa­
receu para nascer um pluripartidarismo que não tem outra oportunidade se­
não dar apenas a feição de parfido que se faz de cima para baixo. Porque eu 
confesso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, hâ uma fadiga nacional contra tudo 
isso que está aí. 

Pelo amor de Deus, se é abertura abram, digam as regras do jogo e- va~ 
mos fundar esses partidos, com o povo, de baixo para cima, para que de uma 
vez por todas a política nesse País não seja a política de nascimento e de di­
nheiro, seja a política daqueles que tendo ideal, tendo espírito público, pos~ 
sam dar alguma coisa de sl pelos seus, pela Nação, pelo futuro, pelo porvir e 
pela grandeza da Pátria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente~ Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra, por ordem 
de inscrição, ao nobre Senador Evandro Carreira._ (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 

Concedo a _palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso_. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE, À REVISÃO DÓ ORÁDOR, SERÁ, PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) ~Comunico ao nobre Senador 
- Dirceu Cardoso que imediatamente tomei as providên~as solicitadas. Primei­

ro, enviando ao Conselho de Censura a denúJ?.ci~ de V. Ex•, devidamente 
subscrita pelo Presidente em exercício, em segundo lugar, já _estamos provi­
denciando, agora mesmo, para que haja omissão da referência ao fato do fil~ 
me no notíciârio oficial_ do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Venho hoje a tiibuna, movido por um impulso do coração, numa atitude 
sentimental de carinhosa evocação, dos anos que vivi, no Colégio Aritonio 
Vieira, em- SalvadOr, Bahia, período decisivo da minha formação, como ho­
mem e cidadão. 

Foi nessa época, a começar de 1927, que recebi naquele velho casarão os 
ensinamentos e exemplos decisivos, sobre os quais alicercei a trajetóriá da mi­
nha ex~stência e -foi alí, também, que fiz amizades preciosas, muitas das quais 
foram crescendo, a medida que o tempo ia passando, amizades cujo número e 
alta categoria constituem um dos justos motivos de regozijo e orgulho, neste 
crepúsculo da minha existência. 

Refiro-me expressamente ao Colégio Antonio Vieira, que 25 jesuítas 
portugueses fundaram, na Bahia, a 15 de março de 1911, e que vem desenvol­
vendo, com ininterrupta eficiência, uma extraordinãria missão educativa e 
cultural. 

As comemorações realizadas em Salvador, no dia 15 de março, festejao~ 
do os 70 anos de existência dessa Instituição, justamente considerada como 
um modelar centro de aprimoramento e desenvolvimento de recursos huma­
nos, evidenciaram a alegria, o carinho e amor dos alunos, dos professores, 
pais de alunos, dos ex-alunos e de toda a Bahia. 

Irradiando sua influência pelo Nordeste, em virtude da boa qualidade 
das instalações, planejamento didático e sobretudo, pela excelente categoria 
dos seus profesSores, o Colégio Antônio Vieira, atraía estudantes de vários 
Estados do País. 

Estudei, quando instalado â Rua dos Coqueiros da Piedade, antes de sua 
mudança para o Garcia. Também lâ estudaram dois dos meus filhos . 

Sucessivas gerações de brasileiros, - inclusive oriundos de outros Esta­
dos,- tiveram o privilégio e a boa sorte de receberem a sólida formação edu­
cativa, didática, científica, cultural e religiosa, que a Companhia de Jesus, tra­
dicionalmente, proporciona nos estabelecimentos de ensino que mantém. 

Esses anos de minha formação, relembro-os, neste instante, com um sen­
timento repassado de saudade e gratidão. 

_ S"eria impossível relaçiçmar os ex-alunos do Colégio Antonio Vieira que 
se destacaram, porteriormente, na vida brasileira. 

Lá estudaram os á-Governadores Antonio Balbino, José Rolemberg 
Leite, Augusto Franco, Roberto Santos, ex-Senador Ruy Santos, Ministro 
Henrique- La Rocque, Senador Jutahy Magalhães, Vice-Governador da 
Bahia, Luiz Viana Neto, ex-Ministro Ângelo Calmon de Sã, Desembargador 
Renato Mesquita, Jornalista Jorge Calmon, Professores Lafayete Pondé, Pre­
sidente do Conselho Federal de Educação, Nelson Sampaio, Hélio Símões, 
Adriano Pondé, Aristides Novis Filho, Thales de Azevedo. Anísio Teixeira, 
que Se projetou como um dos rn<liores educadores do Brasil , Jorge Amado, 
escritor de reputação internacional e tantos outros, que seria longo enumerar. 

Relembrarei com saudade, no limite da capacidade da minha memória, 
os companheiros da minha divisão, da minha série e outros com os quais 
mantinha um relacionamento oriundo das afinidades etárias e sociais, assim 
como alguns d'aqueles que lamentavelmente faleceram, muítos dos quais ain­
da jovens, e que constituiarn uma excelente esperança de vida bem sucedida e 
cujo desaparecimento me dilacerava o coração quando tomava conhecimento 
da irreparável perda de um amigo da infância. Mas, são coisas da vida, que 
nos marcam de maneira indelével. 

Este apego sentimental, no decorrer da nossa adolescência, não sei ainda 
subsiste nos turbulentos dias que vivemos, quando prevalece a obcessão ma­
terialista, típica de uma civilização voltada para o consumo. 

Na minha geração, predominavam valores espirituais, êticos e, sobretu­
do, a prioridade fundamental de uma solidariedade humana, hoje dificilmen­
te compreendida ou praticada. 
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Evoco, neste instante de grande saudade, os que já se -foram, remanes­
centes da minha série escolar e do internato na minha época no Colégio: An­
tonio Dantas Prado, José Dantas Prado, Luiz Pedreira Torres, Geovanni 
Guimarães, Tarcilo Vieira de Melo, Estâcio Gonzaga, Pedro Augusto de Sei­
xas, José Alves Martins, José Manoel Viana de Castro, Fernando Jatobâ da 
Silva Teles, Fernando Souto Maia, Antonio Goriçalves de Oliveira, Domingo 
Mãrmore Neto Edgard Pina Prates, José Muniz Barreto de Aragão, Arthur 
de Moura Teixeira e Benedito Geraldo do Vale Bentes. 

Lembrarei, neste instante, outros conij)á:ilheiros, de divisão, de sê:rie, de 
futebol, de congregação e apostolado da oração, com os quais mantinha o 
mais íntimo e fraterno relacionamento, muitos dos quais se dispersaram pelas 
imposições do destino que nos separou, dos quais guardo imorredoura recor­
dação dos bons_ tempos que juntos tivemos o privilégio de viver. 

Num esforço de memória, ocorre-me alguns nomes inesquecíveis: Ma­
noel do Prado Franco, Silvio Leite Franco, Manoel Ribeiro, Mãrio Cabral, 
Pemy Archer, Julival Rebouças, Augusto Leite Rolemberg, Hermenegildo 
Cardoso de Castro, Rito Mascarenhas Cardoso, Durval Cardoso, Henrique 
Cardoso, Adernoel Chagas, Delsuc Cardoso, Gustavo Adolfo Caldas, Aloi· 
sio Sanches de Almeida, Raul ChaVes, Herberto Sales, Jorge Novis, Agenor 
Brandão, Alberto Sclimidt, Diva! PortO, Jorge Farias Goes, Dermival Costa 
Lima, Carlos La Rocque Almeida, Antonio La Rocque Almeida, Humberto 
Godilho Freire de Carvalho, Fernando Conde, Orlando Bahia Monteiro, Ag· 
naldo Bahia Monteiro, Fernando Borges de Souza, Edgard Jenkis, Durval 
Cruz Mesquita, Humberto Lemos Lopes, FrandsC-o Reis Lopes, José Carva­
lho Melo, Yvan Maia Fachinetti, Menandro -Falcão, Ruben Nogueira, Car­
los Augusto Mesquita, Armando Jatobâ da Silva Teles, José Silva, Nelson 
Sales, José Rezende, José Humberto Rocha, Alberto Teixeira Barreto, Djalk 
ma Pinho Saback, Salvador da Mata, Jaime Peixoto Galvào, João Josê: Pei­
xoto Galvão, Emerson Serberto de Barros, Eudes Briglia, Walter João Dan­
tas, Domiilgos Ribeiro Mesquita, Helvécio Gondim. 

Desejaria fazer uma referência especial aos Diretores da minha época: 
Padre Antonio Pinto, Luiz GonZaga Cabral, - um grande orador sacro,- e 
Constantino Cardoso. Recordo, também, os Professores, aos quais estava 
mais ligado, em virtude das disciplinas que estudava: Padre Bernardo, Padre 
Freire, Padre Garnier, Padre Foulquier, Padre Faria, Padre Bragança, Padre 
Borges, Padre Pequito, Padre Mariz, Padre Cosme, Padre Ferreira, Padre 
Guilherme Azevedo e o grande sãbio, Padre Camilo Torrend. 

É seu atual Diretor, o Padre Guy Ruffier, insigne escritor de obras didá­
til..!as, que continua a tradição dos gl-andes professores que pontificavam no 
velho colégio. 

São estas as razões, Sr. Presidente, que me levam a tribuna, motivos sen­
trmentais e o imperativo de registrar os 70 anos do Colégio Antonio Vieira,­
legítimo patrimôniO da cultura brasileira. 

Ao fazê-lo, regozijo-me, conjuntamente com o Estado da Bahia, com as 
gerações nordestinas e de outros Estados, que estudaram nessa exemplar ins-
tituição de ensino e preparação para a vida. -

Congratulo-me, finalmente, com a Companhia de Jesus que, no mundo 
,nteiro, constitui uma vanguarda da Igreja Católica a serviço do desenvolvi­
mento da ciéncia, da técnica, da educação e da cultura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.} - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As grandes civilizações da antigUidade ou se fundaram à beira dos ma­
res, como a grega e a romana, nascidas à beira do Mediterrânio; ou em férteis 
vales, como a assíria e a babilônia, na velha Mesopotâmia; ou em deltas bai­
xos e alagados, como os egípcios no Nilo e os Hindus no·Vale do Ganges. 

Nas planuras das costas ou nas margens planas do curso baixo dos gran­
des rios é que se sedentarizaram as primitivas -hordas nômades~ inicialmente, 
com o pastoreio, que eX-ígía ricas campinas de fácil deslocamento dos reba­
nhos, preferída a localização fluvial; posteriormente, com a agricultura, reite­
rada a preferência do rurícola pelos terrenos menos acidentados. 

Hoje, uma nação que se vê obrigada a encontrar uma solução eminente­
mente agríCola, para a sustentação do seu desenvolvimento, por não ter con­
dições de enfrentar, vantajosamente, a concorrência industrjal dos países 
mais desenvolvidos, deve-empres-tar o nlâximó-áa sua atenção à conquista e 
utilização de terras planas, francamente mecanizáveiS garãntidas por suficien­
te suprimento de recursos hídricos. 

Aqui se impõe, evidentemente, como no caso brasileiro. o aproveitamen­
to dos vales férteis, das grandes várzeas, existeptes em todo o nosso vasto ter­
ritório, mesmo entre as montanhas de Minas e o altiplano paulista, maior de 
fato a sua presença na peneplanícee nordestina, no espaço amazônico cultivá-

vel e nos imensos taboleiros por onde se estende o cerrado no Planalto Cen~ 
trai Brasileiro.-

Atualmente só temos terras planas plenamente aproveitadas na orla lito­
rânea ou no imenso vale gaúcho que se estende da bacia do Prata às faldas da 
Serra do Mar, no Rio Grande do Sul, onde. como assinalamos, preponderam 
as pequenas e médias propriedades, com uma agropecuária racionalizada 
mais do que em qualquer outro ponto do País. 

As elevações, ou seja, terrenos com inclinação superior a sessenta graus, 
devem ser utilizadas para florestamento e reflorestamento, ou mesmo fruti­
cultura de grande porte. Em primeiro lugar. para evitar a erosão c lixiviação 
das terras ar_áveis, em segundo lugar porque bem mais dificil a mecanização 
do cultivo e a aplicação dos diversos insumos, como os fertilizantes químicos. 
só aplicáveis, com proveito, em tais casos se adotada a t~nica bem mais cara, 
do terraceamento, _para plantio em curvas de nível. 

Hoje a empresa capitalista, movida pelo desejo de crescente rentabilida­
de dos investimentos, procura substituir a mão·de-obra agrícola pela máqui­
na, reduzindo os preços unitários de produção. 

Por isso, enquanto as elevações ficam para a silvicultura ou certas lavou­
ras de colheita mecan,izável, como o café, procura-se a terra plana, usando-se, 
inicialmente, o arado de tração animal nas áreas onde se criam espécies apro­
priadas - bOis, cavalos e muarês - abundantes no Brasil, onde há críatório 
equino e bovino em todas as regiões. 

O arado de tração mecânica aparece em estágios mais avançados de de­
senvolvimento agrícola, para a produção de lavouras comerciais, como o mi­
lho, o arroz, a soja, e o feijão, de plantio, capina e colheita mecanizáveis. 

No caso brasileiro, o ritmo de mecanização além de lento sofre inter­
rupções, provocadas pelo aumento desmensurado dos preços dos implemen­
tas. Quem tenha uma propriedade, mesmo plana, de cem hectares, não vai 
comprar um trator, que custa mais de um milhão de cruzeiros, além de exigir 
um condutor que conheça o funcionamento da m_áquina, valendo o seu traba~ 
lho quatro vezes mais do que o de quem maneja o arado de tração animal, 
que, em 1970, representava oitenta por cento do material empregado na me­
canização, havendo maior emprego de arados de tração mecânica em São 
Paulo, assim mesmo representando pouco mais de dezessete por cento do to· 
tal. 

Para um total de 4.924 estabelecimentos rurais existiam, em 1970, 1.879 
arados mecânicos, sendo que oitenta por cento concentrados em estabeleci· 
mentes de rri.enos de cinqiienta hectares, sendo um terço do total nacional no 
Rio Grande, outro tanto em São Paulo e no Paraná. 

No decênio !960j10, o número de- arados de tração animal cresceu 53 
por cento, aum_entando em apenas 23 por cento os de tração mecânica, sendo 
que São Paulo dispunha de 43 por cento deste último total e o Rio Grande do 
Sul de 24 por cento. 

Se houve esse aumento nos dois Estados, da ordem de dezoito por cento, 
no período ocorreu, no restante do Pais, um decréscimo de nove por cento, 
significando a l-edução de 5.699 unidades. 

Donde se conclui que a penetração capitalista no campo vai ocorrendo 
muito lentamente, em ãreas selecionadas, em estabelecimentos de extensão 
inferior a cinqllenta hectares. 

A APLICAÇÃO DE INSUMOS 

Sementes SéleCfomi.das, fertilizantes qufmicos, adubação orgânica, defen­
sivos agrícolas se constituem, atualmente, nos mais importantes insumos exi­
gidos por uma lavoura realmente produtiva, que, tanto quanto para a meca­
nização, precisa de incentivo creditício e assistênciá técnica. para conjugar a 
aplicação d<ique1es elementos ao solo, obtendo melhores colheitas. 

Se é quaSe inapreciâvel - fora de São Paulo e do Rio Grande do Sul, de 
Santa Catarina, do Sul de Minas~ do Paraná e algumas faixas do Rio de Ja­
neiro - a utilização de máquinas na lavoura, ainda bem diminuto, no País, o 
número de estabelecimentos que usam fertilizantes químicos, cada vez mais 
caros, embora a aquisição financiada pelo Governo. 

Entre 1960 e 1970 esse emprego subiu de dois por cento para oito por 
cento, significativa a quadruplicaçilo em um decênio, mas muito aquém das 
nossas necessidades de desenvolvimento agrícola. 

Acresce a circuristãncia de que, mais uma vez, esse progresso técnico se 
concentrou em são Paulo e no Rio Grande do Sul, onde 70 por cento dos 52 
mil estabelcimentos estavam instalados em 1960. Já em 1970, 60% dos 425 mil 
estabelecimentos beneficiários do uso de fertilizantes estavem ainda naqueles 
dois Estados, devendo-se assinalar que noventa por cento desses insumos são 
aplicados por estabelecimentos. de área inferior a cem hectares. 

Números assemelhados - mostrando essa concentração regional e essa 
preferência pelas pequenas propriedades -no que tange ao emprego de cor· 
retivos e defensivos agrícolas, de táticas mais progressivas de manejo do ga-
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do, ou de aproveitamento energético da biomassa, pioneira a pequena pro­
priedade catarinense. 

(Dados colhidos em trabalhos do Dr. Pompeu Accioly Borges.) 

A MÃOCDE-OBRA AGR!COLA 

A cada censo demográfico" decenal surgem novas revelações a respeito do 
fenômeno da urbanização no· País, principalmente em áreas metropolitanas e 
zonas industriais, que correspondem ao aumento do êxodo rural, d~vendo, 
hoje, mais de cinqilenta por cento da população brasileira se concentrar 
numa centena de cidades, enquanto, mesmo em municipios rurais, também a 
maioria da população está na sede urbana· e não permanentemente no campo. 

Nesse contexto, ocorreu, no Sul do País, onde se situa a agropecuária 
mais rica e progressiva, o fenômeno do "bóia~fria", uma população pobre de 
subempregados, apanhados de caminhão nas perifeiias da cidade, para ope­
rações de plantio, capina ou colheita, exercitando uma atividade sazonal 
incompleta, que não lhes ocupa mais de um terço dos dias disponíveis para o 
trabalho. 

Se examinarmos o avanço do capitalismo, sob o prisma do pessoal 
efetiva e plenamente ocupado - em todos os dias úteis do ano - veremos 
que nem os estabelecimentos mais ricos e bem organizados do Sul conseguem 
manter, com esses trabalhadores, relações satisfatórias de emprego. 

Os dados do Censo acusam 811 mil posseiros e os do Cadastro apenas 
655, numa apreciãvel diferença de 156 mil pessoas. 

Preferimos, dentro dessa incoerência estatística, cOnsiderar ·mais 
confiáveis os dados censitários, dado o contato pessoal entre o agente 
censitário e o responsável pelo estabelecimento rural. 

SEGUNDA FORÇA DE TRABALHO 

Quando se inicíou a revolução fabril, originado o primeiro fenômeno de 
urbanização produzido pelo êxodo rural, na Europa, foi bem ampla a 
aplicação dos menores e das mulheres na produção artesanal, sendo-lhes 
pago menores salários, assim classificados, individualmente, como .. meia 
força de trabalho". 

"O mesmo ocorre em nossa lavoura, atualmente, çontando-se, entre as 
.. enxadas" de uma família as mulheres e os menores de mais de dez anos. 

Havia, em 1960, 15,3% ·de menores de 14 anos entre os empregados 
permanentes e 7,8% entre os temporários, caindo tais percentagens, em 1970, 
para 6,8% e 2%, respectivamerife. Erii núrlleros absolutos, o efetivo de meno-­
res decresceu de 453 mil para 110 mil. Talvez em conseqilência da maior 
fiscalização quanto ao cumprimento da obrigatoriedade -do ensino primário 
a tê os I 4 anos." 

Pode, no caso, ter havido melhoria das condições de escolaridade da 
criança rural, decerto convocada, esporadicamente, nas colheitas, sem a 
perda de ano pelo número de faltas. 

Paralelamente a essa possível melhoria educacional, poderá ter ocorrido 
um crescimento anormal do subemprego agrícola, com os adultos disputando 
a .. meia força de trabalho" das crianças. 

Isso parece tanto mais possível, diante da estagnação verificada no nível 
de emprego rural no período intercensitârio 1960/70, mesmo tendo em vista o 
crescimento de 1,6% da população rural. -

UMA VISÃO GOVERNAMENTAL 

Quem examina a conduta das autoridades governamentais, nos últimos 
dez anos, com referências aos problemas agrário e fundiário, observa que 
houve, inicialmente, uma tremenda luta no sentido do acréscimo dos bens 
domíniais, com o apossamento de imensas áreas devolutas, por decreto, à 
margem de estradas pioneiras. 

Sucedeu~se a tentativa, pelo INCRA, de dirigir a colonização das glebas, 
estabelecendo famílias de outras regiões, principalmente na Amazônia. 

Mas ainda hã luta entre o INCRA e os Estados, como sucede com o 
IDAGO, que reclama, há dez anos, a posse de um município inteiro -
Goiatins, antigo Piacá - estando a causa, até hoje, s-em- qualqUer 
desenvolvimento, na Vara Federal de Goiânia, enquanto as glebas estão 
empossadas h'ã mais de dez e vinte anos. 

Há muitas terras ociosas, mas não próximas dos meios de transportes e 
dos centros consumidores: Por isso as desapropriações ocorrem em áreas de 
maior densidade econômica. 

Falando a O Estado de S. Paulo, de 6 de abril de 1980, o Sr. Paulo 
Yokota, presidente do INCRA, declarou: 

"As desapropriações ocorrerão sempre que não houver outra 
alternativa, mas a intenção do Governo, quando decidiu imprimir 
maior velocidade ao Programa de Regularização Fundiária, é de, no 
futuro, conseguir agir mais rápido do que o ritmo de aparecimento 
de novos conflitos. Dessa forma, o Governo cOnseguirá dentro de 

algum tempo equilibrar a situação, passando a agir de forma mais 
preventiva." 

. Segundo o diretor do Departamento Fundiário do INCRA, Sr. Odair 
Zanata, a União arrecadou um estoque de 35 milhões de hectares. 

H Isso não quer dizer- advertiu -que o Instituto seja o maior 
latifundiáriO do País, como é acusado, algumas vezes. A 
arrecadação não significa-que a terra continua na posse da União. A 
arrecadação é o prímeiro passo, interffiêdiârio, para a titulação. 
Descontando as áreas que já foram tituladas, restam, hoje, para o 
INCRA, mais de dez milhões de hactares, que se concentram no 
Mato Grosso, Pará, Rondônia, Acre, Amazonas, Amapá e 
Roraima." 

Isso significa mais de cem mil quilômetros quadrados de terras ociosas, 
jJ.!,stamente ~m regiões das mais férteis, predominantemente em planícies e 
planaltos, de rica vegetação. 

Se lhes for propiciada uma infra~estrutura aceitável de transportes e 
comunicaçõeS, de crédito, de comercialização, de assistência técnica, para que 
sejam tituladas de acordo com o desempenho dos posseiros escolhidos, isso 
significaria, em telnpo razoável, ainda nesta década, uma formidável 
_contribuição para o nosso esforço de desenvolvimento agrário, de que 
depende o futuro desta Nação. 

O que se impõe é promover-se a desapropriação depois de um 
planejamento efetivo de colonização, de ocupação efetiva e rCmtável da terra, 
estabelecida uma política rural que atenda à vocação efetiva de cada área 
econômica do País, dentro das suas peculiaridades ecológicas. 

Não se pode aceitar é que se repitam conflitos de terra, com o sacrifício 
de posseiros e a ameaça a comunidades indígenas, com tamanha área nas 
mãos da União. 

No dia 6 de fevereiro do ano passado, dizia o Correio da Bahia: 

HA luta pela posse da terra continua uma constante na vida 
nacional. Os conflitos são quase diários, em todos os Estados. E 
com mortes- em todo canto. Isso fruto, em parte, da falta de 
legalização. Quem chegava, ocupava e plantava e acreditava que era 
dono. Os mais espertos apareciam, porém, adquiriam o título e 
cOrrfeça:Vãfrfa pôr a correr os que tinham iniciado a plantação. Com 
a reação natural, e com a Polícia e a Justiça obrigadas a reconhecer 
o direito do titulado. Os Estados, por sua vez, donos de imensas 
áfeas: "tiãó~tiveràin a preOcupação de buscar resolver o problema em 
favor do ocupante, normalmente gente sem instrução e sem 
princípios, portanto sem saber como agir." 

Parece incrível, neste século, num País com tais disponibilidades 
fundiârías, ·a -reedição- do .. far wCst" porque ainda não se quis pensar 
seriamente na refOrmulação da política fundiária, mas apenas tomarem~se 
medidas paliativas. 

Insistimos _em que não serã possível uma reforma agrária eficaz sem que 
se proceda, paralelamente, a uma atualização do nosso DireitO Fundiário, 
ainda hoje fragmentário, conteitdo, na velha legislação civil, pressupostos 
ultrapassados e que hoje devem ser dirigidos preferencialmente para as so~ 
luções de caráter social. 

Será, no entanto, que com cem mil quilômetros quadrados de terras 
confessadam_ente ociosas, não haverá planos racionais e recursos suficientes 
para torná-las produtivas, não em mãos de posseiros, mas de reais detentores 
do seu domínio, c.:ip:icitados a cultivá-las, com a assistência do Poder 
Público? 

Quando os bipos fizeram uma distinção entre terras de negócio e terras 
de trabalho, não desconheciam certos aspectos da realidade fundiária brasi­
leira, onde a posse '"'de latifúndios improdutivos é apenas um seguro contra a 
inflação. Essa descoberta, porém, não implica o encontro de uma solução 
fâcil, pois o Papa João XXIII jâ assinalava, hã dez anos: 

"Não é possível estabelecer a prion· qual a estrutura que mais 
convém à empresa agrícola, dada a variedade dos meios rurais no 
interior de cada país, e, mais ainda, entre os diversos países do 
mundo." 

No caso brasileiro, somos um continente, de múltiplas ecologias 
diferenciadas, com diferentes estilos de ocupação geoeconômica, a exigir uma 
reforma agrária de objetivos globais, mas de aplicações setoriais e regionais 
específicas. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 
Fontes consultadas: Trabalho do Dr. Pompeu Accioly Borges 
Notas publicadas na imprensa. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) --Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadoies: · 

Assinalou-se ontem, dia dnco de maio, a passagem do aniversário de 
nascimento do grande brasileiro o uMarechal da Paz" - Cândido Mariano 
da Silva Rondon, notâvel símbolo de respeito a pessoa humana, na figura do 
aborígine brasileiro, primeiro oCupante· do território nacional. 

Cumprindo a missão de integrar o Brasil, em si mesmo, através do 
telégrafo, Rondon, graças a es.se trabalho, tornou-se, naturalmente, o 
Patrono das Comunicações no Brasil, tanto civil como militar. Nesse traba­
lho insano _de estender as linhas telegráficas, o gr-ande mato-grossense, teve 
que enfrentar, com-o era natural, a reação dos donos da terra, os índios, mas 
Rondon, pacificando-os e transformando-os de hostis e agressivos inimigos, 
em amáveis --e útefs'"êófaboradores da chamada", na época, "Comissão 
Rondon". 

Cumprida esSã admirável missão, verdadeira odisséia, Rondon, ainda 
encontra forças para ser o pacificador; po-r -aeterininação do Governo brasi­
leiro, na intitulada "Questão de Letícía", onde tàmbém saiu-se muito bem, 
no labor de pacificar, evitando atritos mais sérios entre duas_ nações amigas. 
Pelas suas atividades, como desbravador dos sertões, pacificador dos índios, 
embaixador de boa vontade na ameaça da _beligerância de nações amigas, 
Rondon, foi e ê qualificado como o Marechal da Paz. Nós, mato-grossenses e 
cuiabanos, muito nos orgulhamos de termos _na galeria dos seus filhos ilustres 
o mimoseano (Mimoso é o distrito do Município de Santo Antonio do 
Leverger, em Mato Grosso, O!J.çle _nas~eu, no dia cinco ·de maio, o 
homenageado). 

Ontem, senhor PreSidente, Senhores Senadores, o Ministério das 
Comunicações, inaugurou, na localidade citada, berço do Marechal Rondon, 
um Posto de Serviço de Telefonia Interurbana, em homenagem ao Patrono 
das Comunicações Marechal RondOn. Essa implantação do Serviço de 
Telefonia, em Mimoso, local do nascimentO de Cândido Mariano da Silva 
Pnndon, é idéia do dinâmicO Deputado Federal Milton_ Figueiredo, membro 
da bancada do Partido _Popular e, no ano passado, Presidente da _ _Comissão de 

ComuniCaÇão da Câmara dos Deputados e, acima de tudo filho de Santa 
Antonio do Leverger, e portanto, conterrâneo, com muito orgulho, do 
insigne brasileiro. 

Presto, portanto, Senhor Presidente, Senhores Senadores, nesta data, 
relembrando o fato, ou seja, que ontem cinco de maio, deve o povo brasileiro 
lembrar-se da figura sobre todos os aspectos veneráveis, do Marechal 
Rondon. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Na presente sessão terminou o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução n'» 22/81, do 
Senador Itamar Franco, que dá nova redação aos artigos 193 e 312 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto não _fõrãm oferecida·s emendas. 
be acordo __ com- disposto-no Reginiento Interno, a matéria serâ 1

• 

despachada às COmissões de Constituição e Justiça e DiretOra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Não hã mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, ! 

designando para a extraordinária, convocada para às 18 horas e 30 _minutos 
de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n'» 80, d6 
!980 (n9 3.423/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que cria cargos em comíssão e efetivos no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 126 e 127, de 1981, das 
Comissões: -

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

ATA DA 55~ SESSÃO, EM 6 DE MAIO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -
PRESIDÊNCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Eunice MIChil~s- Evandro Carreira- Raimun­
do Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes--: Jarbas Passarinho -
Alexandre Cos:la ~Luiz Fernando Freire~ José Sarfle)r -- Àlberio -SilVa­
Bt'rnardino Vüma ~ Helvídio Nunes- Almir Pintó- Jo_sé Lins- Mauro 
Benevides- Agenor Maria- Dlnafte Mariz- Martins Filho- Cunha 
Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos 
freire- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz CaValcante- Teotônio Vilela 
- Gilvan R\)Cha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- L\)manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon-
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro:...__ 
Roberto <;;aturninO - Itamar Franco - Murilo Badaró- Tancredo Neves 
-Amaral Furlan- Orestes Quércia- Be-nF:rlito_ Ferreira- Henrique San­
tíllo - Lázaro Barboza --Benedito Canelas - Gastão MU!ler - Vicente 
Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Affonso Camargo- José Richa 
- Evelásio Vieira- Dejandir Dalpasquale- Lenoir Vargas- Pedro Si­
mon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 61 Srs_. Senadores_. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciarrios nossos trabalhos: 
O Sr. J9-Secrc_tário procederá" à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. 19-SecretárTo da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do s_eguinte projeto:-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 7, DE 1981 
(NOS0/81. na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País 
.. no d~curso da segunda quinzena de maio de 1981, em visita oficial à 
- Repúblicã. Federal da Alemanha. 

O Congresso- NaCional decreta: 

Art. (9 Está o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se 
do País no decurso da segunda quinzena de maio de 198 I, para visitar a 
República Federal da Alemanha, a convite do Primeiro-Ministro daquela 
República. 

Árt. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM Ni "145, DE 1981 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Convidou-me Sua Excelência o Senhor Helmut Schmidt, Primeiro­
Ministro da República Federal da Alemanha, para uma visita oficial àquele 
país, a realizar-se na segunda quinzena de maio vindouro, ocasião em que se­
rão tratados tefnas de interesse bilateral. 
- - No indeclinável dever de aceitar o nobre o honroso convite, venho, em 
cumprimentO ao que Preceituam os artigos 44, item 111, e 80, da Constituição, 
solicitar ao Congresso Nacional a necessária autorização para ausentar-me 
do País. 

Brasilia, 27 de abril de 1981. - Joílo Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto que acaba de ser 
lido, nos termos regimentais, deverá ser apreciado na presente sessão, após a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que serã lido pelo Sr. 1'»-Sbcretãrio. 
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E lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 88, DE 1981 

Altera o§ 2• do artigo 60 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 
1%6. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O artigo 60, § 2•, da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966, 
passa a ter a seguínte 'redação: 

"Art. 60. 

§ 21' A plaqueta de que trata o parágrafo anterior deste artigo 
será definida no Regulamento deste Código, mantidas as mesmas 
características pelo Prazo, de 5 anos. Findo o prazo, o serviço de 
trânsito local enviará pelo correio nova plaqueta, de cor diferente, 
sem ônus para o contribuinte, que deverâ fixâ·la em seu veículo, sob 
pena de multa a ser imposta pela repartição competente." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Nosso_ objetivo se harmoniza com a política de desburocratização do 
Governo, em boa hora sob a vigilância do ministro Hélio Beltrão. A 
arrecadação da taxa Cobrada não justifica a sUa manutenção . .E: possível, 
como muita vez ocor!e, que.a receita alcançada seja inferior á despesa. De 
qualquer forma urge simplificar o sistema condenado pela imprensa, 
notadamente pelo jornalista Ibrahim Sued, infatigável no condenar o 
ultrapassado método adotado no Brasil. 

Saia das Sessões, 6 de maio de 1981. - Hugo Ramos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO 
LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Art. 60. Depois de satisfeitas as exigências do artigo anterior, os veícu~ 
los serão emplacados com números correspondentes às respectivas-Hcenças. 

§ 19 A placa traseira deve ser lacrada à estrutura do veículo e sobre ela 
será afixada uma plaqueta destacável em cada exercício. 

§ 29 A plaqueta de que trata o parâgrafo anterior deste artigo será 
detin"ida no Regulamento deste Código e variará de cor, de ano para ano, de 
conformidade com a resolução a ser baixada até 30 de junho do exercício 
anterior, pelo Conselho nacional de Trânsito. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fintlnças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas~ Passarinho)- O projeto que vem de ser 
lido será publicado e remetido às comissões_ competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em príffie"lfá turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 
80, de 1980 (n• 3.423/80, na Casa de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que cria cargos em comissão e 
efetivOs no Qu<idro Per-manente dá Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2• Região, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, so~b n•s 126 e 127, de 1981, das 
COmissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em 'ptimeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Nos termos do inciso 11 do art. 322 do Regimento Interno, a matéria 

depende para sua aprovação do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Casa, em chamada nominal. 

Havendo. entretanto, acordo das Lideranças, a Presidêncía irâ submeter 
a matéria a votos pelo processo simbólico. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunir!u~n-te à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 80, DE 1980 
(N• 3.423/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da Rep~blica 

Cria cargos em comissão e efetivos no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
. Art. 19 Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria do 

T'ribunal Regional do Trabalho da 2• Região, os cargos em comissão e 
efetivos, constantes dos Anexos I e 11 desta lei. 

Art. 29 Os cargos em comissão criados por esta lei, integrantes do 
Grupo~ Direção e Assessoramento Superiores, código TRT.2•-DAS-iOO, se­
rão posicionados na respectiva escala de níveis por ato da Presidência do 
Tribunal, observado o disposto no art. 1• da Lei n• 6.075, de lO de julho de 
1974. 

Art. 39 A distribuição dos cargos efetivos por classes e referências será 
realizada por ato da Presidência do Tribunal, cumpridos os percentuais de 
lotação fixados péfa legislação vigente. 

Art. 4• O provimento de 31 (trinta e um) dos 74 (setenta e quatro) 
cargOs d"e AtCndente Judiciário, código TRT.2•-AJ-025, ora criados, fica 
condicionado à vacância e extinção determinadas pela Lei n9 4.067, de 5 de 
junho de 1962, de 3J_ (trinta e um) cargos de Servente que foram, 
posteriormente, transformados em cargos de Atendente Judiciário, 
nominalmente identificáveis. 

Art. 59 Ficain extíntos, na vacância, 4 (quatro) cargos de Técnicos de 
Contabilidade, código TRT. 2• NM-1.042, e 1 (um) cargo de motor.ista 
Oficial, Código TRT.2•·TP-1.201, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, decorrentes de transformação 
autorizada pelo art; 6• da Lei n• 6.076, de 10 de julho de 1974. 

Art. 69 Aos cargos constantes desta lei aplicam-se as disposições 
contidas no Decreto-lei n• 1.457, de 14 de abril de 1976, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-lei n' 1.760, de 7 de janeiro de 1980. 

Art. 79 As despesas decorrentes da execução da presente lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2• Região. 

Art. 89 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO I 
(Lei n~' , de de de 1980) 

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2• REGIÃO 
CARGOS EM COMISSÃO ~ ~ 

GRUPO DENOMINAÇÃO tO DIGO No DE 
CARGOS 

Direção e Assessoramerito Subsecretário do Tribunal 
Superiores: Pleno TRT.2•-DAS-!02 OI 
(TRT.2•-DAS-!OO) 

Assessor TRT.2•-DAS-!02 07 
Secretário de Turma TRT.2•·DAS-!Ol 05 
Diretor de serviço TRT.2•-DAS-10! 17 

ANEXO li 
(Lei n~> , de de de I 980 - Art. 19) 

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
2• REGIÃO - QUADRO PERMANENTE 

GRUPOS 

Atividades de Apoio 
Judiciário: 
(TRT.2•·AJ-020) 

Outras Atividades de 
Nível Superior 
(TRT.2•·NS.900) 

CATEG. FUNCIONAIS 

Técnico Judiciário 
OfiCial de JUstiça A validado r 
Auxiliar Judiciário 
Agente de Segurança Judiciâ-
ria 
Aten_dente Judiciário 

Médico 
Conrador 
Bibliotecário 

CÚD!GO N•DE 
CARGOS 

TRT.2•-AJ·021 133 
TRT.2•·ÁJ-022 109 
TRT 2•·AJ~023 269 

TRT.2•-AJ·024 030 
~TRT.2•-AJ·025 074 

TRT.2•-NS·901 001 
TRT.2•-NS·924 002 
TRT.2•·NS·9J2 002 
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(iRl'PO Dt:NOM!NA(..',.\0 CO DIGO 

Outras atividades de 
Nível Médico: 

Telefonista TRT.2•-NM-1.042 002 

(TR T.2•-NM -1.044) 

Artesanato: 
(TR T .2•-ART-700) 

Serviços de Transportes 
Oficia( e Portarla: 
(TRT.2•-TP-1.200) 

Artífice de Estrutura de 
Obras e Metalurgia 
Artífice de Mecânica 
Artífice de Eletricidade e 
Comunicações 
Artífice de Carpintaria e 
Marcenaria 
Artífice de Artes Gráficas 

Agente de Portaria 

TRT.2•-ART-701 003 
TRT.2•-ART-702 006 

TRT.2•-ART-703 003 

TRT.2•-ART-704 003 
TRT.2•-ART-705 006 

TRT.2•-TP-1.232 027 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se, agora, à 
apreciação do Projeto de Decreto Legislativo nl? 7, de 1981, lido no 
Expediente, que, nos termos regimentais, deve ser discutido e votado nesta 
oportunidade. 

Discussão, em turno úniCo, dO -Projeto de Decreto Legislativo 
n• 7, de 1981 (n• 80/81, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da República a ausentar-se do País no decurso da 
segunda quinzena de maio de 1981, em visita oficial à República 
Federal da Alemanha (d~pendendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e ·Justiça e de Relações Exteriores). 

Solicito ao nobre Senador Aloysio _Q_haves o parecer dá Comissão de 
Constituição e Justiça. . · 

O SR. ALOYSIO CHAVES EMITE PARECER QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Solicito ao nobre Sr. 
Senador TancredO Neves que profira o pareççr da Comissão de Relações 
Exteriores. 

O SR. TANCREDO NEVES PROFERE PARECER QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matê_ria, proceder·se~á_ à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra, para 
discutir o proJeto; o nobre Senador ltamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs: Senadores: 

Há momentos, na vida parlamentar, de certo desalent.Q e, diria mesmo, 
de frustração. Ainda hoje, na sessão plenária da tarde, ouvimos o Sr. Senador 
Milton Cabral reclamar da agilização dos nossos trabalhos, da importância 
do trabalho parlamentar. 

Sr. Presidente, não pretendo ser, aqtif neste Senado, o homem do "con­
tra", principalmente em se tratando de uma viagem do Senhor Presidente da 
República. Djstingo a importância dessa viagem, evidentemente, mas 
entendo também que o Congresso Nacional tem que ser devidamente 
informado da mesma e, muito mais, no regresso do Senhor Presidente da 
República, na assinatura, sobretudo, d~ a!os internacionais, que n6s temos 
assistido - e eu diria como exemplo, para não dizer apenas frases soltas e 
vazias. que na viagem de Sua Excelência, o Senhor Presidente da República à 
Argentina, foram assinados protocolos que jamais chegaram ao 
conhecimento do Senado Federal, principalmente na ârea nuclear. 

E mais ainda, Sr. Presidente, assiste~me o direito, nesta noite, de chamai 
respeitosamente a atenção do Senado Feder~ para dizer que se encontra 
sobrestado nesta Casa um projeto de nossa autoria, exatamente pretendendo 
regulamentar o art. 80 da Constituição, que trata especificamente das viagens 
do Senhor Presidente e do Senhor Vice-Presidente da República. 

. t- um projeto, Sr. Presidente. que, entre outras coisas, diz o seguinte: 
O Congresso N aciona! decreta: 
Art. 19 O Presidente e o Vice--Presidente da República só 

poderão ausentar-se d"o- País quando previamente autorizados pelo 
Congresso Nacional. 

Parágrafo único. A autorização a que se refere este artigo serâ 
solicitada_ com ~ntecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Art. 29 O pedido de licença ~erã acompanhado de jUstificação 
na qual se esclarecerá: 

á)" o pedido de ausência; 
b_) a razão determinante da viagem; 
c) a natureza dos entendimentos a serem mantidos com as 

autoridades estrangeiras, se for o caso; e 
d) os integrantes da missão. 

~-- Art _39 Qua!Jdo do retorno ao território nacional, a 
ailtorTcíade que se tenha ausentado submeterá ao Congresso 
Nacional, no prazo de 30 dias, relat6rio circunstanciado sobre a 
viagem contendo: 

a) resultado dos entendimentos mantidos; e 
b) cópi_a dos tratados, ajustes, convênios, protocolos ou outros 

instruiilentos firmados em nome do País. 
Art. 49 A Câmara dos Deputados e o Senado Federal 

regulamentarão, no prazo de 90 dias, a tramitação do documento a 
que se refere o artigo anierior. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 São revogadas as disposições em contrário. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Senador Itamar Franco, esta 
Liderança está preocupada realmente com o andamento desse processo. E, 
expressando inclusive uma justa reivindicação de V. Ex•, teve oportunidade 
de manter entendimentos com a Liderança do Governo- no sentido de dar 
andamento rápido e tramitação a mais urgente possível a esse projeto de sua 
autoria. De forma que transmito a V. Ex• as gestões que foram mantidas por 
esta Liderança e posso assegurar~Ihe que houve a maior receptividade por 
parte da Liderança do Governo. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - V. Ex• permite, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS ..:.. PE) - Tomei conhecimento hoje dessa 
reclamação que foi feita pelo Líder Marcos Freire e já me dirigi ao Presidente 
da ComissãO de Constituição e Justiça, Quero informar que este projeto, que 
estava em poder do Senador Helvídio Nunes, foi avocado pela Presidência e 
tedistribuído ao Senador Tancredo Neves no dia 8 de abril, de maneira que 
acredito que vai ter uma tramitação rápida. A Liderança vê com muita 
simpatia o projeto de resolução encaminhado por V. Ex• Desejo esclarecer 
que hoje recebi um honroso convite do Senhor Presidente da Repúb1ica para 
acompanhá-lo nessa viagem à Alemanha. Serâ uma viagem de 70 horas de, 
árduo trabalho, não tem nenhum ·programa social. Dessa viagem, darei 
conhecimento, antes da publicação no Diário Oficial, ao Senado Federal, de 
todos os atos que ocorrerem na Repúbl~c:_a Federal da Alemanha. 

O .SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Nesta parte, prezado 
Líder da Maioria, eu diria que minutos antes .da sessão ser iniciada tive o 
prazer de ser procurado pelo Senador Aloysig Chaves. S. Ex• me trazia~ den~ 
tro do seu cavalheirismo habitual, as explicações relativamente ao nosso 
projeto. 

O Sr. Tancredo Neves (PP - MG) - V. Ex• permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Tancredo Neves (PP- MG)- Senador Itamar Franco, só agora 
estou tendo informação de que o projeto a que V. Ex• se refere, na Comissão 
de Constituição e Justiça, através de urna redistribuição, está em meu poder 
para relatar. Até agora ele ainda não me chegou às mãos, porque estou 
rigorosamente em dia com os projetos de todas as Comissões de que 
participO, tendo os meus parecereS:_ apresentados pontualmente. Vou verificar 
junto à minha assessoria o que se está verificando e, se realmente esse projeto 
estiver sob a minha responsabilídaçie, ele serâ relatado dentro de quarenta e 
oito boras. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador TanCrCdo Neves. 
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Mas como eu dizia, Sr. Presidente, são explicações dadas, apenas por 
uma questão de cortesia do Senador Aloysio Çhaves. 

Mas não pretendo, Sr. Presidente - e brincava um colega nosso, 
dizendo que o Senador Itamar Franco é um criador de caso no Senado Fede-­
ral. Em absoluto, eu não tenho criado caso, eu tenho defendido e defenderei 
sempre, Sr. Presidente, enquanto aqui estiver, enquanto aqui representar o 
meu Estado, com uma certa obstinação, os meus projetos e, sobretudo, tento 
exercer com assiduidade o compromisso assumido nas Minas Gerais. E por 
isso que estranho, e o ilustre Senador Tancredo Neves jâ o disse, ele não tem 
nem conhecimento do projeto, e não é apenas- o projeto, porque ele recebeu 
pareceres oralinente contrários em plenário; não ê apenas ao Senador Itamar 
Franco, mas, se neste instante votarmos essa Mensagem; estaremos 
cometendo um ato, eu diria, de indelicadeza e de desprestígio ao Congresso 
Nacional, e, em particular, ao Senado Federal, porque hâ uma questão de 
ordem, de autoria do Senador Paulo Brossard, de outubro de 1980, aprovada 
pela Mesa do Senado, exatamente referente a esse projeto, quando S. Ex' se 
insurgia, e ccim razão, c-õnSíderando QUe um parecer oral neste plenârià não 
poderia arquivar um projeto. S. Ex• então recorreu à Mesa e este deferiu a sua 
questão de ordem. E o Presidente do Senado à época, Sr. Presidente, disse o 
seguinte: -

"O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana):- Em conseqUência, a apreciação 
do Projeto de Lei do Senado n•i 136, de 1980,- fica sobrestada, a fim de 
aguardar o pronunciamento dã ComiSsão de CõriStituição·e Justiça sobre a 
questão de ordem levantada pelo nobre Senador Paulo Brossard." 

Sr. Presidente, a tendência da Casa, nota~se, t aprovai- a viagem do Se­
nhor Presidente da República. Eu também gostaria de aprová-la, mas gosta­
ria, Sr. Presidente, que o Senado Federal, enfim, o Congresso Nacional- e o 
nobre Líder da Maioria agor-a nóS diz, e o diz com a sinceridade que o 
caracteriza também: quando eu voltar da viagem trarei ao conhecimento do 
Senado, antes da publicação ··no Diário Oficial, o que lã se passou. Porque 
normalmente o Congresso" Nacional só sabe o que se passou lâ fora atravês 
do Diário Oficial, porque nem todas as matérias, prezado Líder da Maioria, 
aqui chegam ao conhecimento do Congresso Nacional. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PÉ) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) ~Quero que V. Ex• analise o meu 
comportamento. Não quero analisar comportamentos pretéritos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Estou analisando e 
aplaudindo o comportamento de V. Ex• 

O Sr. Nilo Coelho (PDS- PE)- Falei bem claro ao nobre colega que 
tenho a maior simpatia pelo seu projeto. Não podia ser mais explícito. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Queria a simpatia e 
mais alguma coisa de V. Ex• A simpatia, agradeço. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS- PE) -Já manifestei por antecipação que aco­
lho o projeto de V. Ex• Então, V. Ex' poderia me dar um crédito de confiança 
e, neste instante, nesse crédito de confiança, votar a viagem do Presidente da 
República à Alemanha. Ai, sim, V. Ex• teria o direit.o de me cobrar, com 
muito mais reforço, o meu voto para aprOvar o seu projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG)- Senador Nilo Coelho, 
não é o meu vOto que vai· impedir, evidentemente, a viagem de Sua 
Excelência. V. Ex• sabe disso. -

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - Não.~ Mas ê o gesto de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) .,-- Serã um voto aqui 
solitário; um voto apenas- de -defesa de um projeto que acho importante ao 
Congresso Nacional, ao Senado; é: apenas um voto solitário que ficará 
perdido nos Anais. · 

O Sr. Nilo Coelho (PDS- I'E)- Não vai ficar perdido, absolutamente 
não ficará perdido. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMOB- MG)- Vai, vai ficar perdido, 
nobre Senador. 

O Sr. Nllo Coelho (PDS - PE) - Eu apenas me manifestei, por 
antecipação, ao seu lado, na discussão deste projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E, Senador Nilo Coe-
lho, eu já disse,... -

O Sr. Nilo COelho (PDS- PE)- Agora, estou cobrando a retribuição. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ... essa sinceridade que 
caracteriza V. Ex•, é muito impOrtante nuffi homem público. V. Ex• a possui e 

eu a reconheço de público, aqui. Eu pediria, não apenas em respeito ao meu 
projeto, mas também em respeito à questão de ordem levantada pelo Senador 
Paulo Brossard, que fique aqui regiStrado, Sr. Presidente, com uma certa 
amargura, com um certo desalento, com uma certa frustração, que não se pode 
falar realmente em se modificar a sistemática do Congresso Nacional, não 
apenas acelerando a tramitação de seus projetos, mas mesmo imprimindo 
uma moderna administração aos nossos trabalhos, tornando-os mais 
racionaiS, se continuarmos assistindo, Sr. Presidente, a fatos como este. 

Portanto, Sr. Presidente, face a essas explicações, quero que V. Ex• 
consigne -nos Anais do Senado que, nesta noite, votarei contra, embora 
solitariamente, à viagem do Senhor Presidente da República. pelas razões que 
faço em defesa, acredito, do meu projeto, em defesa também desta Casa. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência esclarece ao 
nobre Senador Itamar Franco que o discurso de V. Ex•, automaticamente, se­
rã parte integrange dOs Anais, de maneira que não precisa deferimento da 
Presidência. O voto de V. Ex• está antecipado. 

Continua em discussão o projeto, em regime de urgência. 
Não havendo_ mais quem queira -discuti-Jo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.} 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Api-ovado o projeto, a matéria irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 7. de 1981, que vai ser lida pelo Sr. }9-

Secretârio. 

E lida a seguinte 

PARECER No 143, DE 1981 
Da Comissão de Redatão 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 07, de 1981 
(n' 80/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
A Comissão apresenta a redação fin_al do Projeto de Decreto Legislativo 

n'i' 07, de 1981 (n'i' 80/81, na Câmara dos-Deputados), que autoriza o Senhor 
Presidente da República a ausentar-se do.País no decurso da segunda quinze­
na de maiO de 1981, em visita oficial à República Federal da Alemanha. 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1981. - Murilo Badaró, Presidente­
Aderbal Jurema, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N~ 143, DE 1981 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nP 07, de 1981 
(h' 80/81. na Câmara dos Deputados. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso 111, da Constituição, e e , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 198f 
Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do Pafs 

no decurso da segunda quinzena de maio de 1981, em visita oficial à 
R-ejúb/ica Federal da Alemanha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ·19 É o Senhor Presidente da Repóblica autorizado a ausentar-se 

do País no decurso da segunda quinzena de maio de 1981, para visitar aRe­
pública Federal da Alemanha, a convite do Primeiro~Ministro daquela Re­

-pública. 
- Art. 29 -Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi-

cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Achando-se em regime de 
urgência a matéria cuja redação final acaba de ser lida, passa-se à sua imedia-
ta apreciação. · · 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram conservar-se como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovada 
A matéría vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A Presidência lembra à 
Casa que o tempo destinado aos oradores do Expediente da sessão ordinária 
de amanhã, dia 7 de maio, serâ dedicado ao registro do transcurso do cente­
nário de nascimento do ex-Deputado Federal e Jo.roalista Hermenegildo Fir­
meza, nos termos do Requerimento n'? 80, de 1981, aprovado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo a tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte -

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO . • 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências,- tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 
Votação, em turno úniéo, do Projeto de Lei do Senado n'~ 303, de 1979-

DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 ~ 1.031, de 1980, das Comissões: 
- de Constíttilção e Justiça -JP pronunciamento: pela constituciona1ida­

de ejuridicidade; 2' pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rãvel, com Emenda nl' 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- JP pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n~'s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2P pronunciainento~· favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorãvel ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e Jos~ Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto_ de Lei do Senado 
n'? 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dâ nova 
redação aos parágrafos 29, 3'~, 4rot e 5~', e acrescenta parágrafos (antigos e no­
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributârio Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, /P pronunciamento - pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento - (reexame solicitado em ple­
nário), ratificarido seu parecer anterior; e JP pronunciamento - (reexame 

. solicitado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com voto 

.yencido dos Senadores Leite Chaves e Cünha_Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montara, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
- de ConstituiÇão e Justiça -JP pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2P pro· 
nunciamento - (reex:;~.me solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia­
.mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha_ Li­
ma. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 172, de 1980 (apre­
sentado pela COmissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n~' 1.258, 
de 1980), que autoriza Q Governo dQ Estado. de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida con~olidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9177, de 1980 (apre-­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'<' 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 :(trezentOs e quinze milhões, quatrocentos e sessenta c 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
mOntante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.27S, de 1980, das Comissões: 
- de Co11síitufção e JUstiça, pela constitucionalidade c juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 
VotaçãÓ, em turno único, do Projeto de Resolução no 178, ile WBO.(lipre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão _de seu Parecer n' 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e tres mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua divida consolida­
da. tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constittdção e Justiça: pela constitucionalidade e juridicidadc; e 
- de Munidplos, favorável. -

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 179, de 1980 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n' 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC} a elevar 
em CrS 1.530.00Q;oo (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon· 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 180, de 1980(apre­
sentado pela Comfssão- de Economia como conclusão d~ seu Parecer n'? 1.283, 
de 1980), que autoõZa a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
CrS 2.600.000,00 (dois milhõçs e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorâYel. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e !.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de _Resolução n'~ 182, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em CrS 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; c 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do ProJeto de Resolução n'~ f83, de 1980 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.292, 
de 1980}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em CrS 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
.....;. de Constftuíção e Justiça: pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 184, de 1980 (apre­
sentado pela ComisSão de Economiã comó CCitfclusão de seu Parecer n' 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duer~ (GO) a elevar em Cr$ 
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767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s L296 .e 1.297, de 1980, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"'l89, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipalde Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (d-Ois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros) o montante de su'a dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidadc; e 
- de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 194, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.325, 
de 1980), que autoriza a PrefeituiaMunicipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta c cinco mil c tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e -Justiça, pela constitucionalidade e juricücidade; e 
- de Munidpios, favorável. -

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 1.145, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas ~o Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade. 

17 

Votação, em turno úrtico, do Projeto de Resolução n"' I, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Finanças conÍo conclusão de seu Parecer nç. 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover~ 
no do Estado de Pernamb_u.co a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vínte e cinco milhões de dólares norte~americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es~ 
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;· e 

-- de Municípios: favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre­
sentado pela COmissão de Finanças éo_nío -~ollcluSão. de seu Parecer n"' 108, de 
198 I, com voto vencido dos Senadores Josê Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetario do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte-milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi­
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das~Comissões: 
- de Constituícão e Justiça, pela constitucionalidade e jurjdicidadc; e 
- de Municlpios. favorável. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissãO de .. TécnicO de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
- de Constitulçãõ e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
~~áe--Edueaçãae~eultW'll, favorável ao l'Yojeto e à·Em:enda-da-cotnissilo~ 

de Constituição e- Justiça. -

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Tnterno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con~ 
trato sem justa causa, alterando o art. 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Teffipo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 10, da c~missão 
-de Constituiçâo e Justiça, pt.. .ncLinstituC'ionalidade, com voto venci­

do, em separado, d,... S,.nador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e .. a..:~rt>-rlo Neves 

21 

Vot:t-;ão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que díspõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemit~rios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido do,. 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

22 

Votação, -em primeirO turno (ãpreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296_do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se~ 
nado n"' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que .dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissio 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do imposto de 
renda o I 3"' salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em ptimeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade_, nos termos do art. 296 do Regimento Interno). do Proje~ 
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã encerrada a sessão. 

( Le~·anta~se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 24·3-8/ E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Superintendência da Zona Franca de Manaus, conhecida pela sigla de 
SUFRAM A, responsável pela administração da Zona Franca de Manaus, 
obediente à criatividade do seu atual Superintendente, o ilustre conterrâneo 
Ruy Lins, instalou um fundo de apoio assistencial, chamado FUNCOMIZ.­
Para esse fundo, colaboram as empresas com uma quantia ao seu alvedrio, ao 
seu arbítrio. Não há uma compulsoriedade, 

O fundo é administradO por um Conselho, constituído de empresários 
que colaboram, presidido pelo próprio Superintendente da SUFRAMA. Não 
há um critêrio, não hã uma norma que regule a distribuição dos recursos que 
afluem para o FUNCOMIZ que ficam, naturalmente, à disposição do conse­
lho que os distribui a seu beJ .. prazer. 

Diante disso, a ilustre Deputada Elizabeth Azize, do PMDB amazoncn~ 
se~ resolveu tecer críti'tas à novel instituição, e as fez com muita sabedoria e 
até parcimônia, pois deixou de vasculhar toda a periculosidade da sua exis­
tência, que terá fatalmente uma destinação política. 

O que mais surpreende é a paternidade do FUNCOMIZ, quando o ilus­
tre conterrâneo que sempfC? admiramos, o economista Ruy Lins, ªpregoa aos 
qUáfro vento_s quC-é.ãj,OYítico, que não tolera se imiscuir nesse turbilhão de 
desavenças e desentendimentos que é a política. Ele prefere ficar à parte. No 

~ 
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entanto, cria uma cornucópia capaz de propiciar regalos àqueles que, natural­
mente, recorrem com maior habilidade ao FUNCOMIZ, isto ê, ao Conselho 
de Empresãrios e a sua Superintendência. 

Sr. Presidente, esta instituição prodigaliza ao Superintendente da SU­
FRAMA um poder político que contrasta evidentemente com o poder políti­
co do governador. 

É óbvio que o Superintendente da SUFRAMA, tendo a sua disposição 
um depósito de recursos financeiros capaz de ser distribuído a quem aprouver 
ao Conselho, tem, fpso facto, um poder político de barganha muito grande em 
sua mão e este poder político pode ser exercido de forma equitativa ou não. 

O Sr. Ruy Lins é inequivocamente um homem da maior respeitabilidade, 
da melhor idoneidade, mas quem poderã dizê-lo que o futuro Superintenden­
te o serã? 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não, com mui­
ta honra nobre Senadora. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - Sentldor Evandro Carreira, eu 
queria apenas dar o meu testemunho da aplicação do que conheço do FUN­
COMIZ. Hã alguns meses procurou o Superintendente da Zona Franca uma 
comissão de pastores adventistas, grupo absolutamente apolítico que pedia 
uma ajuda para a construção de uma lancha-luzeiro -lancha essa que V. Ex• 
conhece, viaja nos rios da Amazônia prestando assistência mê:dico-sanitãria. 
Não foi pedida nenhuma credencial política. Não foi sequei aventada a possi8 

bilidade de que eles mais tarde, de uma forma ou de outra, tivessem como 
obrigação pagamento político. De maneira que me parece que V. Ex• prejulga 
quando diz que esse fundo - que é um fundo particular- tem uma desti­
nação política. Gostaria ainda de dar mais um testemunho: estive na SU~ 
FRAMA hã uns qui"nze dias, isso tã.lvez surpreenda a V. Ex•, e me dizia uma 
das pessoas que contribui com uma parte muito substancial ao FUNCOMIZ: 
.. Meu candidato ao Governo do Estado é Evandro Carreirã"; De maneira 
que V. Ex• poderã até vir, se a sua hipótese for verdadeira, a se beneficiardes­
se fundo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Lamentavelmente, 
minha ilustre Senadora, V. Ex• não me ouviu bem. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - Posso não ter entendido, mas 
ouvi. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB -AM)- Eu não prejulguei; 
eu não fiz nenhuma acusação ao ilustre Superintendente Ruy Lins. Estou 
apenas trazendo a lume uma advertência. Estou mostrando a periculosidade 
da existência de um fundo manipulado ao bel-prazer do Superintendente de 
um órgão como a SUFRAMA. Se a moda pega teremos a SUDAM, a SU­
DECO, a SIDERSUL, a SUDENE, o BNDE instalando os seus fundos, para 
os quais contribuirão os empreSãríOS da ãrea. Ora, o Superintenden.te sendo 
honesto, imparcial, como só i ser Ruy Lins, distribuirá eqiiitativamerfte, ·como 
o fez com relação à lancha dos adventistas. Não estou negando isso. O que es­
tou querendo afirmar é a necessidade de evitar o arbítrio, o afilhadismo. 

NenhulJl administrador público pode distribuir recursos a seu critério. 

A Sra. 'Eunice Michi/es (PDS - A !\:f) - Permite_ V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não, com mui-
ta honra. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) -Gostaria de uma explicação: ~e­
gundo eu entendo, os recursos ·do ,FUN<:;OMJZ, são recursos particulares. 
Veja como a coiSã funcionava: quando se precisava de algum recurso de assis­
tência social, e recorria-se aos empresãríos e se pedia a eles uma doação, 
parece-me que muito sabiamente resolveram fazer isso coletivamente ou de 
forma comunitãria. Organizaram, então, Uma associação - não sei sC a ex­
pressão vale- mas, o FUNCOMIZ, se porta de uma maneira mais racional. 
Se eu entendi bem, V. Ex• estã dando a impressãO de que esse é um dinheiro 
público quando é um fundo particular que por acaso é administrado também 
pelo Superinteridente da SUFRAMA. Porque é um dinheiro dos empre­
sários, destinado, segundo eu entendo, à assistência social. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Mas dinheiro dado 
pelos empresários? 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - QUe formaram um fundo de 
assistência social. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - De maneira a se 
afirmarem junroà-- Superintendência! Só a lei. .. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - Isso também é subjetivo. 

• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Não! Não é subje­
tivo, nobre Senadora. A nobre Senadora precisa rever o conceito de lei. A lei 
é que pode regular a distribuição de recursos arrecadados entre empresãrios 
que depende da ação administrativa do arrecadador, e que de certo modo es­
tão sujeitos ao seu tema reverencial. 

res. 

A Sra. Euniá Michiles (PDS -,.- AM) - Recursos particulares, não. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Não são partícula-

A Sra. Eunice Michiles (PDS ~ AM) - São particulares. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Não são particula­
res, quando são recolhidos pela própria Superintendência. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS -AM)- Disso eu não tenho conhecimen-
to. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM)- Sendo um órgão 
paralelo e administrado pelo Superintendente da SUFRAMA, hã implicação 
de sua competência e autoridade. Temos órgãos assistenciais competentes 
para isso. 

Que se fizesse o FUNCOMIZ, que os empresârios arrecadassem e entre­
gassem à Legião Brasileira de Assistência, entregassem a outro órgão sujeito 
à fiscalização do poder público. Isto sim. Porê:m entregar a um Conselho de 
empresários, presidido pelo Superintendente do órgão público do_ qual depen­
dem, é admitir OóV1amente a compulsoriedade, está aí implícita a obrigação 
do empresário de contribuir para o FUNCOMIZ, e aquele que não o fizer de-­
sagradará, não será bem vislo, quando foi o Próprio Superintendente quem 
criou o FUNCOMIZ. Não esqueça a ilustre Senadora que a Zona Franca 
funciona na base de 455 milhões de dólares, os quais são distribuídos por co­
tas aos empresãrios mercê de critêrios tutelados pelo Superintendente. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS -AM)- V. Ex• disse-o bem- permita­
me mais um mihuto - que é possíVel e admissível, mas· não necessariamente 
exato. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB -AM)- A lei existe exata­
mente para isso, nobre Senadora, para não deixar brechas ao casuísmo, ao 
paternalismo, inibe o renascimentO do Pai Noel. Este é o nosso alerta. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS- AM)- Gostaria de complementar meu 
aparte e prometo não interromp~-lo mals. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS- AM)- Eu não quero discutir o aspecto 
legal. Mas, no aspecto prático a coisa-estã funcionando muito melhor do que 
funcionaVa anteriormente. Acredito que V. Ex•, como um bom amazonense, 
não poderia negar os resultados que o FUNCOMIZ tem obtido. Gostaria 
ainda de lembrar o caso do Colégio AgrícOla, que tem recebido substancial 
ajuda desse fundo sem, também, assumir nenhum compromisso polftico. Os 
companheiros de V. Ex• visita"in freqüentemente aquele colê:gio e fazem ali o 
seu trabalho eleitOral, corno fazCmos nós-, como o faz todo mundo. Que cu 
saiba, não houve nenhum compromisso assumido politicamente. De maneira 
que me parece que V. Ex• está sendo, perdoe-me, um pouco injusto. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Não, eu não estou 
sendo injuSto~-eu estou agindo, nobre Senadora, como representante do povo. 
Tenho a obrigação de surpreender fenômenos desagradáveis que possam 
acontecer, e desagradãveis, ao exercício da própria função pública. 

Não estou dizendo que houve distribuição política, eu não disse isso. Es­
tou alertando para a periculosidade deste fundo, ele pode representar, no fu­
turo, ou agora, não podemos garantir que o Sr. Ruy Lins vai continUar in­
cólume, todos nós somos suscetíveis de mudar de carãter, acredito que ele 
não mude, mas não -podemos deixar isso ao aleatório. 

A infalibilidade foi superada quando derrubamos as testas coroadas, os 
ungidos pelo Espfrito Santo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EV ANDRO C.ARREIRA (PMDB- AM)- Pois não, Senador, 
com muita honra. 

O Sr. ilumbefto Lucena (PMbB- PB)- Ouço com prazer o discurso 
de V. Ex•, que procura zelar pela coisa pública. O que acho estranho ê essa 
nova modalidade, que eu desconhecia, de recursos privados serem geridos 
por um Superintendente nomeado pelo Governo Federal. Não sei em que 
consiste esse fundo. Gostaria que V. Ex• esclarecesse melhor o Senado: em 
qu-e consiste esse- fundo, quais os recursos a ele destinados e qual a sua finali­
dade . 
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O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senador 
. Humberto Lucena, explicarei com pormenores. O atual Superintendente 
criou um fundo para o qual contribuem os empresários integrantes do Com­
plexo Zona Franca cç:.m importâncias a seu critério. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Mas, o Superintendente tinha 
atribuição para criar esse fundo'? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM)- Não, é uma asso· 
ciação particular. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- "inusitado. Eu desconhecia 
isso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Os pedidos, as soli· 
citações dos interessados nas dádivas do FUNCOMIZ têm que ser encami­
nhadas ao Superintendente da SUFRAMA, far~jadas por ele ou por alguém 
do Conselho. · 

A Sra. Eunice Mlchiles (PDS _- AM) -Senador, não é o Superinten­
dente da SUFRAMA. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Permita-me escla­
recer corno foi con.stituído o FUNCOMIZ. Os-empresários contribuem com 
a quantia que bem querem e entendem. Este fundo, então, é distribuído na 
proporção, no tamanho e na quantidade que o Conselho determinar. Conse­
lho esse constituído pelos empresários que <?ontribuem· para o fundo, e presi­
dido pelo Superintendente da SUFRAMA. 

Conclui-se que a ligação é profunda. A Zona Franca passou a se consti­
tuir, agora, também, num órgão de assistência social. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) -Quer dizer, quem, em suma, 
distribui os recursos do fundo é o Superintendente. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB'- AM)-" o Superintenden· 
te. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- E os recursos não são públi­
cos'? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Exatamente. 
~ o Superintendente como Conga Manus, como gestor de negócios do 

Ministro do Interior, que manipula a distribuição das quotas em dólares da 
SUFRAMA. Basta dizer que o próprio Governador do Estado não tem con­
dições de nomear o Superintendente, o Governador do Estado do Amazonas 
não teve condições políticas de nomea:r o Superintendente da Zona Franca de 
Manaus. Ele foi nomeado diretamente pelo Ministro Mário Andreazza. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - E a quanto monta o volume 
de recursos desse fundo? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Varia, depende da 
contribuição dos empresários. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Mas é um volume alto. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) -Claro, e os empre­
sários contribuem, naturalmente, para serem agradáveis. Sob uma carga de 
obrigações sociais ponderável, conclui-se cristalinamente que contribuem 
para serem agradáveis. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Seria o caso de o Superinten­
dente da SUDENE criar um fundo semelhante. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- A SUDAM, a SU· 
DECO, a SUDESUL, ou qualquer outro organismo regional poderia se anu­
lar. O Banco de Desenvolvimento Econômico poderá concluir pela necessida­
de de um fundo caritativo, afinal transformaríamos este País numa imensa 
casa de caridade. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - V. Ex• me permite? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Com muita honra, 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Nobre Senador, é realmente deli· 
cada, eu que sou de uma zona que é a mesma de V. Ex•, tomar parte nesse de­
bate, em que eu vejo o grande rio e a floresta, no caso,_~e um lado V. Ex• seria 
a floresta, e aqui a nossa ilustre colega o grande: rio. Mas, a verdade é que 
aquilo é uma entidade, é uma sociedade civil. No fundo, é esta a realidade. O 
Superintendente da SUFRAMA não agiu isoladamente, mas com outros 'ele-­
mentos, pois não é só ele quem dirige o fundo. Segundo estou informado, ê 
um conselho, ê urna sociedade, é uma associação que resolveu prestar assis­
tência. Então, acharam uma forma interessante de organizar isso. E eu tenho 
um exemplo semelhante no meu Estado, que vou citar. Acharam· uma forma 
interessante de resolver isso: os empresários, na sua maioria possivelmente H-

gados ao órgão que o superintendente dirige, contribUem com o que desejam 
e o que querem. Como disse V. Ex•, uns mais outros nienos, que pode tornar 
uns mais simpáticos e outros menos simpáticos, até aí estou de acordo com V. 
Ex• Mas a realidade é que aquilo não tem nada com o órgão, é uma entidade 
civil, organizada com um conselho, que recebe recursos dados espontanea­
mente por comerciantes, até mesmo industriais daquela zona, e esses recursos 
são. depois distribuídos por órgãos que necessitem de auxilio, de assistência, 
de amparo, como citou a nossa nobre Senadora. Quer dizer, esse aspêcto é, 
realmente, um aspecto que não podemos condenar. Agora, compreendo o 
ponto de vista de V. Ex• V. Ex• acha que aquilo pode influir no espírito do su· 
perintendente, para quê- elê possa, em virtude de receber mais de um, menos 
ou nada de oUtros, influir nas suas deliberações. Bom, até aí jâ seria um 
problema mais difícil de penetrarmos, por isso que eu disse que é diffcil entrar 
nesse oceano que é o nosso Amazonas e nessa floresta que é a nossa Amazô­
-nia. Mas a verdide ê que o órgão não tem nada de governamental. E me'smo 
na Federação das Indústrias,· da qual sou Presidente, temos um órgão assis­
tencial, recebemos verbas das várias entidades, das várias sociedades e faze­
mos um fundo, e o Conselho, duas vezes por ano, distribui aquilo entre asso­
ciações pobres .que precisam ser auxiliadas. Isso não tem nada a ver com a Fe­
deração das Indústrias, que não é um órgão governamental, nem somos nós 
nomeados pelo GOverno. Não tem nada, nada, é apenas uma associação. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- O caso a que V. 
Ex• se refere é completamente diferente. Na Federação das Indústrias, o Pre­
sidente ou o seu corpo diretivo não é nomeado pelo Governador ou ti.rado do 
bolso do colete de um Ministro. 

O perigo não estâ apenas no critêrio da parcialidade que pode ser adota­
do na distribuiÇão dos recursos; o perigo está na evolução deste fundo em ór­
gão goverqamental paralelo, em governo paralelo. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS ~ PA)- Permite V. Ex• um aparte1 (Assen­
timento do orador.)- Aí há um detalhe. Nós, então, estaríamos impedindo 
uma imensa quantidade de brasileiros, ou não, que dirigem órgãos públicos, 
de serem membros de certos órgãos assistenciais, como no caso. Podemos, 
também, considerar este fato. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Não, isso não seria 
proibido e nem se pode proibir. O fato é que esses empresários se consti­
tuíram em fundo sob a inspiração do Superintendente. 

A Sra. Eunice Michi/es (PDS - AM) - Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB -.AM)- A autoria do fundo 
é exatamente do superintendente. Não foi de empresário. 

Ouço novamente a nobre Senadora, com muita honra. 

A Sra.' Eunice Michi/es (PDS- AM)- Nobre Senador, existe neste País 
uma tremenda carência social. Todos somos unânimes em reconhecer que há, 
realmente, muita pobresa e muita dificuldade. De maneira que me parece até 
absurdo, que quando uma entidade quer fazer algo mais, como aconteceu por 
acaso na SUFRAMA, onde por acaso, o Superintedente da SUFRAMA é 
também o Presidente do FUNCOMIZ, que poderá não acontecer em outras 
ocasiões, que isso seja criticado. Parece-me ser motivo de apreciação e de lou­
vor que se faça algo a mais do que aquilo que se espera, do estritamente espe­
rado das suas obrigações. De maneira que eu só teria, neste momento, quere­
conhecer o trabalho extra que a SUFRAMA vem fazendo, através do FUN­
COMJZ. Veja, não é a SUFRAMA, é o FUNCOMIZ que funciona paralela­
mente. Não hâ uma interligação como V. Ex• está querendo demonstrar; 
parece-me que não existe esta interligação. Quanto ao que V. Ex• disse, que 
quem contribui mais tem um merecimento maior para receber cotas a mais, 
parece--me que isso é dedução exclusiva dr;:l: V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Claro." óbvio. 
Ilustre Senadora, é preciso que se supere, de uma vez por todas, na nossa Pá­
tria, a pretensão de solucionar o problema da pobreza através da caridade 
particular. Convenhamos! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós jã ultrapassamos esta fase natalina, 
graciosa, a responsabilidade é do Estado, não é nem pode ser de qualquer as­
sistência religiosa, empresarial, individual ou de grupelhos. Este comporta­
mento pode até exacerbar a pobreza, como está acontecendo no Nordeste, e 
jâ denunci?do por vários oradores, quando a distribuiÇão de três mil cruzei­
ros por mês, puro paternalismo levando _o homem a uma espécie de vadiagem 
estia!, vadiagem flagelada. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Nobre Senador, ai é que eu discor­
do totalmente de V. Ex" To das as grandes nações, a começar pelos Estados 
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Unidos, mantêm universid3;des, mantêm todo tipo de assistência educacional. 
Em todas as grandes nações, c em nações admiráveis como a Suíça, V. Ex• vai 
encontrar uma quantidade imensa, uma cobertura imensa que as grandes em­
presas dão. Aqui mesmo, quando critícamos --:-.o homem que está no Jari, ti­
vemos conhecimento de que ele estava deixando aquilo para uma instituição 
que trata desta doença. dolorosa que é o câncer. Estou citando Jari apenas 
como exemplo de um grande industrial que destina àquele órgão os seus mi­
lhões ou bilhões de dólares. Para nós brasileiros isto seria um perigo e por 
isso o cambatemos. Mas nos Esi.ados Unidos, n_a frança, na Inglaterra há 
contribuições. Até no meu Pará e no seu Amawnas, os nossos grandes e ad­
mirâveis descobridores, os portugueses, criaram as Santas Casas que são sus­
tentadas por eles. São portugueses donos de uma bodega, como nós chamá­
vamos, de um botequim, de uma.taverna, de um lugar pequeno, que ao mor­
rer deixam alguma coisa e, se possivel, uma casa para manter as Santas Casa. 
Veja como esta colaboração do particular ainda é necessária, e esta o povo 
não combaterá nunca, há de respeitar. ~por isso que, com todas as críticas 
que nós fazemos a este homem, que nós mexemos mas que tanto admiramos, 
que é o potuguês, reconhecemos nele esse e~pirito grandioso de solidariedade 
que tiveram, mantendo aqueles que ficavam velhos e sem nada nestas Santas 
Casas. Neste ponto, por favor, temos que respeitar, elogiar, admirar e estimu­
lar. É preciso que os ·ncos dêem também, sobre todas as formas, a colabo­
ração aos pobres, inclusive esta. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senador 
Gabriel Hermes, enquanto colocarmos a solução da distribuição de renda e 
da assistência social a critério do parÜcuiar, vamos encontrar sempre e sem­
pre grandes distorções. 

Nobre Senador, esse raciocínio da caridade há muito que está superado. 
A responsabilidade é do Estado. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA)- Af teremos uma tese socialista. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB:.__AM)- Nobre Senador,~ 
Estado já arrecada através de impostos; o particular contribui _com impostos, 
temos os órgãos assistenciaiS responsáveis por isso. O que temos que fazer, 
nobre Senador, é exatamente agilizar o funcionamento desses órgãos; o que 
temos que fazer é pô-los para funcionar, enão sail· atravês dessa caridade que 
é apenas uma catarse, uma lavagem cerebral para os ricos que dão esmolas 
nas portas das igrejas, pensando que com isso estão solucionando o problema 
do pobre. Eles estão cada vez mais agigantando o problema, nobre Senador. 

OS países que hoje superam ·esse estágio não têm mais esmOier. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- O exemplo para V. Ex• seria a 
Rússia, a Iugosláviã... · 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senador, 
não tolero que me interrompam quando falÓ, sem que eu conceda o aparte. 
Considero isso urna descortesia ... 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - Peço desculpas a V. Ex• 
O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- ... porque interrom­

pe o meu raciocínio, o desnovelar. Acho isso u·m recurso muitO--baixo. 
O Sr. GabrierHànies-(PDS- -PA)- Peço desculpas a V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senador, 
nunca. interrompa um orador porque o senhor p-rCjudica a linha de reciocinio 
dele. · 

Na Suíça, por exemPlo, há.uma distribuição ~bediente a crítêrios previsw 
tos no orçamento, não é na galega, não é para aquele que faz mais Hsalamale­
ques", não é para aquele que faz mais barretadas ao-superintendente ou ao 
d<.mo da cornucópia~ do cofre público, não~ Há critérios· previstos em lei. São 
esses critérios que precisamos exigir que sejam cu.mpddos,~ porque iemõs os 
órgãos assistenciais, a·qui. Se ficarmos no Brasil a facultar a criação dessas 
nodulaçõezinhas assistenciais, vamos acabar cai~do no Exército da Salvação. 
Seremos um Exército da Salvação a tqcar bumbo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM)- Ouço o nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Nobre Senador Evandro Car­
reira, vamos fazer um ~forço para que V. Ex• D.ão seja deslocado do cerne do 
seu pronunciamento. V. Ex• traz ao Senado hoje- talvez até não_ o preten~ 
desse tanto- traz uma gravíssima denúncia. O S.uperfntendente da SUFRA­
MA, a meu ver, está impedido jurídica. moral e politicamente de exercer a 
presidência desse fundo e de manipular os seus recursos, de origem eminente­
mente privada. Então, S. S• não tem como se explicar. Seria o caso, ejâ vou 
dar outro exemplo, de o Diretor-Gerai do DNER convocar as construtoras 
de estradas de rodagem do Brasil, organizar uma sociedade, e recolher recur-

sos particulares dessas firmas, para fazer assistência social. Eu admito, ~ ;ho 
até justo que esses empresários organizem a sua associação, a sua socied tde 
civil; mas não que eri.treguem a manipulação de seus recursos ao Superin :n­
dente da SUFRAMA; este não; este está proibido de praticar essa gest .o. 
Não vejo como possa continu~r essa situação na Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigacto 
por essa contribuição, nobre Senador Humberto Lucena. f: como disse mes­
mo o ilustre Senador Gabriel Hermes: é uma maneira muito interessante ~­
eu diria, muito sub-reptícia - de dourar a pílula. Mas nós estamos aqui exa­
tamente para isto, para evitar que a pílula seja dourada. Então, vem o raciocí­
nio de que ê temerário se fazer um julgamento a priori, é pré-julgar; ora, nós 
não estamos prejulgando, nós estamos advertindo da periculosidade da cons­
tituição desse· íundo, porque hoje a Zona Franca dispõe de quatrocentos e 
cinqíienta e cinco milhões de dólares para importação. Mais tarde, ela pode 
dispor de um bilhão de dólares, e esse Superintendente será um outro Gover­
nador, será um outro Governador dispondo de um fundo que é uma verda­
deira arca pública. Esses recursos podem ser carreados para lá para gozar das 
benesses, da própria convivência, ou da boa vontade do Superintendente. A 
zona Franca controla; o· Superintendente é um rei na Zona Franca; ele con­
trola toda a Zona Franca; tudo estâ sob o seu comando; ele demite e nomeia 
quem ele quizer na Zona Franca. 

Então, vejam bem o poder a que pode ser levado esse homem, dispondo 
de um fundo; o fundo é constituído de conselho, m.as, ora, conselheiros que 
podem ser manipulados, porque são conselheiros que dependem também da 
sua decísão, da decisão _c;J.o Superintendente, para receberem uma quota, a fim 
de importar. 1:. isso exatamente que quero dizer. 

Não estou acusando o ilustre Superintendente Ruy Lins. Acredito até 
que ele tenha feito isso com muito boa vontade, com base nesses critérios cita­
dos por Gabriel Hermes e pela ilustre Senadora Eunice Michiles, os critérios 
da caridade particular, dessa caridade que cai do bolso; é a sobra que vem da 
mesa. Isso está superado, Srs. Senadores! O povo não pode mais ficar sujeito 
à caridade aleatória. Nâol A caridade está superada do ponto de vista estatal. 
Ela tem que ser feita como troca, como contrapartida, do imposto que o povo 
paga. O povo paga iinpostciS; então, ele· tem que receber, em contrapartida, 
assistência social, e não ter que depender de um conselhinho dirigido por um 
Superintendente, que vai dizer para onde se destina aquele recurso. 

A ilustre Senadora diz que a lancha dos adventistas foi beneficiada. E 
quantos não o foram? Quantos deixaram de sê-lo no interior do Amazonas? 
Continua a miséríci" Do. Arriazonas~ Então,- eu· pergunto a.o ilustre Senador 
Gabriel Hermes e ã ilustre Senadora: quando foi que a miséria foi errã.dicada 
nos países que se comportam apenas e graças à caridade particular? 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - V. Ex' me concede novamente 
um parte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Poís não. Mas eu 
pergunto antes: onde? Nos Estados Unidos, a distribuição é criteriosa, é 1,11-
tracriteriosa. Na Suíça, é ultracriteriosa, obedece à lei. E é um orçamento, mi­
nha ilustre Senadora, que o Legislativo fiscaliza. Não ê coma·o nossó, porque 
nós aqui somos vacas de presépio. Aqui, há um orçamento que nós não mani­
pulamos, nós não sabemos a quem é dado nem de quem vem. Lã, não. Nos 
Estados Unidos é tudo distribuído criteriosamente, sob a luz do princípio de 
no taxation without representation; não há taxação sem representação, sem 
que o povo participe e discuta, através do seu representante. 

Ouço novamente a ilustre Senadora, com muita honra. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS .......... AM)- Sabe V~ Ex• que a distribuição 
de quotas da Zona FRanca obedece a rigosos critérios. E nesses critêríos, que 
eu saiba, não estão incluídas doações, ao FUNCOMIZ; de maneira que não 
procede, também. Outra coisa: maldito o dia, Senador, em que acabar da face 
da terra esta alegação de V. Ex'", a caridade, porque' a própria Bíblia diz que 
mais bem-aventurada coisa é dar do que receber. Estive nos Estados Unidos, 
há algum tempo atrás, e me causou admiração o número, e o poder do volun~ 
tariado. Estive num hospital infantil em que 70% da mão~de-obra era volun­
tária, sem ganhar um tostão. Isso também ê caridade. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senadora, 
isso é outra coisa. V. Ex• está misturandO alhos com bugalhos, completamen­
te. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - Não estou. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Não estou dizendo 
que alquém passar dar trabalho de graça. O que estou condenado é exataR 
mente a distruiçãb de recursos coleta.dos por alguém que tem força, quando o 
temor reverencial p·ode ser invocado. Isso é de alta periculosidade. 
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O Superintendente da SUFRAMA organizou um fundo que arrecadare­
cursos para depois redistribuí-Ios ao bel-prazer de um conselho sob o seu co­
mando. Então, se esse Superintendente é um filho de Jó, de São Francisco de 
Assis, de São Gabriel, é um santo, ótimo. Mas, e se não for? Convenhamos. E 
senão for? Aí é que está o nó górdlo do problema. E exatamente sobre isto 
que quero me debruçar, porque infelizmente essa _linha de radocínio fez 
doutrina no País. 

Eu ouvi, nesta Casa, Senadores íiUstiCs~ qUando acusávamos e apontáva­
mos a sevícia, a tortura, dizerem: ••Mas, llObre Sefiador, tive oportunidade de 
interferir; pessoalmente compareci à masmorra, acariciei o torturado; eu mes­
mo interferi junto ao Senhor PieSiderite da República e consegui o perdão; e 
ele agora está bem empregado e solto." 

Veja bem! Isto não é critério. Isto é critério do apadrinhamento, do pa­
ternalismo. E nós ternos qu-e Superar este crftér16. O critério é o da lei, a-lei é 
que tem que dizer; não é porque alguém foi beneficiado. E.se não for? 

É exatamente isto que eu quero tocar, que desejo ressaltar, porque do 
contrário, Srs. Senadores, esta ·maneira de proceder vai fazer prosélitos. Da­
qui a pouco estão a SUDESUL, a SUDENE e a SUDAM. Imaginemos a SU­
DAM, que lida com bilhões de dólares. No dia em que o Superintendente 
achar de também organizar o .. FUSUDAM'\ vai ser um outro órgão parale­
lo ao Governo do Parâ. 

Ouço o nobre Senador Alexandre Costa, com muita honra. 

O Sr._ Alexandre Costa (PDS - MA)_- Concordo inteirainente c_om o­
que V. Ex' diz. Um país como o Brasil não pode viver de esmolas. V. Ex' aca­
ba de falar na SUDAM e na SUDENE. Bastaria que os 50% do imposto de 
renda que para lá são carreados, para o desenvolvimento do Nordeste, fos­
sem aplicados honestamente, para que não se ouvissem aqui as vozes dos- Se­
nadores Agenor Maria, Almir Pinto e Humberto Lucena a pedir esmolas 
para o Nordeste ou para o nordestino. Não se precisaria absolutamente de es­
mola, se aquele dinheiro fosse aplicado na regiã.o do Norte e Nordeste brasi­
leiros. Fique certo V. Ex• que os incendvos fiscais que se arrastam há longos 
anos, ontem não davam certo, porque havia os intermediârios, hoje, não dão 
certo, porque foi criado o novo fundãÕ que faculta ainda aos grandes açam­
barcarem 80% do que para ali vai, sem que o povo veja nada. O nordestino 
não precisa de esmola de salário mínimo, ora para as secas, ora para as en­
chentes, é a voz que se ouve todos os anos, no Senado, e ali, na Câmara dos 
Deputados, se um programa sério fosse aplicado na SUDENE e na SUDAM. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM)- Muito ubrigado, 
nobre Senador Alexandre Costa, V. Ex• traz uma contz:ibuição muito vãlida. 

Eu gostaria de- diZer airida à- ilustre Senadora Eunice MiChiles que, quan­
to à distribuição de quotas aos empresários que atuam na Zona Franca de 
Manaus, dentro deste bolão de 455milhões de dólares, agora, de dois ou três 
anos para cá, é que se acomodou. Mas V. Ex• _sabe que o superintendente an­
terior, o Sr. Aluízio Campelo~ entendeu de fazer uma modificação, porque o 
Superintendente da SUFRAMA ê' um rei; ele pode fazer quando quiser; ele 
pode modificar o Critêdo e, se ele ()fiZer-, oS Comeréiintes todos ficam com­
pletamente desarvorados, dependendb do seu arbitrio, dependendo da sua 
boa vontade. Vi comerciantes chorarem, há três, quatro anos. Foi preciso de­
correr mais de um ano para que se amosaicasse a situação. Porque comer­
ciantes, que dependiam de uma cota de 100 mil dólares, ficaram reduzidos a 
cinco mil dólares e foi preciso a interferência de Ministros, de Presiden~e da 
República, de toda a máquina políticá e de tOda a máquina de barretadas e 
salamaleques. Presentes e mais presentes, para que conseguissem amosaicar 
tudo novamente. 

O Superintendente, reafirmo, o Superintendente atual, Ruy Lins, é um 
homem da melhor formação moral. Mas, ele nã_o _é eterno. Ele está Iâ por 
força do Ministro Mário AndreazZa. Porque V. Ex• sabe, Senadora Eunice 
Michiles, que se travou uma luta terrível pela posse da SUFRAMA, entre o 
Governador José Undoso e o próprio M!nistérío d9 Interior, saindo vitorio­
so o próprio Ministro do interior. As querClas agora que amainaram. Exata­
mente, por isso, porque a SUFRAMA passou a ser hoje um governo parale­
lo. b um governo no paralelo. O governador do Estado do Amazonas sufre 
urna capitls diminutio, pelo fato de não ter nenhuma ingerência na zo-na Fran­
ca· de Manaus, que está sujeita à vontade absoluta do sup~rintende~te. 

O Sr. Eve/ásio Vieira ~p - SC) - J;>ermite V. Ex• um aparte~ 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB -AM) -Ouço V. Ex•, com 
muita honra, nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP-- SC) --A ad~ertênci:i que -V. Ex• faz é 
totalmente correta. Estive duas vezes em Manaus, integrando comitivas aqui 
do Senado, para verificar, conhecer melhor o desenvolvimento do DiStfito In­
dustrial de Manaus, assim como o Distrito Agroindustrial. E _lá,, nas inda­
gações, nas conversações, toirtei conhecimento de que foi criado esse fundo. 

Inicialmente, com o objetivo exclusivo de construir a infra~estrutura para o 
Di~trito Industrial, já qUe o governo municipal e o governo estadual não 
atendiam ao crescimento do Distrito Industrial e as contribuições, obviarnen­

-~e, estavam sendo çada v e~ mais elevadas, porque os empresârios tinham inte­
resse - na sua maioria -de manter o melhor relacionamento com o titular 
da SUFRAMA. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Permita-me, só 
para ilustrar o que V. Ex'" está dizendo. V. Ex,_ está trazendo para o meu dis­
curso uma contribuição da maior validade, porque eu não tinha percebido is­
to. A ponto de, no Distrito Industrial. haver um prefeito-- vejam bem, é um 
Estado dentro de outro Estado - hã um prefeito na zona do Distrito Indus~ 
trial. Exatamente. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC) - E é compreensível- não se justifica, 
mas se campi"eeiide- os empresários querem agradar o titular para desfrula­
rem de maiores vantagens, de privilégios. E issojâ c:..tá dominando, nas á1 ......... 
federais, e. daí, a corrupção se ampliar, nest( Pa~ Esse fundo estã dando 
uma condiçãO tão grande ao titular da SUFRAM.a, que esse órgão pode-rá. 
amanhã, eleger uma bancada de Deputados estaduais, fedeniis; poderá, ,.,­
pleito direto, eleger até o Governador do Amazonas. Porque o volume de re­
cursos financeiros é elevadíssimo para esse fundo. E tanto é, que o fundo nas~ 
ceu para atender às obras de infra-estrutura do Distrito Industrial. Mas agora 
já está extrapolando, já v~io para a assistência social, fora do Distrito Indus­
trial. .. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Exatamente. 
O Sr. E~·elásioVieira (PP- SC) =...--... ainai-tha, estará atllar1do em outras 

áreas: V. Ex• tem razão: faz uma advertência que é abOhr, eliminar, n, nasce­
douro, mas um agente de corrupção nesse País. Não cum o z.t,Jal S ·perin~ 
tendente, Dr, Ruy Lins, de quem temos a melhor impress;,_-_ .• ,_.~10 hoü em de 
honestidade e homem capaz ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito bem! 

O Sr. Evelásid Vieira (PP- SC) ~ ... mas, amanhã, aqu-ele cargo ..t 

ocupado por outro e será Um novo Ruy Lins, com a me-sma põstura mor. d(' 
hOnestidade? 

O SR: EVANI5RO CARREIRA (PMDB- AM)- Ninguém zobe. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- De forma que V. Ex• está perfeita­
mente correto na advertência que faz. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
nobre Senador Evelásio. Mai:S uma vez, agradeço a contribuição inestimáveL 
Quero dizer aos Si-s. Senadotes que o FUNCOMIZjâ acaba de agraciar time 
de futebol. Já começou a subvencionar, a dar recursos para time de futeb-· 1 

Vejam bem como a coisa está tomando uma outra conotação. Acredito, . 
qoe contra a vontade de Ruy Lins. Mas, quem poderá nos garantir que, d. 
.a alguns meses, o esquema será montado para ganhar eleição de q_ualqma u.w:­

neira, porque o ilustre Presidenté do PDS já apregoou que vai obter maiona. 
Quer dizer, isso aí ê uma coisa muito temerária. S. Ex• já está garantindo qu'-' 
o PDS terâ maioria no Cong-resso NaCional. Mas, com base em quê? Só se é 
com base no FUNCOMIZ, Porque pode muito bem, mais tarde, a pre! 'ão S'. 

grande em cima do Ministro, ser retirado o Sr. Ruy Uns e colocado "'!i. no .. 
mem de confiança do Governador atual que está emp· ·nhado em ser Senador 
outra vez. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Ser:1dor Evandro Carrei­
ra, quero comunicir a V. Ex' que dispõe apenas de S m nutos para concluir o 
seu pronunciamento. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- F.;, não, muito 
obrigado, meu ilustre Presid_ente. 

Quero, entãO, encerrar o meu discurso, ressaltando a periculosit ade des­
se FUNCOMIZ cair na mão de um Superintendente que tenha ir,teresses 
políticos imediatos; o Sr. Ruy Lins não os tem. Já declarou de viva voz, "alto e 
bom som, que não-é candidatO a coisa nenhuma, é apolítico, é um homem, 
pOrtanto, de confiança tambêm da Oposição. 

Mas, temos que nos p~ecaver. Não sabemos o que se arruma no<; basti­
dores do àoverno para Sanhar a eleição de qualquer maneira. O Sr. Ruy Lins 
pode ser retirado, o Sr. Ministro do Interior pode sofrer pressão e terá que ce-­
der, e, cedendo, ser colocado, na Superintendência, alg tém da absoluta con­
fianÇa do Governo político do Estado do Amazonas. 

Sr. Presidente, trago a" resenha do discurso da ilustre Deputada Elizabeth 
Azize, que me abastonou para o pronunciamento deste discurso e peço que 
faça parte, como documento, do mesmo. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Preside.~te. {Muito bem!} 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO: . 

''Não posso ace-itar como imparcial a distribuição dos recursos do FUN­
COMIZ" - foi o que afirmou a lider do PMDB na Assembléia Legislativa, 
deputa.da Beth Azize, fazendo violentas críticas à distribuição de verbas da­
quele fundo, segundo ela ••com critérios parcialíssimos e de cunho nitidamen­
te político-eleitoreiro". 

A deputada Beth Azize foi contundente, quando-afirmou que o FUN­
COMIZ ''deveria cumprir o seu real papel de fundo social liberando recursos 
para obras do mais alto interesse da população", citando como exemplo a ca­
rência da rede de esgotos nos bairros pobres de Manaus "onde vive o povo 
praticamente atolado na lama das sarjetas". 

Faltam Critérios 

uNão discuto a validade do fundo e não ponho dúvida na maneira de ar­
recadar recursos para fins sociais", afirmou a líder do PMDB, que exigiu que 
os critérios adotados na distribuição das verbas atenda prioritariamente a fi­
nalidades sociais, sem qualquer cunho político-eleitoreiro. 

Manifestando-se em aparte, a deputada Socorro Dutra Lindoso disse 
discordar do ponto· de vista da parlamentar oposicionista, salientando que o 
FUNCOMIZ tem ajudado tanto no campo da saúde quanto no educacional. 
Socorro mostrou a_ recuperação do hospital infantil e a construção de vãrias 
escolas no interior, lamentando o alijamento das oposições nessa ocasião 
quando o processo democrâtico é aperfeiçoado. 

Respondendo ao aparte, a oposicionista indagou: .. Serâ que a oposição 
loi eleita para defender o povo da tribuna ou para mendigar recursos nos ór­
gãos públicos?" A indagação referiu-se à recomendação de U!Jl outro deputa­
do governista, de que Beth deveria procurar o FUNCOMIZ para também 
desfrutar dos recursos. 

_ A deputada lembrou que .. a oposição prega justamente contra essa par­
cialidade de cunho político" e asseverou: "limais me ajoelharei aos pés do 
todo-poderoso superintendente da SUFRAMA, porque não fui eleita parais­
so". Segundo ela, se o FUNCOMIZ tivesse realmente interesse em ajudar os 
políticos, o faria atendendo às reivindicações sociais que são feitas, através da 
tribuna. 

Necessidades 

A deputada Beth Azize citou a questão da falta de recursos para a com­
pra de equipamentos destinados à limpeza pública da cidade, cobrando do 
FUNCOMIZ a liberação de verbas para a Prefeitura de Manaus, destinadas 
a este fim. Segundo afirmou, "esta é uma questão de interesse público da saú­
de coletiva de toda a população". 

Em aparte, Josué Filho (PDS) disse que Beth Azize deveria elogiar o pro­
cedimento de Ruy Lins, "pois num momento de crise como o atual, é perfei­
tamente compreensível que se faça bargnha para conseguir o máximo possí­
vel". 

Disse considerar o PMDB como o maior partido de oposição, no mo­
mento, e elogiou o superintendente Ruy Lins e os representantes políticos que 
foram distinguidos com a fatia do bolo do FUNCOMIZ. 

Na seqüência, a líder oposicionista rea:tirmou sua· posição favorável à 
criação do fundo e sua finalidade, afirmando que a aplaude, mas que "aplau­
diria de joelhos se o FUNCOMIZ adotasse critérios de cunho social para o 
qual fói criado';. "0 critédo atual é parcialíssimo e de cunho puramente 
político-eleitoreiro", 

Para a deputada Beth Azize, os recursos seriam melhor destinados e apli­
cados na. construção de miniterminais pesqueiros e escolas agrícolas em todos 
os municípios do Amazonas, .. porque assim resolveria um grande problema 
social do E~tado, abrindo mercado de trabalho e acabando com a fome". 
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